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Apresentação 

A Associação Brasileira de Psicologia Jurídica (ABPJ) lança o 

décimo primeiro volume da coleção Cadernos de Psicologia 

Jurídica, uma publicação seriada voltada a atualização 

profissional com o tema Multidisciplinariedade e Psicologia 

Jurídica, editado pela ABPJ com o objetivo de informar, 

atualizar, instrumentalizar e referenciar ações técnicas 

cientificas em psicologia. Cumpre assim a ABPJ um papel 

importante na atualização e formação profissional 

continuada, de psicólogos e demais interessados, no 

contexto jurídico em uma sociedade em constantes 

modificações e necessidades emergentes no contexto 

profissional. 

 

Desejamos a todos uma ótima leitura! 

 

Cândida Helena Lopes Alves 

João Carlos Alchieri 

Associação Brasileira de Psicologia Jurídica 



 

 

O psicólogo jurídico no contexto 

do acolhimento institucional 

de crianças e adolescentes 

Polyana Gabriele Rodrigues Leal 

Rodrigo Lopes Rodrigues  

Francisca Morais da Silveira  

 

 

 

1 Introdução 

 

A Psicologia Jurídica é um campo de atuação da 

Psicologia que tem seu início marcado junto ao 

reconhecimento da Psicologia como profissão, na década de 

1960. A inserção se deu de forma gradual e lenta, onde os 

primeiros trabalhos ocorreram na área criminal com enfoque 

em adultos criminosos e adolescentes infratores. Referente 

à atuação do psicólogo jurídico em serviços de acolhimento, 
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destaca-se que esta se iniciou no Juizado de Menores, que 

após a implantação do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA)
1

, em 1990, passou a se chamar Juizado da Infância e 

Juventude. Inicialmente, o trabalho do psicólogo era 

semelhante à perícia psicológica nos processos civis, mas 

após as mudanças do ECA, esse trabalho foi ampliado e 

passou a contemplar atividades na área da perícia, 

acompanhamentos e aplicação das medidas de proteção ou 

socioeducativas (Lago et al., 2009). 

Segundo Moreira e Paiva (2015), os serviços do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) são os principais empregadores dos 

psicólogos no Brasil, o que inclui a Proteção Especial de Alta 

Complexidade, onde se encontram os Serviços de 

Acolhimento para crianças. As autoras ainda trazem a 

Resolução n° 17, de 20 de junho de 2011, do Conselho 

Nacional de Assistência Social, que ratificou a Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS em 2006 

e afirmou, em definitivo, a obrigatoriedade do psicólogo e 

do assistente social como profissionais da equipe de 

referência dos serviços socioassistenciais do SUAS, nos quais 

se incluem os Serviços de Acolhimento Institucional para 

crianças e adolescentes (SAICA). 

Essa inserção do psicólogo nos serviços de 

acolhimento também coincidiu com a aprovação das 

Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento 

(Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

 
1

 Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 
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Adolescente; Conselho Nacional de Assistência Social, 2009) 

e com a Lei Nacional de Adoção (Brasil, 2009
2

), que 

reforçaram a importância e o papel da equipe técnica, já 

prevista no ECA (Brasil, 1990
3

). 

A atuação do psicólogo jurídico em serviços de 

acolhimento é um campo amplo, mas ainda precisa ser mais 

explorado, principalmente por esses profissionais ainda 

estarem se apropriando dessas demandas legais. Contudo, 

ressalta-se que com a aprovação de leis que reforçam a 

importância da Psicologia estar presente nas equipes 

técnicas que regem tais serviços, é possível estabelecer um 

maior respaldo legal para a atuação do psicólogo nesse 

contexto e abrem-se maiores possibilidades desse 

profissional adentrar esse campo (Pretto; Trilha; Thomaz, 

2023). 

Destaca-se que as publicações científicas acerca 

desse tema ainda são pouco consistentes e, individualmente, 

cada publicação abrange poucas informações referentes ao 

fazer do psicólogo jurídico nos serviços de acolhimento 

institucional. Nesse sentido, este capítulo visa apresentar, 

ainda que de forma breve, como se dá a atuação do psicólogo 

jurídico no âmbito do acolhimento institucional de crianças 

e adolescentes, por meio da leitura e análise de um conjunto 

de referências já publicadas, que envolvem tanto trabalhos 

teóricos quanto legislações vigentes. Para tanto, serão 

apresentadas algumas das demandas do psicólogo jurídico 

 
2

 Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009. 

3

 Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

https://www.redalyc.org/journal/2871/287145646016/html/#B14
https://www.redalyc.org/journal/2871/287145646016/html/#B13
https://www.redalyc.org/journal/2871/287145646016/html/#B14
https://www.redalyc.org/journal/2871/287145646016/html/#B13
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nesse contexto, a importância da sua atuação nas questões 

que envolvem o acolhimento de crianças e adolescentes e 

quais as competências e habilidades necessárias à atuação 

do psicólogo nesse âmbito. 

 

2 Demandas do psicólogo jurídico no contexto do 

acolhimento institucional 

 

A Constituição Federal de 1988, lei fundamental e 

suprema do Brasil, considera a família como base da 

sociedade, e em seu Art. 227 ressalta: 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 

à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão (Brasil, 1988, Art. 

227).  

É nessa perspectiva que em 1990 foi promulgado 

ECA, que em seu Art.19, reforça que:  

É direito da criança e do adolescente ser criado e 

educado no seio de sua família e, excepcionalmente, 

em família substituta, assegurada a convivência 

familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu 

desenvolvimento integral (Brasil, 1990, Art. 19).  

Desse modo, o Estatuto reafirma o papel de 

protagonista que a família assume na promoção e garantia 

dos direitos dessa parcela da população (Moreira, 2014). 
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Segundo Carvalho (2015), após o ECA, o acolhimento 

institucional passou a ser uma medida provisória e 

excepcional, com o objetivo de promover a proteção de 

crianças e adolescentes em condição de violação de seus 

direitos. Nesse contexto, a partir da Lei Nacional de Adoção 

(Brasil, 2009
4

), surgiram algumas mudanças na prática do 

acolhimento, como a regulamentação do tempo máximo de 

dois anos para a permanência da criança na instituição e a 

manutenção ou reintegração da criança ou adolescente à sua 

família nuclear. 

Ademais, essa medida de acolhimento institucional 

integra os serviços de alta complexidade do SUAS e seu 

objetivo principal é que essa institucionalização não seja 

prolongada por mais tempo que o necessário, tampouco que 

esse afastamento gere a ruptura definitiva dos vínculos 

familiares (Moreira, 2014). Além disso, a medida serve para 

garantir a efetivação plena dos direitos da criança e do 

adolescente, retirando-os de situações de violência ou 

violação, visa contribuir para a restauração dos vínculos 

familiares e, em casos excepcionais, determinar o 

encaminhamento da criança ou adolescente para a adoção, 

seja pela família extensa, seja por uma família substituta. 

Ainda de acordo com Moreira (2014, p. 32), 

[...] a rede de proteção dos direitos das crianças e 

adolescentes deve, durante o período de acolhimento 

institucional, buscar construir com as famílias as 

condições necessárias para que seus filhos possam 

retornar ao convívio com os pais. Entretanto, 

 
4

 Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009. 

https://www.redalyc.org/journal/2871/287145646016/html/#B14
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esgotadas todas as possibilidades, deve-se procurar 

que essas crianças e adolescentes sejam adotados por 

membros da família extensa (tios, avós, por exemplo) 

ou por outras famílias cadastradas como adotantes.  

A partir deste cenário, exibe-se nesta discussão as 

aproximações entre as demandas, importância, 

competências e habilidades para a atuação do psicólogo 

jurídico no contexto de acolhimento institucional de 

crianças e adolescentes. Deste modo, destaca-se que a 

intervenção psicológica vem sendo solicitada não só nos 

serviços de acolhimento institucional, mas também em 

órgãos da rede de proteção, como nas Varas da Infância e 

Juventude, a partir do paradigma de promoção de um 

trabalho socioeducativo, constituindo assim uma nova 

cultura de atendimento nesses espaços (Moreira, 2014). 

Com foco nos serviços de acolhimento, a demanda 

do psicólogo jurídico para integrar a equipe interdisciplinar 

é prevista no abrigo institucional, na casa-lar e nos serviços 

de acolhimento em família segundo as Orientações Técnicas 

para Serviços de Acolhimento (Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente; Conselho Nacional de 

Assistência Social, 2009). Vale destacar que os parâmetros 

para a constituição mínima da equipe técnica desses 

serviços foram estabelecidos pela Norma Operacional Básica 

de Recursos Humanos (NOB-RH) do SUAS, que define que a 

equipe de referência dos serviços de acolhimento deve ser 

composta por psicólogo e assistente social. Assim, é 

importante que profissionais de diferentes formações 

incorporem a equipe mínima para atingir o objetivo de 
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disponibilizar a equipe interdisciplinar nesses serviços, 

visto que estes órgãos funcionam para proteger a 

integridade física, social e psicológica das crianças e dos 

adolescentes (Pretto; Trilha; Thomaz, 2023). 

Nesse sentido, com base nos agentes de entrada, 

entende-se que o acolhimento institucional é solicitado 

pelos pais - seja para deixar a criança por um período, ou 

porque não há condições de guarda – ou por decisão judicial, 

nos casos em que a criança ou adolescente esteja em perigo. 

Nesse âmbito, a intervenção da justiça é realizada em caráter 

emergencial por considerar que a criança ou o adolescente 

está em estado de violação de direitos. Para o Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e 

Conselho Nacional de Assistência Social (2009, p. 112), o 

estado de violação direitos diz respeito ao: 

Atentado aos direitos de crianças e adolescentes 

estabelecidos pelo Estatuto da Criança e Adolescente, 

negligência por parte dos pais e/ou responsáveis, 

vivência nas ruas ou em instituições de abrigo e 

violência física, psicológica ou sexual se configuram 

formas de violação de direitos. 

Em termos quantitativos, o Ministério dos Direitos 

Humanos e da Cidadania (MDH) afirma que em seu canal 

“Disque 100” - ferramenta utilizada para receber denúncias 

de violações de direitos humanos - foram registradas 

189.814 denúncias de violência contra crianças e 

adolescentes, somente de janeiro a outubro de 2023 (Bom 

Dia Brasil, 2023). Estes dados evidenciam a urgência de 

expansão dos serviços de proteção e o quanto a psicologia 
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jurídica precisa cada vez mais se apropriar dessa demanda, 

tendo em vista que, para além dos dados reconhecidos, 

existem diversos outros casos subnotificados. 

 

3. A importância da atuação do psicólogo jurídico nas 

questões que envolvem o acolhimento de crianças e 

adolescentes  

 

Nos serviços de acolhimento, Silva et al. (2015) 

apontam que os psicólogos devem realizar um trabalho 

interdisciplinar com as famílias e a comunidade de origem 

da criança e/ou adolescente que foi acolhido, com o objetivo 

de promover a reintegração familiar, estabelecendo ainda 

contato com a rede socioassistencial. 

Dessa forma, a importância do psicólogo jurídico 

nesse âmbito vem se constituindo a partir da perspectiva de 

que esse profissional deve contemplar uma intervenção com 

área de alcance mais ampla, que ultrapasse a elaboração de 

um laudo técnico, mas se faça com o compromisso de 

estabelecer um contato humano, o qual facilite o 

crescimento pessoal e social do sujeito em desenvolvimento, 

tendo em vista que essas crianças e adolescentes 

apresentam dificuldade em construir autoestima e vínculos 

de confiança com outras pessoas, após vivências de violação 

de direitos. Corroborando com essa perspectiva, Mesquita 

(2021, p.7) aponta que: 

A atuação do psicólogo aplica-se nas seguintes 

formas: examinando um fato, para que seja 
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diagnosticado a realidade por meio de investigação 

que viabilizem a análise e a elaboração de ações e 

recursos para o que se possa combater as situações de 

risco, ação e junção dos vários segmentos. 

Contudo, destaca-se, a partir do Conselho Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho 

Nacional de Assistência Social (2009) e de Moreira (2014), 

que a atuação do psicólogo jurídico mobiliza não só a criança 

e o adolescente, mas todas as pessoas com vínculos 

significativos – comunidade e família – assim como os 

profissionais que já compõem a rede de apoio deste 

indivíduo. Dessa forma, psicólogos jurídicos em atuação 

nesse contexto fazem uso de estudos diagnósticos e planos 

de atendimento individual e familiar, prestando escuta e 

acompanhamento qualificado a estas pessoas.  

Segundo o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 

e do Adolescente e o Conselho Nacional de Assistência Social 

(2009), isso se dá com o objetivo de atuar na potencialização 

da capacidade e dos recursos da família para o 

enfrentamento de desafios inerentes às diferentes etapas do 

ciclo de vida familiar, bem como para a superação de 

condições adversas, tais como situações de vulnerabilidades 

e violações de direitos. 

Associado a isso, a literatura aponta que a atuação 

psicológica em serviços de acolhimento é um campo amplo, 

no entanto, pouco explorado, principalmente em virtude do 

psicólogo ainda estar se apropriando dessa demanda (Silva 

et al., 2015). Contudo, dentro das possibilidades existentes, 

esse trabalho é desenvolvido de forma significativa, uma vez 
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que são realizadas intervenções coletivas, comunitárias e 

interdisciplinares importantes para o desenvolvimento das 

crianças e dos adolescentes institucionalizados (Silva et al., 

2015). 

 

4. Competências e habilidades necessárias à atuação do 

psicólogo jurídico no acolhimento institucional de 

crianças e adolescentes 

 

De acordo com as Referências Técnicas para a 

atuação de psicólogas(os) em varas de família (Conselho 

Federal de Psicologia, 2019), apesar de o campo da Psicologia 

Jurídica ter se expandido nos últimos anos, essa expansão 

não foi equilibrada com os cursos de graduação em 

Psicologia, tendo em vista que atualmente muitos psicólogos 

ainda avaliam que não receberam uma formação suficiente 

para garantir um desempenho e enfrentamento adequados 

das demandas que chegam ao judiciário (Torres, 2023). 

Acerca dessa questão, Silva et al. (2015), em um 

estudo qualitativo de natureza exploratória realizado com 

seis psicólogas que atuam em instituições de acolhimento, 

destacam, a partir das falas das entrevistadas, que a 

graduação em Psicologia acaba sendo deficitária por não ter 

como ela abarcar todos os campos de atuação de maneira 

detalhada, de modo que, quando inseridos no contexto de 

trabalho, os profissionais acabam se sentindo “perdidos”. 

Nesse sentido, destaca-se a importância da formação 

continuada, principalmente no que se refere à interface entre 
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a Psicologia e o Direito, por se tratar de áreas que estão em 

constante expansão, justamente para que o psicólogo 

jurídico saiba lidar com as demandas que envolvem o 

acolhimento institucional infanto-juvenil, sejam estes 

referentes aos contextos de violência intrafamiliar e 

vulnerabilidade desse público, seja em relação à 

desinstitucionalização e adoção (Torres, 2023). 

Nessa direção, com enfoque nos conhecimentos 

necessários no âmbito do acolhimento institucional, Moreira 

(2014) destaca a exigência de uma gama de saberes e 

habilidades técnicas em áreas variadas: dependência 

química; violência e exclusão social; desenvolvimento 

infanto-juvenil; atendimento à criança, adolescente e 

família; trabalho interdisciplinar; Sistema de Justiça; entre 

outros. Assim, estando o psicólogo jurídico nesse contexto 

de atuação é imprescindível, para um trabalho 

fundamentado e articulado, que ele esteja a par desses 

conhecimentos e habilidades. Sobretudo em relação ao 

trabalho em rede, na abordagem das demandas emergentes 

no âmbito do acolhimento. 

Contudo, apesar de a atuação em equipe ser uma 

importante habilidade profissional que o psicólogo jurídico 

deve possuir, essa também consiste em uma das principais 

dificuldades encontradas. Tal dificuldade de desenvolver 

um trabalho multidisciplinar entre psicólogo jurídico e 

outros profissionais (assistentes sociais, pedagogos, 

médicos, advogados, juízes, promotores e etc.) relaciona-se 

não só às questões pessoais, à clareza das atribuições ou à 
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falta de contribuição interprofissional, mas pautam-se 

também nas diferenças de formação e de tempo de 

experiência de atuação (Silva et al., 2015). 

Nesse sentido, torna-se importante destacar que o 

psicólogo jurídico no contexto do acolhimento de crianças e 

adolescentes, enquanto um profissional que faz a mediação 

entre a Psicologia, especialmente do campo social, e o 

Sistema de Justiça, que deve atuar em equipe 

multiprofissional, e que trabalha voltado às questões 

afetivo-comportamentais de públicos emocional e 

socialmente fragilizados, deve conhecer e se embasar no 

Código de Ética profissional (Conselho Federal de Psicologia, 

2005, 2019). Não só visando evitar penalizações pelo 

Conselho, mas para propiciar à criança e ao adolescente uma 

escuta mais especializada, que promova acolhimento e 

fortaleça seus direitos, seu bem-estar, sua autonomia e 

proteja o seu desenvolvimento integral. 

Assim, destacam-se duas considerações importantes 

acerca dessa prática: o psicólogo, enquanto implicado no 

contexto da justiça, assim como em outros contextos, deve 

manter sob sigilo as informações íntimas, subjetivas e 

pessoais dos seus pacientes; nessa direção, ao informar a 

quem de direito os resultados do serviço prestado à criança 

e/ou ao adolescente, e nos documentos que embasam as 

atividades em equipe multiprofissional, deve dispor 

somente as informações necessárias para cumprir os 

objetivos e direcionar as tomadas de decisões (Conselho 

Federal de Psicologia, 2019). 
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É importante que o psicólogo jurídico que atua no 

âmbito do acolhimento institucional de crianças e 

adolescentes possua o domínio de técnicas e saberes que 

embasam as práticas psicológicas e sociais direcionadas a 

esses públicos (Conselho Federal de Psicologia, 2005). No 

que concerne à realização da perícia, a Resolução n° 017 do 

Conselho Federal de Psicologia (2012) orienta que esta pode 

contemplar observações, entrevistas, visitas domiciliares e 

institucionais, bem como a aplicação de testes e o uso de 

recursos lúdicos como um meio facilitador do trabalho. 

Contudo, acerca do uso de recursos lúdicos, 

principalmente desenhos, é importante ouvir a explicação da 

criança acerca do que ela produziu, uma vez que a 

interpretação de um desenho infantil pode ter diferentes 

interpretações à vista de um adulto. Assim, há uma menor 

chance de cometer erros (Dantas et al., 2021). 

Ainda nesse contexto, as Referências Técnicas para a 

atuação de psicólogas(os) em varas de família (Conselho 

Federal de Psicologia, 2019), bem como a Resolução n° 

017/012 do Conselho Federal de Psicologia (2012), destacam 

que o psicólogo, no âmbito da perícia, deve evitar qualquer 

forma de interferência na avaliação psicológica, a fim de não 

comprometer o conteúdo da avaliação e de não constranger 

o periciando durante o atendimento, que no estudo em 

questão trata-se de crianças e adolescentes. 

Outro ponto de destaque, compete ao conhecimento 

das Leis e Normas direcionadas à criança e ao adolescente. 

Em seu estudo qualitativo e exploratório com psicólogas, 
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Silva et al. (2015, p. 60) relatam que os documentos oficiais 

utilizados pela equipe multiprofissional que atua no 

acolhimento institucional infanto-juvenil são o ECA
5

, as 

Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para 

Crianças e Adolescentes
6

 e a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais . 

Referente ao trabalho exclusivo do psicólogo nesse 

contexto, para além do ECA, que norteia o olhar e o 

tratamento das questões da infância e adolescência e 

regulamenta a efetivação de medidas de proteção e 

socioeducativas acerca dessa população (Brasil, 1990), 

destacam-se o: o Plano Nacional de Convivência Familiar e 

Comunitária (Brasil, 2006), e a Nova Lei da Adoção (Brasil, 

2017
7

). 

O Plano Nacional de Convivência Familiar e 

Comunitária: 

[...] constitui um marco nas políticas públicas no 

Brasil, ao romper com a cultura da institucionalização 

de crianças e adolescentes e ao fortalecer o paradigma 

da proteção integral e da preservação dos vínculos 

familiares e comunitários preconizados pelo Estatuto 

da Criança e do Adolescente. A manutenção dos 

vínculos familiares e comunitários – fundamentais 

para a estruturação das crianças e adolescentes como 

sujeitos e cidadãos – está diretamente relacionada ao 

investimento nas políticas públicas de atenção à 

família (Brasil, 2006, p. 17). 

 
5

 Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

6

 Documento publicado em conjunto pelo Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente e Conselho Nacional de Assistência Social (2009). 

7

 Lei nº 13. 509, de 22 de novembro de 2017. 

https://www.redalyc.org/journal/2871/287145646016/html/#B13
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No que concerne à Nova Lei da Adoção (Brasil, 2017), 

aponta-se que ela está presente no cotidiano dos psicólogos 

que atuam no âmbito do acolhimento institucional, o que 

torna importante o conhecimento do psicólogo jurídico 

sobre suas determinações legais (Langar; Stankievicz, 2023). 

A referida Lei altera o ECA (Lei n° 8.069, de 13 de julho de 

1990), permitindo a entrega voluntária para a adoção por 

meio da manifestação da gestante antes ou após o 

nascimento da criança, sob sigilo; a destituição do poder 

familiar, em caso de não haver indicação do genitor para a 

guarda e da não existência de representante da família 

extensa, ou de ambos não comparecerem à audiência e, 

nessas condições, dar preferência pelo acolhimento, 

apadrinhamento, guarda e adoção de crianças e adolescentes 

por quem estiver habilitado.  

Por fim, cabe destacar uma das principais 

competências que o psicólogo, em qualquer contexto de 

atuação, deve possuir: criticidade. O psicólogo jurídico, no 

âmbito do acolhimento institucional deve considerar 

aspectos sociais, culturais, econômicos, étnico-raciais, de 

gênero etc., a fim de não contribuir com ideias que 

naturalizam as violências, sejam sexuais, físicas ou 

psicológicas, bem como as desigualdades sociais 

instauradas na sociedade e, desse modo, não negligencie 

aspectos do desenvolvimento da criança e do adolescente, 

assim como a sua subjetividade. O psicólogo, enquanto 

agente de mudanças, deve se inteirar dos conflitos sociais e 

atuar de forma condizente com o cabedal de conhecimentos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
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psicológicos atuais e com o contexto sócio-histórico, a fim 

de averiguar suas contribuições ao contexto jurídico, em 

especial no que se refere ao acolhimento institucional, não 

sendo indicado que se submetam acriticamente a funções 

estabelecidas previamente (Conselho Federal de Psicologia, 

2019). 

 

5 Considerações Finais  

 

Considerando a pesquisa bibliográfica realizada, 

compreende-se que a atuação do psicólogo jurídico no 

acolhimento institucional de crianças e adolescentes ainda 

enfrenta algumas dificuldades para sua consolidação, uma 

vez que o psicólogo ainda está se apropriando dessas 

demandas. No entanto, ressalta-se que é uma área em 

desenvolvimento, visto que essa atuação vem sendo cada 

vez mais necessária e solicitada nos serviços e órgãos que 

compõem a rede de proteção aos direitos das crianças e 

adolescentes. 

Ademais, observou-se que a inserção do psicólogo 

nessa área de atuação se dá em uma equipe 

multiprofissional, o que exige uma capacitação teórica-

técnica e um conjunto de habilidades para atuar nesta 

perspectiva interdisciplinar, cujo foco é a garantia do bem-

estar das crianças e adolescentes. Além disso, o psicólogo 

jurídico no contexto do acolhimento institucional exerce um 

papel de mediação entre a Psicologia e o Sistema de Justiça, 

a partir de uma perspectiva socioeducativa, que mobiliza 
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não somente crianças e adolescentes, mas toda a rede de 

apoio destes indivíduos. 

Por fim, identificou-se uma carência de publicações 

na área, em virtude de ser um campo ainda pouco explorado, 

o que reforça a necessidade de mais estudos acerca da 

temática, a fim de fornecer meios para auxiliar na atuação 

dos profissionais. Nessa via, espera-se que esta produção 

contribua com a comunidade acadêmica e profissional e 

estimule novos estudos acerca da atuação do psicólogo 

jurídico no acolhimento institucional de crianças e 

adolescentes. 
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“Ser quem se é, tornar-se quem se deseja ser, é um direito”. 

Fabiana Santos Silva  

 

1 Introdução  

 

A Paraparesia Espástica Hereditária (PEH), uma 

condição neurológica rara e progressiva, é marcada por uma 
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progressiva rigidez muscular e espasticidade das pernas, 

impactando significativamente a qualidade de vida dos 

indivíduos afetados (Faber et al., 2014). A PEH é classificada 

como uma doença neuromuscular, afetando a mobilidade e, 

por vezes, levando à incapacidade funcional (Salinas et al., 

2008). A idade de manifestação da PEH varia amplamente, 

podendo ocorrer desde a primeira infância até a velhice, ou 

nunca se manifestar. (Associação Brasileira de Paraparesia 

Espástica Hereditária, 2023). 

Os primeiros relatos sobre a PEH datam de 1880, 

quando o neurologista alemão Adolp Strupell descreveu a 

condição. Mais tarde, em 1898, o neurologista francês 

Maurice Lorrain contribuiu com pesquisas detalhadas sobre 

a doença em sua tese L'étude de la paraplégie spasmodique 

familiale (Contribuição ao estudo da paraplegia espástica 

familiar). Em 1983, a neurologista Anita Harding classificou 

a PEH como a síndrome de Strumpell-Lorrain (Associação 

Brasileira de Paraparesia Espástica Hereditária, 2023). 

A complexidade genética da PEH, resultado de 

mutações em diversos genes, leva à variabilidade dos 

sintomas e desafios diagnósticos (Souza et al., 2016). 

Enquanto a incidência da PEH é relativamente baixa, 

afetando uma pequena parcela da população mundial, para 

os indivíduos diagnosticados, a doença tem um impacto 

profundo na vida cotidiana, influenciando o acesso à 

educação e a participação na sociedade (Salinas et al., 2008). 

No Brasil, a prevalência exata da PEH é difícil de 

determinar devido à falta de estudos epidemiológicos 
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abrangentes. No entanto, estima-se que um número limitado 

de casos seja diagnosticado a cada ano, o que pode ser 

subestimado devido à falta de conhecimento sobre a doença. 

A epidemiologia da PEH muitas vezes é subestimada devido 

ao seu diagnóstico desafiador e à semelhança de seus 

sintomas e sinais com outras doenças neurológicas, como a 

paraparesia espástica tropical causada pelo vírus Human T-

cell Lymphotropic Virus Type 1 (HTLV-1) ou (PET-HTLV-1). 

Isso frequentemente resulta em diagnósticos tardios ou 

errôneos, atrasando intervenções eficazes (Associação 

Brasileira de Paraparesia Espástica Hereditária, 2020). 

As características clínicas da PEH podem incluir 

fraqueza muscular, espasticidade e perda de mobilidade. 

Essas características podem limitar a participação ativa em 

atividades educacionais e profissionais, tornando a inclusão 

da pessoa com PEH no ensino superior uma tarefa 

desafiadora. Com base em pesquisas anteriores, como o 

estudo de Harding (1993), a espasticidade é um sintoma 

predominante, levando a dificuldades na locomoção, com 

implicações diretas na qualidade de vida. Portanto, a 

identificação de estratégias de apoio e adaptações, é 

essencial para a garantia da inclusão e o bem-estar da pessoa 

com PEH (Faber et al., 2014). 

 

2 A pessoa com paraparesia espástica hereditária e o 

capacitismo 
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Outro aspecto desafiador que as pessoas com 

deficiência precisam enfrentar, dentre elas as pessoas com o 

diagnóstico de paraparesia espástica hereditária, é o 

capacitismo, como um tipo de barreira atitudinal
8

, isto é, o 

conjunto de posicionamentos e atitudes praticadas por um 

indivíduo com o intuito de destratar, ofender e discriminar 

pessoas com deficiência, além de oprimir essas pessoas. São, 

portanto, um conjunto de atitudes ou comportamentos que 

atrapalham a participação social da pessoa com deficiência 

em igualdade de condições e oportunidades com os demais. 

Assim, o capacitismo é o ato errôneo de 

entendimento social capaz de fazer com que muitas pessoas 

acreditem na falsa ideia de que, por exemplo, os estudantes 

com deficiência são menos capazes e podem atrasar a 

aprendizagem dos demais (Corrêa, 2021). 

O capacitismo muitas vezes se reflete em atitudes 

simples, tais como a hipervisibilidade, caracterizada pela 

redução do indivíduo à sua deficiência, e a invisibilidade, 

correspondente à prática de ignorar a presença da pessoa 

com deficiência (Vendramin, 2019). Logo, ambos 

comportamentos podem retirar direitos e atribuições que 

assistem às pessoas com deficiência. Conforme Vendramin 

(2019, p. 17), o capacitismo:  

Está relacionado a uma compreensão normatizada e 

autoritária sobre o padrão corporal humano, que 

deflagra uma crença de que corpos desviantes serão 

 
8

A barreira atitudinal é uma defesa intercalada na relação entre duas pessoas 

em que uma está numa posição mais favorável em relação à outra, por esta 

ser diferente, especialmente quanto às condições ditas ideais (Amaral, 1998, 

p. 24). 
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consequentemente insuficientes, seja diminuindo 

seus direitos e mesmo o direito à vida em si, seja de 

maneira conceitual e estética, na realização de alguma 

tarefa específica, ou na determinação de que essas 

sejam pessoas naturalmente não saudáveis. 

Sob a mesma ótica, Mello e Cabistani (2019) 

argumentam que o capacitismo revela-se como: 

O preconceito contra as pessoas com deficiência, à 

medida que valora sujeitos e corpos a partir de um 

referencial padronizado de corpo “normal”, uma das 

formas dessa opressão revela-se na sociedade por 

meio das barreiras atitudinais. Estas são definidas, 

conforme a legislação vigente, como qualquer entrave, 

obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 

impeça a participação social da pessoa, bem como o 

gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 

acessibilidade, à liberdade de movimento e de 

expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 

compreensão, à circulação com segurança, entre 

outros (Mello; Cabistani, 2019, p. 124). 

Diante desse cenário, o conhecimento e 

implementação dos constructos teóricos do psicólogo norte-

americano Carl Rogers, configura uma alternativa eficaz para 

a minimização do capacitismo atribuídos as pessoas com 

deficiência.  

 

3 O tornar-se pessoa das pessoas com deficiência através 

do processo educativo 

 

Segundo Rogers e Rosenberg (1977), o corpo docente 

de uma escola ou Instituição de Ensino Superior deve criar 

condições facilitadoras para o aprendizado, de modo que o 

estudante tenha plena capacidade de caminhar sozinho, 
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buscando e aprendendo aquilo que é necessário para o seu 

desenvolvimento, assim como aquilo que desperta a sua 

curiosidade. Pondera-se que tais condições não devem se 

restringir apenas ao âmbito da sala de aula, mas nas 

instituições como um todo
9

. Dessa forma, o processo 

educacional estaria focado única e exclusivamente nas 

necessidades do aluno
10

 (Amatto; Alves, 2016). 

Nessa perspectiva, Rogers pretendia proporcionar o 

desenvolvimento acadêmico e pessoal da criança, 

além de sua autonomia no processo de aprendizagem. 

Considerava que esta deveria ser autoiniciada, pois, 

desta forma o estudante seria capaz de se autodirigir 

de acordo com seus interesses e motivações, o que o 

levaria a obter o que ele denominou de uma 

Aprendizagem Significativa. É esta proposta que se 

acredita facilitadora para uma real inclusão 

educacional, centrada no aluno, em que as 

peculiaridades por ele apresentadas não são 

entendidas como obstáculos para o processo de 

aprendizagem, pois esta visa possibilitar o 

desenvolvimento da pessoa como um todo. (Amatto; 

Alves, 2016, p. 226). 

Conforme Rogers e Rosenberg (1977), para que o 

processo educacional seja efetivo, a relação entre o 

professor e o aluno deve se basear em três condições, as 

 
9

 A falta de acessibilidade no ambiente universitário também ocorre, em forma 

frequente, nos ambientes de uso mais restrito, tais como banheiro e 

laboratórios, que não foram projetados considerando as necessidades desses 

44 alunos, sendo comum a existência de bancadas que possuem altura 

imprópria para estudantes em cadeiras de rodas, espaço de circulação 

inadequada (Mazzoni, 2003, p. 201). 

10

 De acordo com Amatto e Alves (2016), Rogers questionou a função da 

instrução de alunos, a qual foi apropriada pelo ensino, propondo como 

objetivo de seu modelo de educação a facilitação da aprendizagem, 

entendendo que a pessoa que se educa é aquela que aprendeu como aprender, 

como mudar e como buscar conhecimento, sendo capaz de sustentar 

respostas construtivas para as “mais profundas perplexidades que assediam, 

hoje o homem”. 
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quais devem estar associadas umas às outras. São elas: a 

congruência ou autenticidade, a compreensão empática e a 

consideração positiva incondicional.  

Compreende-se por congruência ou autenticidade a 

capacidade do professor de reconhecer seus próprios 

sentimentos e os comunicar levando em consideração os 

sentimentos e percepções do estudante, de modo que a 

relação estabelecida entre os dois indivíduos seja real. 

Segundo Moreira (2010, p. 12), essa condição “é descrita 

como o grau de correspondência entre o que o professor 

experiencia e o que comunica ao aluno, sendo ele mesmo na 

relação professor/aluno”. 

A compreensão empática, por sua vez, refere-se à 

capacidade de buscar se colocar no lugar do outro, no 

sentido de experiência vivida por este, onde que por meio da 

compreensão, que é buscar entender, e da empatia, que é 

buscar sentir-se no lugar do outro, e a partir desta condição 

facilitadora visa-se fortalecer vínculos e estabelecer relações 

genuínas entre docentes e discentes. Em suma, vivenciar a 

atitude de compreensão empática é buscar capturar os 

sentimentos e significados pessoais do aluno pelo professor. 

Segundo Moreira e Torres (2013, p. 182), “esse tipo de escuta 

é extremamente raro em nossas vidas e se coloca como uma 

das forças mais poderosas em uma relação”. 

Por fim, Pereira (2009) destaca que a consideração 

positiva incondicional diz respeito à ausência de 

julgamentos durante o processo de ensino para que o 
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estudante se sinta aceito exatamente da forma como ele é. 

Nessa vertente: 

A consideração positiva de um outro significativo 

pode ser chamada de incondicional toda vez que o 

indivíduo é incapaz de discriminar qualquer 

experiência sua como sendo mais digna ou menos 

digna de consideração positiva por parte daquela 

pessoa (Almeida, 2009, p. 10). 

Carl Rogers (2017), em sua obra “Tornar-se pessoa”, 

apresenta um profundo pensamento referente ao processo 

de desenvolvimento humano, baseada na sua experiência 

como psicólogo. Nesse livro, o autor discorre a respeito dos 

aspectos que influenciam a construção da personalidade de 

um indivíduo, sobretudo àqueles que se tornam pessoa. Ele, 

portanto, reflete a trajetória social na qual um indivíduo 

percorre em sua vida a fim de alcançar o status de cidadão 

comum, com os mesmos direitos e deveres dos demais sob 

um âmbito justo. 

Nesse contexto, cada ser humano é o autor da 

própria história, devendo escrevê-la de forma independente, 

uma vez que carrega consigo o direito de se mover, pensar, 

sentir e ser o que quiser, mesmo sendo afetado pelo que está 

em sua volta. Essa relação, logo, é o precedente fundamental 

à liberdade individual, a qual Rogers (2017, p. 118) dispõe: 

Em minha experiência, a pessoa a utiliza para se 

tornar cada vez mais ela mesma. Começa a derrubar 

as falsas frentes, ou as máscaras, ou os papéis, com 

os quais encarou a vida. Parece estar tentando 

descobrir algo mais básico, algo mais 

verdadeiramente ela mesma. 
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A partir dos aspectos expostos, é possível constatar 

que as pessoas com deficiência não possuem acesso integral 

às condições facilitadoras no espaço acadêmico, haja vista 

que encontram muitas dificuldades de interação social 

devido às barreiras que precisam transpor: arquitetônicas, 

tecnológicas, atitudinais, comunicacionais, etc. As 

instituições de ensino e os profissionais da educação não 

estão preparados para identificar, compreender e aceitar as 

diferenças de cada estudante, causando dores e desilusão. 

Um processo que deveria ser de inclusão, torna-se 

excludente. É totalmente inviável que haja inclusão sem o 

devido comprometimento ético com o respeito à dignidade 

humana nas escolas e nas instituições do ensino superior, o 

que é extremamente preocupante, já que a educação é uma 

forte ferramenta na gestação de uma sociedade melhor, 

respeitosa, inclusiva etc. (Farias; Santos; Silva, 2009).  

Rogers (2017) defende a busca incessante de tornar-

se o seu próprio “eu”, capaz de experienciar suas 

potencialidades, essa riqueza que existe em todos nós, que 

aflora. Só que essa busca é dolorosa, desconcertante, já que 

não é um processo fácil entrar em contato com o que mora 

internamente. Dessa forma, Rogers (2017) ainda destaca que 

é permitir que as fachadas que envolvem o “eu” sejam 

superadas e o “eu” verdadeiro seja encontrado; contudo, isso 

só acontecerá se existir uma relação com afetividade e 

compreensão, despida de estigmas, desrespeitos, 

julgamentos, imposições, não aceitação, hostilidade e não 

autenticidade.  
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Nessa perspectiva, torna-se essencial uma 

abordagem centrada na pessoa com deficiência, assim como 

no respeito à sua identidade. As pessoas não são 

determinadas por suas deficiências, pelo contrário, possuem 

capacidades que vão além de seus impedimentos físicos, 

sensoriais e/ou intelectuais. Afinal, a diversidade humana 

tem suas múltiplas dimensões e devemos respeitar, pois 

todas têm muito a contribuir para valorização da diferença 

humana (Alvarenga, 2016). Pensar a pessoa com deficiência 

sob a ótica de abordagem centrada na pessoa, é enxergá-la e 

validar a sua existência, antes de sua deficiência. 

As diferenças entre seres humanos podem e devem 

ser lidas em termos de diversidade. É certo que a 

diversidade das aptidões, quando para elas contribui 

uma determinação genética, pode supor uma 

desigualdade na repartição dos “dons”, mas nenhuma 

regra objetiva autorizar a ler 

diversidade/desigualdade em termos de hierarquia 

(Alvarenga, 2016, p. 47). 

Nesse sentido, compreende-se que a base da 

diferença é descontruir a ideia de inferioridade e de 

incapacidade atribuída às pessoas com deficiências, o que 

dará lugar à visão de que elas também fazem parte da 

sociedade e sua deficiência é componente da natureza 

humana (Alvarenga, 2016), logo, não necessitam estar 

sofrendo impedimentos para serem quem são. 

As pessoas são tão belas quanto um pôr- do- sol 

quando deixamos ser. De fato, talvez possamos 

apreciar um pôr-do-sol justamente pelo fato de não o 

podermos controlar. Quando olho para um pôr-do-sol, 

como fiz numa tarde destas, não me ponho a dizer. 
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“Diminua um pouco o tom do laranja no canto direito, 

ponha um pouco mais de vermelho purpura na base e 

use um pouco mais de rosa naquela nuvem” (Rogers, 

2010, p. 14).  

Não tem como ter um desenvolvimento pleno e 

saudável num ambiente que não respeita a identidade de 

uma pessoa, num lugar que olha a pessoa com deficiência 

como incapaz, improdutivo, como uma doença. Por isso, faz-

se necessário um ambiente acadêmico com um olhar 

humanizado, que enxergue genuinamente as pessoas: 

“quando alguém compreende como sinto e como sou, sem 

querer me analisar ou julgar, então, nesse clima, posso 

desabrochar e crescer” (Rogers, 2009, p.73). É importante 

compreender as pessoas mediante uma atitude terapêutica 

baseada na atitude fenomenológico de suspensão dos pré-

conceitos, para assim poder acolhê-las, de uma forma 

humana, ética, digna e respeitosa. É sempre prazeroso 

quando se pode aceitar o outro.  

[...] toda pessoa é uma ilha, no sentido muito concreto 

do termo; a pessoa só pode construir uma ponte para 

comunicar com as outras ilhas se primeiramente se 

dispôs a ser ela mesma e se lhe é permitido ser ela 

mesma. Descobri que é quando posso aceitar uma 

outra pessoa, o que significa especificamente aceitar 

os sentimentos, as atitudes e as crenças que ela tem 

como elementos reais e vitais que a constituem, que 

posso ajudá-la a tornar-se pessoa: e julgo que há nisso 

um grande valor (Rogers, 2017, p. 24-25). 

Diante disso, Rogers (2009) chama a atenção para a 

importância de não modelar e estabelecer padrões às 

pessoas, mas sim construir uma relação de respeito e 
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aceitação, em que o outro permite a outra pessoa ser de 

forma autêntica, posto que:  

[...] quanto mais tento ouvir-me e estar atento ao que 

experimento no meu íntimo, quanto mais procuro 

ampliar essa mesma atitude de escuta para os outros, 

maior respeito sinto pelos complexos processos da 

vida (Rogers, 2009, p.25). 

Pelo que se observa, esse tipo de relação está 

faltando na sociedade e nas instituições educacionais com 

um todo. O espaço educativo, em todos os níveis 

institucionais, não pode ser apenas pautado em bons 

profissionais que conhecem teorias e técnicas, pois, 

aprender as teorias é relevante, mas é preciso umas práxis, 

no sentido de teorizar e praticar ao mesmo tempo, para que 

posturas capacitistas não se façam presentes no processo 

educativo.  

 

4 As dificuldades encontradas por pessoas com 

deficiências na busca de seus direitos 

 

Conhecer-se e compreender o seu papel dentro da 

sociedade, configura um dos principais desafios da jornada 

humana, sobretudo àqueles indivíduos que se encontram em 

posição de desvantagem na sociedade, como mulheres, 

negros, homossexuais e pessoas com deficiência. De acordo 

com Araújo (2015, p. 14), “a segregação das pessoas com 

deficiência é fato histórico que ainda permeia a sociedade 

contemporânea”. Nesse sentido, a negligência aos direitos de 

participação plena é uma realidade que dificulta a esses 
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grupos a compreensão do processo para tornar-se uma 

pessoa que tenha seus direitos e deveres reconhecidos.  

No que se refere às pessoas com deficiência, como é 

o caso da paraparesia espástica hereditária, as principais 

restrições para uma participação ativa na sociedade são a 

ausência de ambientes adaptados, a falta de uma rede de 

apoio capaz de auxiliá-los durante os conflitos psicológicos, 

afetivos e emocionais causados pela deficiência, além do 

preconceito manifestado de diversas formas, por exemplo 

no capacitismo.  

Nessa conjuntura, além das limitações físicas que 

precisam ser superadas, essas pessoas ainda precisam 

combater as limitações sociais provenientes de fatores 

estruturais, como falta de informação e/ou investimento 

público para, enfim, obterem espaços com acessibilidade
11

. 

Todavia, segundo Fortuna (2009), é necessária a construção 

de uma reflexão sobre a acessibilidade, não como um 

privilégio das pessoas com deficiência, mas como um 

processo inclusivo que deve incluir os demais indivíduos 

inseridos na sociedade.  

A realidade de pessoas com deficiência não envolve 

apenas aspectos biológicos que restringem a capacidade 

física ou mental, mas também engloba as características 

psicológicas, culturais e sociais, as quais resultam em 

transformações descomunais na vida do indivíduo. 

 
11

 Sassaki (2010) evidencia que a acessibilidade de pessoas com deficiência 

perpassa o acesso físico, pedagógico, comunicacional, entre outras formas de 

oportunizar a interação entre os sujeitos. 
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A deficiência acarreta mudanças profundas também 

no funcionamento do organismo e a pessoa necessita 

de um período de intenso aprendizado, no qual tem 

que lidar com limitações adquiridas. Essas mudanças 

demandam adaptações físicas, emocionais e sociais, 

que determinam o surgimento de novos padrões de 

vida (Brignol et al., 2018, p. 2). 

Entretanto, observa-se que nem todos os grupos 

desfrutam dessa autonomia, uma vez que o Estado não 

fornece instrumentos necessários para que os indivíduos 

realizem atividades sem o auxílio de terceiros, como é o caso 

das pessoas com deficiência. Esse direito acaba não se 

estabelecendo e a liberdade torna-se uma utopia sem o 

aparato estatal necessário.  

[...] cada pessoa deve ter um direito igual ao mais 

abrangente sistema de liberdades básicas iguais que 

seja compatível com um sistema semelhante de 

liberdade para as outras (Rawls, 2000, p. 56). 

Nesse sentido, sob uma visão clássica, Jacques 

(1957) afirma que o ponto de partida para a igualdade é a 

conquista de direitos mútuos, que cheguem a todos os 

cidadãos e não apenas a poucos. Todavia, segundo o autor, 

não é o que se vir no dia a dia, uma vez que apenas os fortes, 

saudáveis e ágeis conseguem seus objetivos de forma mais 

fácil. 

De acordo com o Art. 8º da Lei n° 13.146/2015, mais 

conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (LBI): 

É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar 

à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação 

dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, 
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à paternidade e à maternidade, à alimentação, à 

habitação, à educação, à profissionalização, ao 

trabalho, à previdência social, à habilitação e à 

reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, 

ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à 

comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, 

à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência 

familiar e comunitária, entre outros decorrentes da 

Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo e das leis e de outras normas que garantam 

seu bem-estar pessoal, social e econômico (Brasil, 

2015, Art. 8º). 

Nesse sentido, “a importância do Estado na 

sociedade atual, marcada pela diferença e pela desigualdade, 

revela-se como agente de transformação social” (Bastelli, 

2014, p. 1). Ou seja, ao qualificar-se como Estado 

Democrático de Direito
12

, assume o compromisso de 

proporcionar o bem-estar para a sociedade.  

Rogers também explana que alguns empecilhos 

impedem que os indivíduos com deficiência compreendam 

o seu lugar no mundo e o exerçam: 

Em nossas vidas cotidianas, há mil e uma razões para 

que não nos deixemos experienciar nossas atitudes 

plenamente, razões oriundas de nosso passado e do 

presente, razões que residem na situação social. 

Experienciá-los livre e plenamente parece perigoso, 

potencialmente prejudicial (Rogers, 2017, p. 121). 

A partir dessa afirmação, constata-se que, por 

diversas vezes, pessoas com deficiência têm, ainda, 

dificuldade em aceitar quem são. Isso acontece devido à 

 
12

 O Estado de Direito, de cunho liberal, portanto, é caracterizado, em suma, 

pela presença de dois elementos: a limitação do poder estatal e o respeito aos 

direitos fundamentais do homem. (Silva, 2005, p. 218). 
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prática comum que os seres humanos possuem de cultuar 

padrões que representam somente uma pequena parcela da 

população, gerando angústia, baixa autoestima e impedindo 

que os demais indivíduos reconheçam o seu âmago e o 

aceitem, expondo aquilo que realmente são.  

[...] observa-se a perda de autonomia relacionada ao 

sentimento de dependência e o fato de necessitar de 

outras pessoas para executar atividades cotidianas. A 

pessoa com deficiência física sente-se incapaz devido 

à perda da independência e à falta de controle sobre 

si mesma. A perda da autonomia é expressa também 

pelas mudanças ocorridas. Dentre elas, destacamos: 

convivência com mudanças corporais, mobilidade 

reduzida e, muitas vezes, a dependência física e até 

mesmo psicológica são efeitos avassaladores que as 

pessoas com deficiência física passam a vivenciar 

após a constatação de sua atual condição (Brignol et 

al., 2018, p. 4). 

A incapacidade de exercer funções sociais por 

repressão externa são amarras que agem como barreiras à 

inclusão de pessoas com deficiência. Logo, ver-se em 

liberdade desse processo de degradação é uma tarefa que 

deve ser encarada por pessoas com deficiência, mas com o 

auxílio de pessoas sem deficiência e, principalmente, com a 

colaboração do próprio Estado. 

Quando os indivíduos com deficiência física 

conseguem se libertar das amarras sociais que o prendem, 

são capazes de acessar aquilo que existe por trás das 

máscaras que frequentemente adotam, compreendendo os 

próprios sentimentos e atitudes, tornando-se mais abertos 

às experiências. 
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Ele vê que nem todas as árvores são verdes, nem todos 

os homens são pais rígidos, nem todas as mulheres 

são rejeitadoras, nem todas as experiências de 

fracasso provam que ele não é bom, e assim por 

diante. Está apto a assimilar a evidência em uma nova 

situação, como ela é, ao invés de distorcê-la para se 

ajustar ao padrão que ele já sustém (Rogers, 2017, p. 

125). 

No momento em que a Pessoa com Deficiência (PCD) 

compreende as suas diferenças e as visualiza como uma 

representação da diversidade humana, ela se torna uma 

pessoa ciente das próprias emoções, afetos, afetividade, 

virtudes, defeitos, direitos e deveres. Portanto, pessoas com 

deficiência possuem plena capacidade de serem aquilo que 

sonham em ser. Além disso, elas possuem o direito de 

participar ativamente da sociedade e expor aquilo que de 

fato são. 

Contudo, a inclusão deve ser vista como um 

processo constante, devendo ser sempre estimulada e 

buscada, seja pelo Estado, seja por pessoas com deficiências 

ou pessoas sem deficiências. Logo, obter meios para garantir 

direitos a todos deve ser uma atividade contínua em prol do 

respeito à dignidade humana, na medida em que os sujeitos 

com deficiência têm o direito de serem aceitas, 

compreendidas, respeitadas e de contar com acessibilidade 

justa e eficaz para que possam ter condições de tornar-se 

pessoa em todos os espaços sociais que tiveram inseridas 

(escola, trabalho, lazer ou universidade). 

O processo de tornar-se, ser quem se é, aceitar-se 

sendo quem se é, não é nada fácil, imagina quando se é uma 

pessoa com deficiência, pois, muitas dessas pessoas, não 
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têm a aceitação positiva do seu próprio existir. A sociedade 

está muito focada em olhá-las com julgamentos, 

hostilidades, desrespeitos, transformando-se em uma ação 

desumanizada na qual atrapalha o processo de aceitação. 

Faz-se necessário criar uma relação dialógica, 

segura, livre, de respeito e de validação da existência da PCD. 

Essa relação pode ser aplicada em todas as relações 

humanas, visto que compreende de maneira empática a 

forma do outro, permitindo uma atmosfera de liberdade, 

para que esse outro possa ser, mover-se, pensar, sentir, na 

direção que ele desejar (Rogers, 2017). 

A busca por ser quem se é pode ser perturbadora, 

causando angústias e sofrimentos, principalmente quando 

se busca remover máscaras que acreditava pertencer-se. 

Essas máscaras são ditadas na sociedade quando dizem que 

ser uma pessoa com deficiência é uma anormalidade, 

invalidando suas capacidades e, consequentemente, de não 

ocupar espaços sociais e acadêmicos nos mais variados 

níveis educativos.  

Essas crenças, baseadas num modelo de corpo 

padrão perfeito”, inferioriza existências diferentes, uma vez 

que algumas pessoas acabam por acreditar que ser quem 

são, é errado. Desse modo, essas máscaras sociais 

opressoras conduzem experiências não autenticas; por isso, 

explorar os sentimentos turbulentos da opressão, no intuito 

de se libertar, podem causar desconforto e até assustar, mas 

é necessário para alcançar a Liberdade e romper com essas 

imposições culturais cruéis.  
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5 Considerações finais 

 

Acredita-se que as pessoas com deficiência não 

possuem o acesso integral às condições facilitadoras no 

espaço acadêmico nos mais variados níveis, haja vista que 

os profissionais da educação e as estruturas físicas das 

instituições educacionais em geral são deficitárias para 

receber, aceitar, respeitar e compreender pessoas com 

pluralidades diferentes.  

Nesse sentido, confere-se que a inclusão deve ser 

vista como um processo constante, devendo ser sempre 

estimulada e buscada, seja pelo Estado, por professores, por 

pessoas com ou sem deficiência etc. Sabe-se que no Brasil 

muito já se avançou em relação as pessoas com deficiência, 

estas ganharam maior espaço com a democratização do 

acesso e permanência na universidade, mas ainda há muito 

a fazer 

Defende-se que é preciso de forma urgente que a 

acessibilidade da pessoa com deficiência no ambiente 

educativo seja mais respeitada, que as condições 

facilitadoras proposta pela abordagem centrada na pessoa se 

tornem presentes nos espaços educativos, e que essa 

inserção seja experienciada e vivenciada de forma autêntica, 

livre de estigmas, de desrespeitos, regada na aceitação e 

compreensão, como o modo de existir dessa pessoa, com 

suas especificidades, pois cada pessoa com deficiência ou 

sem deficiência é única na sua forma de existir no mundo. 
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Enquanto essas questões não forem sanadas, a 

inserção de pessoas com deficiência nas instituições 

educacionais, vai crescer em números quantitativos de 

matrículas e continuar falhando em dados qualitativos, 

portanto ressalta-se que estes espaços tem papel social e 

inclusivo, e não pode jamais se isentar, ser indiferente à 

diferença, por isso é essencial sua atuação no processo de 

prezar por uma educação mais inclusiva, justa, respeitosa, 

sem opressões, mais democrática.  

É essencial que o Estado arque com a dívida histórica 

com a educação da pessoa com deficiência. Contudo, foi 

nota-se que aspectos legislativos, como leis que promovem 

a “inclusão” de pessoas com deficiência nas instituições 

educacionais, não contemplam as demandas. 

Por isso, se não for respeitado os direitos das 

pessoas de existir, para além do que é garantido em leis, irá 

continuar tendo uma inclusão excludente (pseudoinclusão), 

visto que o fato de existir leis que garantam a inclusão 

respeitosa, estas não bastam pois é necessário 

transformações socioculturais no modo de perceber a 

pessoa com deficiência. 
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1 Introdução 

 

O desafio da área jurídica é operar processos 

avaliativos e ou interventivos com critérios científicos, com 

princípios legais, no conjunto de operações e análises em 

decorrência do processo. Torna-se imperativo rever os 

fenômenos psicológicos em comparação as normas e 

requisitos de aplicabilidade a cenários, fenômenos ou 

contextos de modo que adaptações metodológicas em 

consonância com princípios técnicos, jurídicos e éticos 

relevantes possam ser caracterizadas (Alchieri, 2022). 

Igualmente importante é identificar linhas de 

investigações que possam contribuir para essas questões e 

que não podem ser respondidas a partir do estágio atual do 
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conhecimento no atual momento. A necessidade expressa 

está em amparar no desenvolvimento técnico científico o 

tema relevante da prática psicológica, de forma a concentrar 

e fomentar discussões para orientar, informar e empoderar 

profissionais nos diversos âmbitos e temas do trabalho 

psicológico, além de elaborar material de subsídio técnico 

científico de suporte aos profissionais.  

A Associação Brasileira de Psicologia Jurídica (ABPJ), 

acompanhando o cenário institucional internacional de 

valorização da qualificação profissional, busca implementar 

ações de qualificação de competências por meio da 

elaboração de proposta de certificação de competência 

profissional. Assim, visando caracterizar com denodo os 

critérios técnicos científicos e a qualificação de seus 

membros, apresenta elementos que podem subsidiar o 

desenvolvimento e qualificação técnico profissional, a 

importância dos aspectos teóricos, metodológicos e de 

evidências no contexto internacional, integrando assim 

saberes institucionais.  

No presente capítulo são apresentados pontos 

relativos a temática da certificação profissional, 

caracterizando aspectos institucionais, normativos, 

institucionais e diretrizes de atuação profissional, por 

associações técnico cientificas na psicologia e em outras 

atividades profissionais. São abordados também a 

necessidade de atualização de normativas e políticas de 

processo técnico científico, como a certificação profissional 

e seus desdobramentos e desafios, para os profissionais. 
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Tais aspectos, vale reforçar, são atuais e relevantes em 

diversos países e instituições técnico cientificas, mantendo 

a base de integração e representação interinstitucional 

internacional (Balas, 2023).  

 

2 Educação continuada 

 

A Psicologia Jurídica em seu papel de intervenção, 

assim como a Avaliação Psicológica Forense, em suas 

distintas áreas de expressão na administração da justiça 

deparou-se com o desafio de desenvolver processos 

metodológicos que pudessem atender às necessidades 

sociais, cumprindo as normas técnico cientificas, de ciência 

e as diretrizes legais (International Test Commission, 2014).  

O exercício profissional é fundamentado e orientado, 

a partir dos princípios da ética, da ciência e da justiça e, 

embasado em processos de intervenção, em diferentes áreas 

e contextos da psicologia jurídica, atividades. As evidências 

internacionais demonstram a necessidade de uma exigência 

técnico cientifica constante como fundamento no exercício 

profissional do psicólogo (American Psychological 

Association, 2020). A continua atualização cientifica é 

respaldada em base legal, por sua vez, as entidades técnicas 

discutem há décadas a possibilidade de identificação das 

competências e habilidades no exercício profissional.  

Para alguns autores a questão da atualização 

profissional tem na formação universitária um ponto 

importante (Bandeira; Andrade; Peixoto 2021), por vezes 
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maior que o exercício profissional. Neste sentido 

entendemos que a competência profissional é um exercício 

contínuo que o profissional tem como responsabilidade 

desenvolver (Alchieri, 2021). Cabe salientar que a 

identificação de elementos e características a serem 

desenvolvidas nos processos de capacitação e 

desenvolvimento profissionais é dificultada pela constante 

renovação técnico científica e as necessidades sociais 

(Freitas, 2022). 

As diversas entidades científicas, técnicas e 

profissionais voltam se para revisão de procedimentos e 

processos de atividades técnico cientificas em seu trabalho 

para desenvolver ações com o mesmo rigor científico e 

qualidade, a fim de garantir o exercício profissional 

(Alchieri; Salas; Vásquez, 2022). Especificamente ao contexto 

internacional ibero-americano, algumas instituições estão 

atentas as necessidades constantes de atualização de 

profissionais, sem perder foco quanto as dificuldades de 

implementar processos certificadores para este objetivo. Na 

Ibero américa a Asociación de Estudio e Investigación en 

Psicodiagnóstico, Asociación Latino-americana de psicologia 

Jurídica y Forense, a Red Ibero-americana de Entidades de 

Psicologia Jurídica e a Associação Brasileira de Psicologia 

Jurídica são exemplos de entidades que somam esforços em 

cooperações técnicas voltadas ao aperfeiçoamento 

profissional e a qualificação do trabalho do psicólogo na área 

jurídica (Asociacion Argentina de Estudio e Investigacion em 

Psicodiagnostico, 2015).  
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Cabe ressaltar a necessidade de identificação dos 

elementos de caracterização da certificação técnico 

cientifica e os obstáculos administrativos e legais a ela 

relacionada (Moraes; Lopes Neto, 2005). Busca-se assim 

identificar, descrever e caracterizar elementos que 

subsidiam o processo de certificação técnico profissional 

quanto aos aspectos teóricos, metodológicos e do cenário 

nacional, visando integração com demais instituições da 

área, no Brasil como no exterior. No contexto jurídico, 

especificamente operado por critérios da ciência psicológica 

e dos pressupostos legais, o problema não se refere apenas 

ao uso ou escolha de uma técnica ou instrumento que atenda 

a determinadas normativas, mas também ao conjunto de 

operações e análises realizadas ao longo do processo 

pericial.  

Implicitamente ao fazer psicológico num processo 

avaliativo pericial encontram-se representados aspectos 

como aceitação das tarefas, planejamento, desenvolvimento 

e análise dos dados obtidos, registro em relatórios, a defesa 

oral, bem como a salvaguarda do material coletado, são 

aspectos a serem atualizados, frente as necessidades que a 

emergência sanitária apresenta hoje de forma a salvaguardar 

os direitos dos participantes. A necessidade de 

implementação de processo de certificação ampara-se na 

ampla discussão entre os membros de entidades técnico 

cientificas, no estabelecimento de indicadores e 

qualificadores profissionais, identificação de elementos 

impactantes e de restrição na atividade profissional, na 
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elaboração de métricas de valores aos itens definidos 

anteriormente e na identificação de processos de 

acompanhamento e verificação de efetividade.  

A ideia de atualização constante por parte do 

profissional, o seguimento da atuação profissional, 

especialmente a possibilidade de elaboração de sistema de 

redefiniçao e qualificação profissional, de forma a 

incrementar e fomentar desenvolvimento profissional tem 

importância capital no processo. Com a identificação de 

competências, habilidades e desenvolvimento de 

indicadores, critérios visando parametrizar um processo 

constante de acompanhamento e qualificação técnico 

científica, precisam ser acompanhados.  

É importante caracterizar que o processo não se 

completa tão somente com a emissão da certificação, mas 

como sequência da apropriação pelos associados da ideia 

continua e constante de desenvolvimento técnico, 

sensibilizando a manutenção no contexto institucional, ao 

mesmo tempo que empodera o profissional quanto o 

gerenciamento de um processo de auto qualificação. A ABPJ, 

desenvolveu o incentivo à qualificação técnico cientifica 

com a constituição e publicação dos Cadernos de Psicologia 

Jurídica em 2017 e na publicação da Revista Psicologia 

Jurídica e Forense.  

A ABPJ visa desta forma, consolidar propostas de 

transmissão de ideias e práticas profissionais, integrando e 

interligando profissionais em um país de dimensões 

continentais, ao mesmo tempo que almeja ser agente 
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internacional neste intercambio de práticas profissionais. 

Possibilita a elaboração, difusão e discussões de atividades 

realizadas pelos associados em diversos contextos, cria-se 

espaço de apresentação, aprendizagem de práticas e ações 

realizadas, de psicólogos a psicólogos, do Brasil ou exterior, 

para que possam fundamentar demais atividades, ao mesmo 

tempo sem custo ou ônus individual, enquanto prospera 

como entidade científica plena e atuante. 

 

3 Desenvolvimento de processos de certificação e 

qualificação técnica profissional em Psicologia Jurídica  

 

A Psicologia Jurídica e Forense em seu papel de 

intervenção, assim como a Avaliação Psicológica Forense, 

atua em distintas áreas de expressão na administração da 

justiça, e tem desafio emergente de desenvolver processos 

metodológicos que possam atender à necessidades sociais 

em constante evolução, cumprindo as normas técnico 

cientificas de ciência e as diretrizes legais.  

O exercício profissional fundamenta-se e é 

orientado, a partir sobre os princípios da ética, da ciência e 

da justiça e embasado em processos de intervenção, em 

diferentes áreas e contextos da psicologia jurídica e forense, 

atividades até então, essencialmente presenciais. As 

evidências internacionais tem demonstrado a necessidade 

de uma constante exigência técnico cientifica como 

fundamento ao exercício das atividades do profissional 

psicólogo, a continua atualização cientifica. As entidades 
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técnicas discutem há décadas a possibilidade de 

identificação das competências e habilidades dos psicólogos 

no exercício profissional, como na Neuropsicologia e 

Psicologia Hospitalar e Terapia Cognitiva, em nosso meio.  

Os maiores obstáculos não se referem apenas ao uso 

ou escolha de uma técnica ou instrumento que atenda a 

essas normas, mas também ao conjunto de operações e 

análises realizadas ao longo do processo avaliativo e pericial 

e que dependem sobremaneira da capacidade do 

profissional e sua compreensão técnico científica. Tópicos 

como aceitação da tarefa, planejamento, desenvolvimento e 

análise dos dados obtidos, registro desses em relatórios, na 

defesa oral, bem como a salvaguarda do material coletado, 

são aspectos a serem atualizadas frente as necessidades que 

a emergência sanitária apresenta de forma a salvaguardar os 

direitos dos participantes.  

A necessidade aqui expressa ampara-se no 

desenvolvimento técnico científico sobre o tema relevante 

da prática psicológica, concentrar e fomentar discussões 

para orientar, informar e empoderar profissionais nos 

diversos âmbitos e temas do trabalho psicológico, além de 

elaborar material de subsídio técnico científico de suporte 

aos profissionais. Nesse contexto, é essencial rever normas 

e requisitos de aplicabilidade a cenários, fenômenos ou 

contextos menos tradicionais, de modo que adaptações 

metodológicas em consonância com princípios técnicos, 

jurídicos e éticos relevantes possam ser antecipadas. 

Também para identificar linhas de investigações que possam 
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contribuir para essas questões e que não podem ser 

respondidas a partir do estágio atual do conhecimento no 

atual momento.  

A implementação de processo de certificação 

iniciou-se através de ampla discussão entre os membros de 

entidades técnico cientificas, estabelecimento de 

indicadores e qualificadores profissionais, elementos 

impactantes e de restrição na atividade profissional, 

elaboração de métricas de valores aos itens definidos 

anteriormente e processos de acompanhamento e 

verificação de efetividade. Não somente os aspectos citados 

tornam-se importantes para elaboração, mas a ideia de 

manutenção destes em seguimento ao longo da atuação 

profissional e especialmente a possibilidade de elaboração 

de sistema de redefiniçao e qualificação profissional, de 

forma a incrementar e fomentar desenvolvimento 

profissional.  

 

4 Certifica ABPJ 

 

Processo de certificação é realizado mediante 

interesse espontâneo dos associados pertencentes ao quadro 

de Associados da ABPJ (Associação Brasileira de Psicologia 

Jurídica, 2021). 

O Certificado Profissional é descrito em um dos três 

níveis, conforme os requisitos prescritos, com validade de 

cinco anos a partir da data de sua emissão, sendo renovável 
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segundo as normas estabelecidas e será constituído por duas 

etapas: 

I. Prova de conhecimentos, oral e escrita sobre 

Psicologia Jurídica.  

II. Prova de títulos com documentação comprovada 

e apresentada pelo candidato.  

Os níveis do Certificado Profissional são 

caracterizados em três modalidades. 

Nível 1 - Titulação Mínima de Doutorado concluído 

em área afim; comprovação de experiência profissional (no 

mínimo 24 meses); produção científica sob a forma de 

publicações (artigos em periódicos indexados, capítulos de 

livros, apresentações orais em congressos).  

Nível 2 - Titulação Mínima de Mestrado concluído ou, 

em andamento em área afim; comprovação de experiência 

profissional (no mínimo 12 meses); produção científica sob 

a forma de publicações (artigos em periódicos indexados, 

capítulos de livros, apresentações orais em congressos); e,  

Nível 3 - Titulação Mínima de Especialização em 

Psicologia Jurídica ou área semelhante concluído; cursos de 

aperfeiçoamento ou atualização em áreas relacionadas à 

Psicologia Jurídica ou Psicologia; experiência profissional na 

área; participação em pelo menos um congresso nacional na 

área nos últimos 4 anos. 

Caso o associado tenha interesse a inscrição será 

realizada de acordo com um calendário apresentado pela 

Diretoria Científica ao início de cada ano e conduzida em um 

único período anual. Para formalizar seu interesse o 
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candidato deverá comprovar o atendimento aos seguintes 

requisitos:  

I. Ter pelo menos 05 (cinco) anos de experiência 

profissional comprovada como psicólogo devidamente 

registrado no CRP na área de Psicologia Jurídica;  

II. Possuir certificado de pós-graduação (stricto ou 

lato sensu) em cursos reconhecidos pelo MEC formalmente 

denominados como Psicologia Jurídica, Criminologia, 

Psicologia Forense ou equivalente (a ser analisado pela 

Comissão de Educação da ABPJ);  

III. Ser sócio ativo da ABPJ há no mínimo 01 ano, sem 

qualquer pendência fiscal ou administrativa na entidade e 

quite com suas anuidades;  

IV. Expressar por escrito sua adesão Inscrição e 

concordância as normas do programa. 

Uma Comissão de Prova composta por 5 membros da 

ABPJ com titulação de doutorado, preferencialmente já 

certificados pela ABPJ, com larga expertise acadêmica e 

profissional, são convidados pela Diretoria Cientifica da 

ABPJ, responsável pela coordenação e administração do 

exame, zelando pelo seu sigilo, imparcialidade e pela 

correção das provas.  

A condução das provas poderá ser realizada 

presencialmente, ou em forma remota, de acordo com a 

análise das condições operacionais pela Comissão de Prova. 

As bancas de arguição da prova oral serão constituídas por 

dois membros da Comissão de Prova.  
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A prova escrita constará de cinquenta questões de 

múltipla escolha elaborada pela comissão avaliadora, com 

valor de zero dez (0,20) pontos cada acerto, totalizando 

metade da pontuação das provas de conhecimentos. A prova 

oral, por sua vez tem duração prevista de 45 minutos para a 

arguição de cada candidato, que deverá responder a 4 

questões sorteadas pela banca, na presença do candidato, 

com valor máximo de 10 pontos.  

O resultado das provas de conhecimento final será a 

média aritmética das duas provas. 

Uma vez finalizado processo o candidato obterá 

certificado profissional, que perante a sociedade, o 

distinguirá na avaliação realizada pelos seus pares da 

entidade, caracterizando segurança de sua atividade 

profissional. Ao final do período de cinco anos o detentor 

poderá revalidar a Certificação, mediante envio de 

solicitação, conforme norma definida pela ABPJ, 

demonstrando a realização de atividades de aprendizado e 

de atualização, ao longo do período de cinco anos, 

quantificadas mediante tabela de pontos publicada no anexo 

do presente regimento. Caso o candidato à revalidação não 

consiga atingir o número mínimo de pontos durante os cinco 

anos, deverá submeter-se novamente ao exame por provas 

para a renovação do CERTIFICA ABPJ. 

O processo não se encerra na obtenção da 

certificação, mas na constante avaliação das condições de 

competência profissionais caracterizadas pelo 

desenvolvimento do profissional ao longo de sua educação 
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continuada, e a ABPJ chancelará tais condições, 

caracterizando a sociedade um trabalho de qualidade e 

competência técnico científica deste profissional. 
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ANEXO - PONTUAÇÃO DE TÍTULOS DO CANDIDATO A CERTIFICAÇÃO 

EM PERITO EM PSICOLOGIA JURÍDICA – ABPJ 

 

NOME DO CANDIDATO: 

N° DESCRIÇÃO OCORRÊNCIAS 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM DOCÊNCIA 

1 Disciplina lecionada durante um semestre como professor de Psicologia, na graduação, pós-

graduação (stricto e lato senso) responsável em áreas relacionadas à Psicologia Jurídica ou 

Psicologia. 

 

2 Disciplina lecionada durante um semestre como professor em outras áreas do ensino 

superior na graduação, pós-graduação (stricto e lato senso). 

 

Total 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

3 Experiência em Psicologia Jurídica – ano.  

Total 

FORMAÇÃO ACADÊMICA 

4 Doutorado  

5 Mestrado  

6 Especialização ou Residência na área de Psicologia Jurídica.  

7 Especialização na área de Psicologia.  

8 Cursos de Aperfeiçoamento na área de Psicologia Jurídica (até 180 horas).  

9 Cursos de Aperfeiçoamento na área de Psicologia (até 180 horas).  

10 Cursos de iniciação na área de Psicologia Jurídica (até 30 horas).  

11 Cursos de iniciação na área de Psicologia (até 30 horas).  

12 Iniciação Científica com bolsa – ano.  

13 Iniciação Científica sem bolsa – ano.  
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14 Participação em projeto de pesquisa como bolsista de apoio técnico durante pelo menos 12 

meses - por projeto. 

 

15 Participação em projeto de pesquisa sem bolsa durante pelo menos 12 meses - por projeto.  

16 Acompanhamento de serviço de Psicologia Jurídica, por pelo menos um ano com avaliação de 

desempenho por parte de supervisor credenciado pela ABPJ. 

 

17 Participação em Congresso Internacional na área de Psicologia Jurídica ou Psicologia – cada.  

18 Participação em congressos de grandes áreas relacionadas à Psicologia Jurídica como 

Psicologia, Neurologia, Psiquiatria etc. – cada. 

 

Total 

PRODUÇÃO TÉCNICO CIENTÍFICA 

19 Artigo publicado em revista com fator de impacto igual ou superior à 3.  

20 Artigo publicado em revista com fator de impacto igual ou superior a 1.  

21 Artigo publicado em revista com fator de impacto inferior a 1.  

22 Livro publicado nos últimos 5 anos.  

23 Capítulo de livro nos últimos 5 anos.  

24 Trabalho oral apresentado em congressos internacionais em áreas relacionadas à Psicologia 

Jurídica ou Psicologia (com registro em livro de resumos ou anais). 

 

25 Trabalho oral apresentado em congressos nacionais em áreas relacionadas à Psicologia 

Jurídica ou Psicologia (com registro em livro de resumos ou anais). 

 

26 Trabalho apresentado em congressos internacionais em áreas relacionadas à Psicologia 

Jurídica ou Psicologia (com registro em livro de resumos ou anais). 

 

27 Trabalho apresentado em congressos nacionais em áreas relacionadas à Psicologia Jurídica 

ou Psicologia (com registro em livro de resumos ou anais). 

 

Total 

PONTUAÇÃO TOTAL DO CANDIDATO 



 

 

O papel da perícia psicológica perante o 

fenômeno da inimputabilidade penal 

no sistema jurídico brasileiro: 

os impasses associados ao Transtorno de 

Personalidade Antissocial (TPAS) 

Larissa Vieira dos Santos Nunes 

Luana Viana Coelho 

Jadson Ramos e Sousa Santos 

 

 

 

1 Introdução  

 

A reforma psiquiátrica brasileira foi de suma 

importância para romper com o paradigma estritamente 

biologicista e reducionista do sujeito adoecido mentalmente 

como “louco”, devido ao qual era detido em hospitais 

psiquiátricos, cerceado de seus direitos básicos e da 
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liberdade de ir e vir. Esta medida de contenção da pessoa 

louca assemelhava-se a uma perspectiva de prisão e 

eventualmente assumiu também o mesmo caráter corretivo, 

buscando recuperar o indivíduo de sua inadequação social 

(Zaffaroni et al., 2015).  

É possível identificar, nas origens da noção de 

inimputabilidade penal, reflexos dessa concepção de doença 

mental, que destituía o sujeito de seu livre-arbítrio, ao 

mesmo tempo em que supria o sistema judiciário de uma 

explicação para aqueles delitos imprevisíveis e 

aparentemente ilógicos. Não demandava, portanto, a análise 

mais aprofundada do contexto envolvendo a situação 

delituosa, visto que era possível escorar-se no diagnóstico 

de doença mental para simplesmente supor a periculosidade 

do sujeito (Peres; Nery Filho, 2002).  

Com os avanços nos estudos da psiquiatria, 

neurociência, psicologia e demais ciências sociais, contudo, 

passou-se a compreender o sujeito como um produto de 

ordem biopsicossocial, estabelecendo que a noção de 

transtorno mental não pode mais ser definida apenas como 

uma anomalia de nível orgânico. Sigmund Freud, baseado em 

seus estudos de neurologia e sua concepção psicodinâmica 

do indivíduo, tornou-se um importante precursor para que 

as fronteiras entre o normal e o patológico se esvaíssem 

(Zaffaroni et al., 2015). Na mesma linha, Franco Basaglia vem 

trazer o entendimento da enfermidade mental como 

sofrimento existencial dos sujeitos em sua relação com o 

corpo social (Amarante, 1994).  
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Nesse sentido, a imputabilidade jurídica passa a ser 

abordada por um olhar biopsicológico, requerendo dois 

pressupostos: entendimento do caráter criminoso do fato e 

capacidade de autodeterminação em relação a tal 

entendimento no momento da prática do delito (Androvandi 

et al., 2007).  

A capacidade de entender baseia-se na possibilidade 

que o indivíduo tem de conhecer a natureza, as condições e 

as consequências do ato. Implica na compreensão de que o 

fato é reprovável pela moral jurídica, das consequências 

sociais e supõe um certo grau de experiência, de maturidade, 

de educação, de inteligência, de lucidez, de atenção, de 

orientação, de memória, ou seja, entre outros, é essencial 

que o exame do estado mental esteja sem alterações 

(Androvandi et al., 2007, p.)  

Dessa forma, a ideia de doença mental na legalidade 

passa também a uma definição mais ampla, indo além de 

uma alteração orgânica de efeitos meramente intelectuais, e 

englobando também perturbações de afetividade e 

personalidade, ou qualquer alteração que afete a integração, 

autonomia e adaptação do sujeito às suas condições de 

existência (Zaffaroni et al., 2015). Dessa forma, seja 

prejudicando o entendimento da ilicitude do fato, ou 

afetando a capacidade de comandar a volição de acordo com 

esse entendimento, tal condição relativizaria a 

responsabilização do indivíduo pelo ato cometido (Silva; 

Assis, 2013).  
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Entretanto, quando se trata do Transtorno de 

Personalidade Antissocial, ainda surgem alguns impasses. O 

DSM-V caracteriza essa condição de acordo com algumas 

características, tais como: fracasso em ajustar-se à normas 

sociais, padrão difuso de desconsideração e violação dos 

direitos alheios, tendência à falsidade para prazer ou ganho 

pessoal, impulsividade, irritabilidade e agressividade, 

descaso pela segurança de si e dos outros, 

irresponsabilidade reiterada e ausência de remorso, não 

sendo necessário que todos apareçam ao mesmo tempo no 

mesmo sujeito (American Psychiatric Association, 2014).  

Há controvérsias na doutrina com relação à 

imputabilidade de indivíduos com esse transtorno, visto 

que, a rigor, ele não retiraria do sujeito o entendimento 

sobre a ilicitude do fato, tampouco a sua capacidade de 

determinação em relação a esse entendimento. Há juristas 

que os considerem totalmente imputáveis e defendam a 

aplicação de uma pena rigorosa, devido à suposição de maior 

periculosidade associada às suas personalidades, enquanto 

a maioria doutrinária e jurisprudencial os declara como 

semi-imputáveis, questionando também se a punição 

prisional seria a melhor medida, considerando as 

particularidades desses indivíduos (Gonçalves, 2022).  

Nesse contexto, a atuação do psicólogo na perícia 

coloca-se como ponto de encontro entre a deliberação 

jurídica e a compreensão ampla das possibilidades 

envolvendo o funcionamento daquele sujeito em relação ao 

delito cometido (Silva; Assis, 2013). Por esse motivo, a 
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perícia psicológica deve figurar como representante do novo 

paradigma que engloba os transtornos mentais e seus 

impactos no comportamento dos sujeitos, posicionando-se a 

favor de uma compreensão para além do diagnóstico 

psiquiátrico, observando também modos de viver, perceber, 

reagir, relacionar-se, entre outros, buscando evitar 

avaliações incongruentes e suas consequências indevidas 

(Peres; Nery Filho, 2002).  

Este ensaio bibliográfico, portanto, foi motivado pela 

importância do trabalho da perícia psicológica, como 

interface entre as particularidades do sujeito analisado e sua 

conduta mediante a lei. Interessa saber que toda perícia 

culminará em um laudo que será tido como prova pericial, 

subsidiando a deliberação de um juiz, sendo também objeto 

sobre o qual se desenvolverá uma argumentação, 

principalmente em se tratando de casos de 

inimputabilidade. As decisões tomadas a partir disso 

poderão determinar a sentença de alguém, além da aplicação 

de medidas de segurança, considerações sobre sua 

autodeterminação e periculosidade, criando muitas vezes 

um estigma (Tavares; Andrade, 2013). É importante que esse 

seja um trabalho tido com a seriedade e responsabilidade 

devidas.  

Mediante o exposto, o objetivo geral do presente 

estudo é discorrer sobre o lugar dado ao Transtorno de 

Personalidade Antissocial na discussão sobre 

inimputabilidade, no que tange às possibilidades de ação da 

perícia psicológica. Dentro disso, os objetivos específicos 
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são: a) resgatar os entendimentos sobre o Transtorno de 

Personalidade Antissocial e sua relação com a 

inimputabilidade; b) refletir sobre a associação do 

transtorno mental à periculosidade, as medidas levantadas 

para lidar com essas questões e o lugar social desses 

sujeitos; c) expor possibilidades de atuação da perícia 

psicológica nesse contexto.  

 

2 Entendimentos sobre o transtorno de personalidade 

antissocial 

  

De maneira sucinta, Mazer, Macedo e Juruena (2016, 

p. 86) definem a personalidade “como as características 

individuais que correspondem a um padrão persistente de 

emoções, pensamentos e comportamentos”, ou seja, o modo 

do sujeito de se relacionar consigo mesmo e com o mundo à 

sua volta, englobando o ambiente físico e as relações sociais. 

Um transtorno de personalidade, de acordo com a 

definição do DSM-5, implica em: um padrão persistente de 

experiência interna e comportamento que se desvia 

acentuadamente das expectativas da cultura do indivíduo, é 

difuso e inflexível, começa na adolescência ou no início da 

fase adulta, é estável ao longo do tempo e leva a sofrimento 

ou prejuízo (American Psychiatric Association, 2014).  

De forma análoga, o termo “psicopata” é derivado da 

palavra alemã psychopatisch, cunhada no século XIX, com 

origens na junção das palavras gregas psykhé (mente) e 

pathos (sofrimento), significando doença da mente (Silva, 
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2014). Ao longo da história, a concepção popular que a 

sociedade possui dos psicopatas foi se modificando, 

culminando na classificação atual do Transtorno de 

Personalidade Antissocial (TPAS), no DSM-5.  

Nesse contexto, o autor Dalgalarrondo (2018, p. 517) 

discorre sobre as características do TPAS:  

Segundo a tradição psicopatológica, pessoas com TPA 

têm muita dificuldade nas relações interpessoais; 

falta-lhes sensibilidade ao sofrimento dos outros (ou 

podem apresentar mesmo elementos de sadismo, 

tendo satisfação ou prazer com o sofrimento alheio). 

Há um padrão difuso de desconsideração pelas outras 

pessoas, violação dos direitos alheios.  

Ao contrário do sentido expresso pela etimologia do 

termo, o TPAS e os demais Transtornos de Personalidade 

(TP), não são vistos como equivalentes a doenças, mas como 

anomalias do desenvolvimento psíquico, sendo percebidos 

como perturbação na saúde mental pela psiquiatria forense 

(Morana; Stone; Abdalla-Filho, 2006). Quanto à etiologia, 

estes mesmos autores indicam que não se deve vincular os 

TPs a uma lesão ou outra afecção cerebral, porém diversos 

estudos que sucederam o caso Phineas Gage (homem que 

teve seu cérebro perfurado, apresentando alterações em sua 

personalidade) apontam para uma conexão entre o lobo 

frontal e comportamentos impulsivos, agressivos e de 

inadequação social (Brower; Price, 2001 apud Del-Ben, 2005).  

Além do lobo frontal, Del-Ben (2005), em seu artigo, 

apresenta estudos de neuroimagem que constataram 

alterações na amígdala, no sistema límbico e em regiões pré-

frontais ao analisarem indivíduos com TPAS. A prevalência 
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genética também é um fator muito comentado, mas entende-

se que, nos TP, os genes não podem ser atribuídos como a 

causa do transtorno, mas como um fator de predisposição 

(Morana; Stone; Abdalla-Filho, 2006).  

No entanto, é impossível pensar apenas em fatores 

genéticos e biológicos ao tentar compreender a etiologia do 

TPAS. Há inúmeras evidências do envolvimento de fatores 

ambientais e psicossociais que, ao longo da vida, podem 

contribuir para o desenvolvimento do transtorno (Del-Ben, 

2005; Morana; Stone; Abdalla-Filho, 2006). É importante 

frisar que, apesar das inúmeras hipóteses, não é possível 

apontar um fator isolado como causador do TPAS (Del-Ben, 

2005), porem a prevalência e a combinação de alguns fatores 

específicos podem contribuir para o desenvolvimento de 

comportamento anti-social na vida adulta, como exposto por 

Del-Ben (2005, p. 9):  

Entre eles, estariam incluídos: predisposição genética, 

exposição intra-uterina a álcool e drogas, exposição 

durante a infância à violência, negligência e cuidados 

parentais inconsistentes e dificuldades de 

aprendizagem e desempenho escolar insatisfatório.  

Quanto ao tratamento, não há um consenso a 

respeito de métodos que sejam consistentemente eficazes 

para tratar indivíduos com Transtorno de Personalidade 

Antissocial, principalmente por se tratar de um transtorno 

de personalidade, no sentido de abranger padrões de 

comportamento inflexíveis e prejudiciais a longo prazo para 

o sujeito (American Psychiatric Association, 2014). Ou seja, 

trata-se de seu funcionamento no mundo, sua forma de se 
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relacionar consigo mesmo, com o ambiente e com outros 

seres humanos. Se o TPAS não tem uma causa definida, é 

possível falar em cura? E o que significa essa noção de cura?  

Davison (2002 apud Morana; Stone; Abdalla-Filho 

(2006, p. 78) “os princípios do tratamento são os mesmos de 

qualquer condição crônica. Em outras palavras, as condições 

básicas não podem ser mudadas, mas tenta-se um alívio da 

sintomatologia”, então enumeram possíveis medicamentos 

que podem ser utilizados para tentar controlar alguns 

sintomas específicos. Contudo, Bieling, Mcc-Be, e Antony 

(2008 apud Costa; Valerio, 2008) chamam atenção para o fato 

de a própria sintomatologia/características do TPAS 

dificultar a procura dos indivíduos pelo tratamento, pois 

conta com  

[...] desconfiança, fuga de intimidade, limitação na 

capacidade de formar aliança terapêutica de natureza 

colaborativa, desonestidade, dificuldade de trabalhar 

com metas a longo prazo e de pensar nas 

consequências de suas ações antes de agir (Bieling; 

Mcc-Be; Antony, 2008 apud Costa; Valerio, 2008, p. 

113).  

Ademais, Beck et al. (2005 apud Costa; Valerio, 2008) 

destacam a resistência dos indivíduos com TPAS de 

reconhecerem a interferência de seus próprios 

comportamentos em situações que enfrentam na vida, 

relacionando que, na maior parte das vezes em que estas 

pessoas procuram tratamento psicológico, é por alguma 

outra questão que não seja o TPAS. Costa e Valerio (2008) e 

Morana, Stone e Abdalla-Filho (2006) citam a terapia 

cognitivo-comportamental como útil para o tratamento de 
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TPAS, porém esta área ainda carece de estudos para que sua 

eficácia seja efetivamente comprovada.  

Com base no supracitado, é difícil pensar em uma 

cura para este transtorno quando se trata de traços de 

personalidade e padrões de comportamento do indivíduo, 

visto que ainda não há nenhuma terapêutica proposta que 

mude radicalmente o seu funcionamento. Não raro, os 

padrões de comportamento anti-social de indivíduos com 

TPAS os fazem ser frequentemente associados a crimes, 

sendo percebidos pela sociedade como serial killers e/ou 

assassinos frios.  

Quanto ao julgamento de criminosos com TPAS, a 

justiça brasileira enfrenta um impasse duradouro em relação 

a estes sujeitos: indivíduos com Transtorno de 

Personalidade Anti-social podem ser completamente 

responsabilizados por seus crimes? Ou seja, eles devem ser 

considerados imputáveis? A imputabilidade é um conceito 

polêmico quando relacionado ao TPAS, pois depende 

intrinsecamente do entendimento do caráter ilícito do fato e 

da capacidade de autodeterminação que o autor tinha no 

momento do crime (Brasil, 1940). Estas questões serão 

discutidas mais profundamente ao longo do artigo.  

 

3 Imputabilidade, periculosidade e medidas de segurança  

 

Levando em conta o que foi discutido acima, 

percebe-se a complexidade do TPAS e de sua relação com a 

justiça. Devido à dificuldade de articulação sobre origem e 
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tratamento do transtorno, bem como sobre o seu impacto no 

entendimento e autodeterminação do indivíduo no momento 

do delito, os impasses se estendem ainda a quais medidas 

serão tomadas juridicamente frente à situação de crime. 

Pergunta-se até que ponto o sujeito seria responsável pelos 

atos que cometeu sob influência de seu transtorno e o 

quanto a atitude criminosa em si estaria atrelada à sua 

própria personalidade, levantando questões sobre o risco 

que representa para a sociedade e se esse risco justificaria a 

tomada de medidas que podem ferir seus direitos. Em adição 

a isso, há dúvidas sobre o sentido da pena ou medida de 

segurança e sua eficácia para prevenir novos delitos.  

Inicialmente, existe controvérsia na teorização 

jurídica sobre a imputabilidade de indivíduos com TPAS. O 

posicionamento minoritário é daqueles que defendem a sua 

inimputabilidade, argumentando que eles seriam incapazes 

de compreender a antijuricidade da ação cometida, devido a 

uma incapacidade inata de introjetar normas de conduta ou 

desenvolver sentido ético, como é o caso em Zaffaroni et al. 

(2015) e Pierangeli (2019 apud Muccelin, 2019).  

A maioria, contudo, se divide entre a imputabilidade 

total e a semi-imputabilidade. Considera-se que a capacidade 

cognitiva do indivíduo com TPAS segue inalterada, não 

prejudicando, portanto, a sua compreensão acerca do fato 

cometido, ou o discernimento daquilo que é certo e errado. 

Entretanto, argumenta-se que a sua capacidade volitiva 

estaria subjugada ao transtorno, o que afetaria sua 

capacidade de autodeterminação. Isso, em conjunto com o a 
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necessidade de tratamento especial desses indivíduos, faz 

com que se considere mais adequada a redução de sua pena 

ou aplicação de medida de segurança (Muccelin, 2019).  

Um ponto importante sobre a medida de segurança é 

que, ao contrário da pena, que se alicerça na culpabilidade, 

ela é baseada na periculosidade dos indivíduos, isto é, a 

probabilidade de que voltem a delinquir (Muccelin, 2019). 

Dentro disso, e considerando o que já foi discutido sobre o 

TPAS não se tratar de episódios de insanidade e sim do 

funcionamento geral da personalidade do sujeito, muitos 

entendem que eles demonstrariam a dita periculosidade 

como expressão de personalidade (Peres; Nery Filho, 2002). 

Mesmo assim, é necessário, em casos de semi-

imputabilidade, que haja um exame comprovando a 

periculosidade real do sujeito, enquanto os inimputáveis 

têm sua periculosidade presumida (Muccelin, 2019).  

[...] as medidas de segurança são os meios jurídicos-

penais utilizados pelo Estado para corrigir ou segregar 

o homem perigoso, a fim de remover ou inocuizar seu 

potencial de criminalidade (Muccelin, 2019, p. 39).  

Há muitas críticas ao conceito de periculosidade em 

si, e ao seu uso como pretexto para determinação da medida 

de segurança. Questiona-se a legitimidade de ações baseadas 

em fatos prováveis e não concretos, necessitando de 

presunções e prognósticos imprecisos, sendo impossível 

demonstrar concretamente um acontecimento futuro, com 

base em constructos sobre o suposto funcionamento 

daquele indivíduo (Muccelin, 2019). Para que haja a 
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suspensão da medida de segurança (seja ela a internação em 

hospital psiquiátrico ou tratamento ambulatorial) também é 

necessário que se comprove cessada a periculosidade do 

sujeito, mas, justamente devido à flutuabilidade do 

conceito, esse tempo pode se prolongar indefinidamente 

(Muccelin, 2019). Para Muccelin (2019, p. 60), “a 

periculosidade não deveria ser utilizada como pressuposto 

para deixá-los em instituições que irradiam do sistema 

penal, elevando-se à ficção de uma prisão perpétua”.  

Dessa forma, confronta-se também a racionalidade 

da medida de segurança quanto ao propósito de fazer cessar 

a dita periculosidade. Verificam-se sucessivas afrontas aos 

direitos do sujeito alvo dessas medidas, devido à falta de 

infraestrutura adequada, e pessoal preparado nas unidades, 

além da sua duração indeterminada, ainda que o Supremo 

Tribunal Federal e o Supremo Tribunal de Justiça se 

manifestem quanto ao máximo período da medida de 

segurança ser equivalente à pena máxima, de 30 anos e, 

também, que não exceda a duração da pena que o indivíduo 

cumpriria, caso fosse julgado imputável (Prado; Schindler, 

2017). Ainda assim, muito da medida de segurança é 

definido sem levar em conta o seu suposto objetivo de 

tratamento e ressocialização.  

Percebe-se que o critério determinante para definir o 

tipo de medida de segurança nunca foi a necessidade 

do doente mental, e sim a gravidade do delito, 

seguindo a mesma proporcionalidade que deveria 

reger a previsão e aplicação da pena. Assim, 

aproximam-se os dois institutos, ignorando a 

necessidade de se verificar, no caso concreto, qual 
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seria o tratamento adequado para o controle do 

transtorno mental (Prado; Schindler, 2017, p. 634).  

Assim, entende-se que o encarceramento de 

indivíduos com transtornos mentais, em especial de forma 

compulsória, reforça sua exclusão social e perda de 

identidade e o desadapta para a vida em liberdade. Dessa 

forma, o principal objetivo que seria cumprido com essas 

medidas seria o de afastar esses indivíduos da sociedade 

(Prado; Schindler, 2017). Como diz Ferreira (2014, p. 50), 

“um sistema que, em tese, tem por base garantir a 

ressocialização do indivíduo, somente tem impedido a sua 

inclusão social”. Também se observa a falta de um programa 

de desinternação progressiva, como ocorre em penas 

privativas de liberdade, quando progridem do regime 

fechado, para o semiaberto e então para o aberto (Prado; 

Schindler, 2017).  

Nessa via, Prado e Schindler (2017) argumentam que, 

ainda que o Hospital de Custódia faça parte do sistema 

prisional, levando em conta a sua finalidade terapêutica, ele 

deveria ser principalmente uma unidade de saúde mental, 

integrada, portanto, às redes de cuidado do Sistema Único 

de Saúde (SUS) e do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS). Sendo assim, a medida de segurança deveria ser 

baseada em elementos norteadores da reforma psiquiátrica, 

como  

[...] crítica ao modelo hospitalocêntrico; 

desinstitucionalização; e redirecionamento do modelo 

assistencial à saúde mental em serviços substitutivos 

em meio aberto (Prado; Schindler, 2017, p. 637).  
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O acompanhamento deveria ser multidisciplinar e os 

profissionais seriam responsáveis pela mediação entre o 

processo jurídico e o tratamento, cuidando ainda de 

fortalecer a rede de apoio ao egresso do hospital, 

promovendo os direitos fundamentais e a formação de laços 

sociais (Prado; Schindler, 2017).  

Em contrapartida, segue o questionamento sobre 

qual terapêutica poderia ser eficaz numa tentativa de 

“adaptação social” do indivíduo com TPAS, considerando 

que a dimensão social é justamente onde o seu 

funcionamento diverge do esperado e não de uma forma 

incidental, mas persistente ao longo do tempo (Muccelin, 

2019). Dessarte, de acordo com Muccelin (2019), mesmo 

terapias eficazes para outros transtornos podem ser 

contraindicadas no caso do TPAS e há poucas evidências 

concretas do funcionamento de qualquer tratamento para a 

redução de sua violência ou criminalidade.  

Nesse sentido, constata-se que essas questões 

permanecem sem resolução clara na legislação, não havendo 

um destino bem consolidado para esses indivíduos no 

âmbito jurídico.  

A legislação não cuidou de destinar tratamento 

específico aos sujeitos com transtorno de 

personalidade antissocial, todas as elementares que 

os envolvem pairam em um limbo jurídico, inclusive 

permanece a dúvida do que fazer após o término da 

reprimenda penal [...] Assim, não há consenso em até́ 

que ponto a segurança da sociedade deve ser 

preservada em detrimento da liberdade do indivíduo 

[...] (Muccelin, 2019, p. 61).  
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4 O papel da perícia psicológica  

 

Considerando todo o contexto exposto, muitas 

decisões importantes sobre a vida do indivíduo serão 

tomadas com base na determinação judicial sobre sua 

imputabilidade ou não. Nesse contexto, deve-se destacar o 

impacto do laudo pericial, que será acolhido como prova, 

subsidiando a decisão do juiz e influenciando também a 

definição das sanções aplicadas (Silva; Assis, 2013; 

Muccelin, 2019). Cabe ao magistrado aceitar ou rejeitar o que 

é exposto no laudo, mas Badaró (2019 apud Muccelin, 2019) 

constata que é incomum contrariar a perícia sem que haja 

outros elementos técnicos que divirjam dela. Sendo assim, 

urge que o diagnóstico seja feito com precisão (Silva; Assis, 

2013; Muccelin, 2019).  

Nessa via, Silva e Assis (2013) destacam o dever do 

profissional de psicologia no âmbito jurídico de considerar 

a repercussão das decisões tomadas para a vida dos 

indivíduos e as condições em que essas avaliações são feitas, 

bem como de considerar as disposições éticas comuns da 

profissão, pelo Código de Ética Profissional do Psicólogo. A 

resolução n° 03 do Conselho Federal de Psicologia (2022) 

também traz o dever do psicólogo de elaborar documentos 

para o sistema judicial sempre voltados à garantia dos 

Direitos Humanos e à preservação da saúde de forma 

integral. Ferreira (2014) ainda destaca o papel da perícia 

criminal de avaliar a possibilidade e necessidade de 
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tratamento do indivíduo afirmando que esse deveria ser um 

critério importante para a decisão jurídica sobre o seu 

destino.  

Na prática, o exame que determina existência ou não 

de transtorno é realizado tanto por psiquiatras como por 

psicólogos. Ele conta com um exame psiquiátrico, clínico e 

psicopatológico, averiguação da história pessoal e familiar 

do indivíduo e então com uma avaliação psicológica, que 

inclui aspectos diagnósticos e prognósticos, em relação a 

personalidade, inteligência, consciência, juízo moral, 

tomada de decisões, entre outros. Para essa avaliação, o 

psicólogo pode se utilizar de técnicas e testes de uso 

privativo da profissão, inclusive aqueles do tipo projetivo, 

estudo dos autos processuais e das hipóteses médico-legais 

e entrevista, um dos principais recursos (Silva; Assis, 2013).  

A entrevista é levantada como meio eficiente de 

obtenção de informações, principalmente se associada a 

dados complementares de fontes secundárias, como 

familiares, amigos e colegas. Reconhece-se o risco de 

manipulação dos dados por parte do periciado, de forma que 

é necessário empregar também métodos de observação 

atenta do seu comportamento, visto que a entrevista 

também pode evocar elementos não-verbais. Dessa forma, 

ressalta-se a importância da combinação de ferramentas de 

avaliação, para angariar informações a partir de diversos 

ângulos, aumentando a possibilidade de explorar possíveis 

contradições (Davoglio; Argimon, 2010).  
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Destaca-se o uso do teste psicológico nesse sentido, 

por reduzir possibilidades de manipulação dos dados do 

periciado, fornecendo uma amostra do comportamento que 

pode ser complementar à avaliação (Davoglio; Argimon, 

2010). O estudo de Nunes, Nunes e Hutz (2006) mostra que 

a utilização conjunta de testagem e entrevista aumenta a 

acurácia do resultado. Os questionários podem avaliar 

diretamente o transtorno ou suas supostas dimensões 

subjacentes. Um exemplo importante é o Inventário de 

Psicopatia de Hare, o PCL-R, uma escala de 20 itens 

englobando características afetivas, comportamentais e 

interpessoais, já utilizada para identificar a presença do 

transtorno e também considerada útil para avaliar risco de 

violência e de recidivas (Davoglio; Argimon, 2010).  

Embora o laudo deva teoricamente ser elaborado em 

condições de absoluta certeza, ainda se constitui, de fato, 

como uma análise aproximada e conjectural de um fato 

passado. Em casos de determinação da periculosidade, é 

ainda uma prognose (Muccelin, 2019). Dentro disso, 

encontra-se um ponto de divergência entre o saber do 

Direito, voltado para a procura de veracidades e fatos e o da 

Psicologia, orientado para uma exploração das 

possibilidades (Silva; Assis, 2013).  

Nesse sentido, a resolução n° 03 do Conselho Federal 

de Psicologia (2022) considera a importância do olhar para 

as complexidades no trabalho do psicólogo jurídico, 

destacando a necessidade da análise detalhada e global do 
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funcionamento daquele sujeito, numa perspectiva estrutural 

de construção de subjetividades. 

Prado e Schindler (2017) expressam uma opinião 

similar quanto à definição da medida de segurança:  

Portanto, é preciso cuidar para que não se relacione a 

medida estritamente ao fato, sem a consideração da 

pessoa, pois, presumida a periculosidade com base 

em critérios objetivos, restariam desrespeitados o 

princípio da necessidade e da individualização da 

medida de segurança (Prado; Schindler, 2017, p. 633).  

Ainda que a avaliação no âmbito jurídico demande 

atenção especial aos aspectos mais relevantes para o litígio 

(Silva; Assis, 2013), seria problemático buscar entender o 

funcionamento do periciado fidedignamente sem analisá-lo 

de forma global (Muccelin, 2019). Quando se trata de atestar 

a periculosidade de alguém, deve-se lembrar que é um 

conceito impreciso, sujeito às modificações temporais e que 

deve considerar o sujeito como um todo, seu contexto de 

vida, aspectos físicos, morais, culturais, familiares e sociais, 

sua história e antecedentes, bem como questões socio-

estruturais que possam ter influenciado em sua subjetivação 

(Muccelin, 2019).  

A prognose, baseada em elementos da biografia do 

agente, compreensiva de fatores múltiplos, desde a história 

familiar até modos e atitudes na escola e no trabalho, a 

análise dos motivos determinantes do ilícito e das 

circunstâncias deste, os antecedentes, as aspirações de vida, 

em suma, esta miríade de dados, reveladora da 

personalidade, pode servir de base para uma prognose da 
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periculosidade real, a ser aferida e ajuizada, mas indiferente 

na verificação da presença de uma doença mental em função 

da qual a lei presume a periculosidade (Reale Júnior, 2012, 

p. 494).  

Em síntese, a perícia psicológica atua de forma a 

compreender o funcionamento do sujeito tanto submetido 

temporalmente ao momento e às circunstâncias do delito, 

quanto de forma ampla, buscando elucidar sobre sua 

capacidade de compreensão e autodeterminação sobre o 

crime cometido, estabelecendo, quando cabe, também uma 

espécie de prognose sobre o seu comportamento e 

avaliando, com isso, a necessidade de tratamento. 

Considerando, por fim, a importância da robustez teórico-

técnica do laudo e o compromisso ético profissional, é 

necessário que essa análise seja multifatorial e devidamente 

contextualizada. Quando se trata do TPAS, portanto, a 

perícia psicológica pode servir como um aporte teórico e 

técnico para as contradições sobre o funcionamento do 

sujeito e as medidas a serem tomadas frente a isso.  

 

5 Considerações finais  

 

Mediante o que foi discutido, convém resgatar que 

os entendimentos sobre o TPAS na psiquiatria forense 

convergem para descrevê-lo mais como uma perturbação na 

saúde mental, que como uma doença propriamente dita. As 

complexidades relativas à sua etiologia, aos fatores que a 

desencadeiam, bem como à formulação incipiente sobre 

suas possibilidades de tratamento marcam as principais 
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discussões sobre o transtorno, em especial levando-se em 

conta que se trata de uma maneira de funcionar no mundo, 

abrangendo padrões de comportamento relativamente 

constantes e inflexíveis ao longo da vida do sujeito. Tais 

fatores levantam questões sobre a possibilidade, ou até́ 

mesmo a legitimidade de uma suposta “cura” para a 

condição. Tampouco são conhecidas terapêuticas com largas 

evidências de eficácia na alteração radical da personalidade 

do sujeito.  

Devido a esse funcionamento tipicamente antissocial 

e relativamente livre de inibições, esses indivíduos são 

popularmente associados a crimes violentos e histórias de 

serial-killers. Os impasses se estendem à forma de lidar com 

casos criminais que envolvem atores com TPAS, com a 

maioria dos formuladores jurídicos decidindo pela sua 

imputabilidade total ou pela semi-imputabilidade, a 

depender, entre outros fatores, de existência ou não de 

prejuízo à sua capacidade de autodeterminação ao momento 

do crime, da existência de periculosidade, ou da necessidade 

de tratamento. Ao serem considerados semi-imputáveis, 

podem ter sua pena reduzida ou sofrerem aplicação de uma 

medida de segurança.  

Existem controvérsias quanto a essas medidas, em 

especial devido ao uso do critério de periculosidade como 

determinante para a sentença, acusado de ser nada mais que 

uma prognose sem base concreta. O tempo, na prática 

indeterminado, de sujeição à medida, também é criticado, 

com autores defendendo a adoção de um programa de 



Capítulo 4 - O papel da perícia psicológica perante o fenômeno da 

inimputabilidade penal no sistema jurídico brasileiro: os impasses 

associados ao transtorno de personalidade antissocial 

 

 

84 

desinternação progressiva. Questiona-se a eficácia 

terapêutica dessa providência e argumenta-se que 

idealmente as medidas deveriam ser integradas à Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS) e regidas segundo princípios de 

saúde. Problematiza-se, enfim, o dilema entre a liberdade e 

demais direitos desses sujeitos e a segurança social, questão 

para a qual o sistema judiciário segue sem resposta clara.  

Dentro desse contexto, verifica-se o papel da perícia 

psicológica de produzir prova pericial que subsidiará a 

decisão do juiz, impactando, portanto, no destino dado aos 

julgados. Conclui-se, com base no exposto, que o psicólogo 

jurídico responsável pela perícia deve ser regido pela ética 

comum à sua profissão, jamais deixando de considerar o 

impacto que suas ações terão na vida dos analisados. Sendo 

assim, é necessário ser coerente com os princípios técnico-

científicos da psicologia, um campo voltado muito mais para 

a busca de possibilidades que para a determinação de 

verdades, ainda que o contexto jurídico exija uma decisão 

sobre um fato passado conjectural e por vezes uma 

prognose. Intermediar essas demandas requer guiar-se 

sempre para um entendimento integral e complexo do 

contexto de vida e de formação biopsicossocial do sujeito e 

como ele afeta a situação delituosa em suas inúmeras 

facetas.  

Por fim, destaca-se a necessidade de maior produção 

científica sobre o TPAS, hipóteses sobre seus fatores 

determinantes e possibilidades de tratamento. Verifica-se, 

nesse sentido, uma incerteza até mesmo quanto à eficácia do 
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modelo da reforma psiquiátrica, com pontos chave na 

descentralização do cuidado e integração social do sujeito, 

quando se trata de indivíduos aparentemente indiferentes às 

normas sociais. A carência de experiências voltadas para 

essa hipótese terapêutica com resultados significativos 

torna ainda mais opaco o domínio desse transtorno e 

especialmente do seu tratamento jurídico. Como resultado, 

observa-se uma falta de respostas claras sobre o lugar social 

desses indivíduos.  
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mental e o contexto laboral: 
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1 Introdução  

 

Em respeito às questões relacionadas à equidade de 

gênero, fica explicitado que os termos utilizados neste 

capítulo no genérico representativo do masculino, referem-

se a todo o coletivo na norma culta da Língua Portuguesa, o 

que inclui mulheres, homens e pessoas não binárias. 

Tripalium – termo em latim que remete à palavra 

“trabalho”, refere à instrumento de três paus, utilizado para 

torturar pessoas escravizadas. O trabalho atual, tão distante 
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de tal ferramenta de violência, permanece ainda como fonte 

de sofrimento, gerando danos físicos, psicossociais e até a 

morte de trabalhadores. 

Trabalho possui sentidos múltiplos e ambíguos, com 

conteúdos objetivos e subjetivos. Os fenômenos laborais 

impactam indeléveis nos vínculos que o indivíduo e o 

coletivo de trabalhadores estabelecem com seu ofício (ou 

com a falta dele). Tanto pode favorecer vivências de 

sofrimento e adoecimentos quanto seu oposto: vínculos 

satisfatórios, uma missão de vida e o crescimento pessoal e 

profissional. Portanto, não é o trabalho determinista. 

Condições sócio-históricas, assim como os fatores de 

personalidade podem favorecer, para uns, à saúde mental e, 

em situações similares, danos e agravos psíquicos, a outros. 

Esse processo de subjetivação resulta do confronto dos 

aspectos psicossociais, onde o homem transforma o trabalho 

e é por ele transformado. Trata-se de uma construção 

singular e não finalística, que se modifica nos ciclos vitais 

de cada trabalhador (Caldas, 2008, 2016, 2017, 2021). 

A organização de (do) trabalho é uma estrutura viva, 

um sistema aberto, em constantes interações 

socioambientais. Carrega em sua ambiência e em sua cultura 

o sentido do trabalho, a subjetividade e as expectativas de 

cada trabalhador. As dimensões visíveis e mensuráveis e/ou 

subjetivas e intangíveis, segundo Zanelli (2010), são 

indissociáveis. Para uns, é espaço de aprendizado, de 

orgulho; percebem-se reconhecidos, valorizados; mantendo 

vínculos afetivos com o trabalho. E, outros, em contexto 
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similar, sinalizam vivências de sofrimento que, prolongadas 

no tempo, repercutem em patologias relacionados ao 

trabalho, destacadamente Transtornos Mentais e 

Comportamentais (TMC) (Albornoz, 1994; Antunes, 1995).  

A cultura organizacional é formada por elementos 

formais e informais, materiais e simbólicos; influencia e é 

retroalimentada pelo comportamento coletivo. Em meio à 

dualidade que beneficia o empregador ou amplia a 

empregabilidade do trabalhador, há paradoxos de sedução e 

de distanciamento entre o obreiro e seu ofício.  

Caldas (2008, 2016) aponta que o poder 

discricionário do gestor sobre os processos de Gestão de 

Pessoas configura um dos riscos psicossociais 

predominantes e é fator de sofrimento psicológico e/ou 

TMC. Dentre os riscos relacionados aos processos de gestão, 

destaca-se a avaliação de desempenho sem indicadores 

legitimados, a falta de critérios justos e transparentes de 

desenvolvimento, de carreira e de promoção; e até 

demissões injustificadas. Além das diversas formas de 

violências praticadas por gestores e/ou por colegas, que 

parecem inerentes e até valorizadas por determinadas 

culturas organizacionais.  

O contexto de trabalho se configura por três 

dimensões. Sua precarização torna vulnerável o trabalhador 

e pode provocar TMC. A primeira trata das condições: 

material, instrumento, equipamento, mobiliário, 

climatização, higiene, acessibilidade, dentre outras. A 

segunda, a organização ou a forma como o trabalho se 
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organiza: as regras (formal ou prescrita e informal ou de 

ofício); a divisão e a importância social das tarefas; a 

qualidade e quantidade da produtividade; as políticas de 

recompensa e de gestão; o tempo útil, o ritmo de produção 

e as medidas de controle. E, a terceira, das relações 

socioprofissionais entre pares ou colegas da equipe; com 

clientes e fornecedores internos ou intersetorial; e com o 

público externo: clientes, órgãos fiscalizadores, 

fornecedores, comunidade do entorno; além do poder formal 

e informal e do modo de gestão. (Dejours, 2005, 2015; 

Dejours; Aboucheli; Jayet, 2010). 

Desde a obra de Ramazzini, “A Doença do 

Trabalhador”, escrita em 1700, estudos comprovam que 

podem ser causas de adoecimento psíquico em 

trabalhadores o próprio contexto laboral. Ao se dirigir aos 

discentes e colegas médicos, o autor era categórico: “ao 

sentar na cabeceira do trabalhador, pergunte-lhe onde 

trabalha, para saber se na fonte de seu sustento não se 

encontra a causa de seu adoecimento” (Ramazzini, 2000, p. 

33). 

Atualizados o contexto e o modo de trabalhar desde 

Ramazzini, os TMC e seus agravos prevalentes são: 

depressão, ansiedade, transtorno de adaptação e stress pós-

traumático e em níveis de gravidade relevantes; associados 

a doenças psicossomáticas, oportunistas e comorbidades 

como diabete, hipertensão, cardiovascular, respiratória, 

dentre outras. E situações mais graves podem conduzir 
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trabalhadores a atos de automutilação, à ideação e ao 

suicídio.  

O advento da Revolução 4.0 carrega mudanças 

significativas, tanto com atividades realizadas em modelo 

emergente de teletrabalho quanto as tradicionais, em 

horários preestabelecidos e nos contextos das organizações. 

Em ambos, têm sido prevalentes os danos e agravos à saúde 

mental de trabalhadores, principalmente com o cenário da 

pandemia da COVID-19. 

Contudo, o absenteísmo por TMC, ou seja, a ausência 

do trabalhador de seu posto de trabalho em razão de 

doenças, não se restringe a esse cenário. Segundo Brasil, 

(2021
13

), há mais de duas décadas ocupam o segundo lugar 

no ranking de enfermidades, abaixo apenas das 

osteomusculares (Grupo M), descritas na 10ª revisão da 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e 

Problemas Relacionados à Saúde (CID-10), da Organização 

Mundial da Saúde (2009); e na 5ª edição do Manual de 

Diagnóstico e Estatística de Transtornos Mentais (DSM-V), da 

American Psychiatric Association (2014). 

Em geral, o conjunto de sintomas de TMC é 

preexistente e se agrava com os fatores dificultadores do 

trabalho e a vulnerabilidade aos riscos psicossociais, 

conforme pesquisas com categorias profissionais diversas. 

Embora o adoecimento seja uma das principais causas de 

lides trabalhistas, as empresas reclamadas nem sempre 

 
13

 Anuário Estatístico de Acidente de Trabalho do Instituto Nacional de 

Seguridade Social. 
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investem em políticas de Gestão de Pessoas nem na 

prevenção e na erradicação de fenômenos que geram 

adoecimento. A formação da liderança é precária, não se 

investe em relações socioprofissionais saudáveis e no 

cumprimento de indicadores de saúde e de segurança no 

trabalho. É frequente a reincidência de eventos que 

demandam reparação legal por dano moral, principalmente 

em razão de violências do trabalho. Contudo, é menor o 

custo com a prevenção do que com o absenteísmo-doença, 

com o acidente de trabalho e com o contencioso trabalhista. 

Desse modo, quando os vínculos entre empregador 

e trabalhador(es) são desfeitos, suas consequências vão 

emergir na Previdência Social, por meio dos custos pagos 

com absenteísmo por acidente de trabalho e doenças, 

ocupacionais ou não; e na Justiça, em lides trabalhistas.  

Quando restam dúvidas sobre a configuração da 

violência (assédios moral e sexual, gestão por injúria, 

agressão pontual e outras), de danos morais e de agravos à 

saúde mental e a configuração do nexo causal do trabalho, o 

magistrado vai buscar na perícia o embasamento técnico 

para sua tomada de decisão.  

Na nomeação, alguns magistrados desconhecem os 

papéis entre o perito psicólogo e o psiquiatra. Este capítulo 

se justifica ao sinalizar as competências e limites éticos 

entre os profissionais de saúde mental, peritos e assistentes 

técnicos. É relevante destacar que as habilidades clínicas do 

psicólogo não são suficientes para dar conta dos 

comportamentos do trabalhador diante dos fenômenos 
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organizacionais e dos riscos psicossociais. A perícia deve 

considerar as estratégias dominantes da cultura 

organizacional, correlacionando-as aos fatores do custo 

humano no trabalho. Ressalta-se que são ainda escassas as 

pesquisas sobre a prática psicológica pericial na Justiça do 

Trabalho (JT). 

A questão norteadora deste capítulo é: quais os 

aspectos dificultadores e facilitadores da perícia psicológica 

e a sua relevância na contextualização do nexo (con)causal 

entre a saúde mental e o contexto de trabalho?. Para 

responder a essa problemática, é estabelecido como objetivo 

geral apontar a relevância da perícia psicológica à tomada de 

decisões do Magistrado diante do nexo (con)causal entre 

Transtornos Psíquicos e Trabalho.  

E específicos:  

a) sinalizar contribuições da perícia psicológica 

nas sentenças judiciais trabalhistas e seus 

desafios; refletir sobre o nexo de 

(con)causalidade entre os TMC e o Trabalho;  

b) descrever os riscos psicossociais e 

repercussões na saúde mental de trabalhadores.  

A metodologia adotada parte do objeto de estudo da 

perícia psicológica e o método é descritivo de fontes 

documentais.  

 

2 Conceitos introdutórios da perícia em saúde mental de 

trabalhadores 
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O dever de um perito é dizer a verdade; no entanto, 

para isso é necessário: primeiro saber encontrá-la e, 

depois querer dizê-la. O primeiro é um problema 

científico, o segundo é um problema moral (Rojas, 

1984 apud Drumond, 1977, p. 96).  

Essa citação de Nerio Rojas elucida as nuances éticas 

e técnicas da perícia.  

Do Latim “peritia, perior”, significa saber por 

experiência ou por destreza. O perito é um especialista e 

demonstra conhecimento técnico e científico; descreve, 

esclarece e responde a questões técnicas e oferece meio de 

prova, auxiliando a resolver um litígio, emitindo pareceres 

legais. As áreas da Psicologia Clínica e Jurídica são 

convergentes quanto ao uso de técnicas para entender um 

fenômeno psicológico e são práticas divergentes em razão 

das especificidades de cada demanda. A clínica é pautada no 

sigilo, a procura é espontânea, o avaliado demonstra atitude 

colaborativa e a finalidade é resolver um conflito ou um 

diagnóstico, dentre outras. No jurídico, o sigilo é relativo, o 

periciado é intimado por autoridade a submeter-se à 

avaliação e quase nunca colabora com o processo, muitas 

vezes demonstrando simulação e exacerbação de 

sintomatologia, a fim de garantir ganhos com o laudo 

pericial.  

A Psicologia Jurídica transversa todas as áreas do 

Direito: Penal, Cível, Família, Trabalho, Infância e Juventude; 

questões de Gênero, Sexualidade e Violência, Curatela 

Disputa de Guarda, Adoção, dentre outras. No Direito do 

Trabalho, são demandas periciais: fenômenos de violências, 

absenteísmo e nexo (con)causal entre TMC&T, acidente de 
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trabalho, perda de uma chance profissional, ou seja, 

ausência de oportunidade de carreira, danos psicossociais e 

morais, dependência química, dentre outras.  

São objetivos da avaliação psicológica comparar 

amostras de comportamentos, identificar limites e 

potencialidades, testar hipóteses em relação a protocolos de 

diagnósticos, avaliar motivações (in)conscientes para ação 

(ou sua falta) no trabalho, analisar problemas e o 

prognóstico de riscos, descrever processos mentais e 

sociais, com embasamento legal e científico. E, para elucidar 

o laudo, utiliza métodos, técnicas e instrumentos como 

testes psicológicos (de manuseio exclusivo da Psicologia, 

conforme a Resolução n° 9 do Conselho Federal de Psicologia 

(2018). No entanto, nenhum substitui a escuta clínica e ativa 

do psicólogo, atento ao que é silenciado e ao inaudível, por 

meio das entrevistas, conforme Turato (2003).  

 

3 Fundamentos legais da perícia psicológica em SM&T 

 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(Organização das Nações Unidas, 1948), medida legal 

infraconstitucional da qual o Brasil é signatário e cujos 

preceitos sustentam os incisos III e IV do Art. 1º e nos incisos 

I, II, III, V, VIII e X do Art. 5º da Constituição Federal do Brasil 

(CFB), preconiza os direitos básicos do ser humano. São 

esses os fundamentos legais que norteiam a perícia 

psicológica. E o Código de Ética do Profissional Psicólogo 

explicita que  
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I. O psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na 

promoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e 

da integridade do ser humano, apoiado nos valores 

que embasam [essa] Declaração [...] (Conselho Federal 

de Psicologia, 2005, p. 7, acréscimo nosso).  

O Código de Ética do Profissional, em seus Princípios 

Fundamentais, também destaca que o psicólogo deve 

considerar as relações de poder nos contextos em que atua 

e seus impactos, posicionando-se de forma crítica. Destaca, 

dentre os deveres, assumir responsabilidades profissionais 

apenas quando capacitado; fornecer informações 

exclusivamente a quem de direito; transmitir somente o que 

for necessário para a tomada de decisões, dentre outros. E é 

vetado, além de outros, ser perito quando seus vínculos 

pessoais ou profissionais possam afetar a qualidade do 

trabalho; e, na interação com profissionais não psicólogos, 

encaminhar demandas que extrapolem sua atuação e/ou 

registrar informações não relevantes aos objetivos do 

trabalho (Conselho Federal de Psicologia, 2005). 

A perícia psicológica também se baseia nas normas 

internacionais da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) e da Organização Mundial de Saúde (OMS); nas listas 

“A” e “B” (Anexo II) do Decreto n° 6.042 e no Anexo XXVIII 

(Brasil, 2007) e na Lista “C “do Decreto. n° 3.048, que 

identificam as doenças profissionais e do trabalho Brasil, 

1999), inclusive os TMC, atualizadas na Portaria GM/MS n° 

1.999 (Brasil, 2023). Em 1997, o Conselho Nacional de Saúde 

reconhece a Psicologia como profissão de saúde em nível 

superior (Brasil, 1997), apesar da Lei n° 4.119 (Brasil, 1962) 

e do Decreto n° 53.464 (Brasil, 1964) formalizarem a 
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Profissão anteriormente e regulamentarem, dentre outras, o 

diagnóstico e as práticas periciais do psicólogo.  

Fundamentam ainda a prática do psicólogo perito e 

assistente técnico na Justiça do Trabalho:  

a) Consolidação das Leis do Trabalho: Decreto-Lei 

n.º 5.452 (Brasil, 1943) e Lei n° 13.467 (Brasil, 

2017); 

b) Código de Processo Civil: Lei n° 13.105 (Brasil 

2015); 

c) Normas Regulamentadoras de Saúde e 

Segurança do Trabalho: Lei n° 6.514 (Brasil, 

1977), Portaria n° 3.214 (Brasil, 1978) e suas 

atualizações; Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador, instituída pela Portaria n° 1.823 

(Brasil, 2012); a Lei n° 8.080, que trata da 

promoção, proteção e recuperação da saúde 

Brasil, 1990); Lei n° 8.213 que discorre sobre 

acidente de trabalho, doença profissional e 

ocupacional (Brasil, 1991); Decreto n° 6.04, que 

aborda Fator Acidentário de Prevenção (FAP) e do 

Nexo Técnico Epidemiológico (Brasil, 2007). 

Algumas Resoluções do Conselho Federal de 

Psicologia embasam a atuação do psicólogo perito e/ou 

assistente técnico. Destacam-se a Resolução n° 08 de 2010 e 

a Resolução n° 17 de 2012, que dispõem sobre essas 

atuações. Determinam que o perito evite qualquer tipo de 

interferência durante a coleta que possa prejudicar o 

princípio da autonomia teórico-técnica e ético-profissional e 
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constranger o periciado. Recomendam que o assistente 

técnico não deve estar presente durante a realização dos 

procedimentos metodológicos que norteiam o atendimento 

do psicólogo perito. Elucidam que o perito tem a 

prerrogativa dos métodos, técnicas e instrumentos que serão 

empregados. Dispõem sobre o papel do perito, designado 

pelo Magistrado, e do assistente técnico, profissional 

contratado por uma das partes, capacitado para questionar 

tecnicamente o procedimento pericial e elaborar quesitos. 

Em ambas as Resoluções, proíbem o psicoterapeuta das 

partes atuar como perito ou assistente técnico (Conselho 

Federal de Psicologia, 2010, 2012). 

Embora seja prerrogativa de quem se submete à 

avaliação psicológica a devolutiva do processo e a 

apresentação dos resultados obtidos, as Resoluções não 

explicitam a quem se atribui esse direito: do avaliado ou do 

Magistrado que solicita o diagnóstico. Com a devolutiva, 

uma das partes terá acesso privilegiado no contencioso 

trabalhista. Da prática pericial, sugere-se orientar o 

reclamante avaliado a solicitar formalmente nos autos a 

devolutiva, logo após a entrega do laudo.  

Além dessas, o psicólogo perito e/ou assistente 

técnico embasam sua prática nas Resoluções n° 9 de 2018, 

que trata da avaliação psicológica e dos testes considerados 

“favoráveis” no Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos 

(SATEPSI), e n° 06 de 2019, que regulamenta a elaboração dos 

documentos psicológicos (Conselho Federal de Psicologia, 

2018; 2019). E, com a alteração da NR-05, o CFP regulamenta, 
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por meio da Resolução n° 14, o exercício profissional dos 

psicólogos na realização de avaliação de riscos psicossociais 

relacionados ao trabalho, restringindo a prática dessa 

atividade restrita ao psicólogo (Conselho Federal de 

Psicologia, 2023). 

 

4 A Psicologia e a Psiquiatria como suporte pericial na JT 

 

Uma dúvida recorrente, observada em 

determinações judiciais por perícias em saúde mental na JT 

é a determinação do profissional: psicólogo ou psiquiatra. 

Segundo a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), 

regulamentada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, são 

atividades comuns às duas profissões de peritos em saúde 

mental: realizar anamnese; levantar hipóteses diagnósticas; 

elaborar diagnóstico ou diagnosticar o estado de saúde 

mental de periciados; realizar atendimento em consultório, 

visitas hospitalares e domiciliares; encaminhar periciados a 

outros profissionais e indicar tratamento, quando 

necessário; estabelecer prognóstico; emitir declarações, 

atestados, laudos e pareceres; formular e responder quesitos 

periciais; e prestar e colher depoimentos (Brasil, 2002). 

Há convergências e limites éticos e técnicos que 

diferenciam o papel do psicólogo e do psiquiatra perito na 

JT. Ainda segundo a CBO, a Psiquiatria cuida do psiquismo 

doente; e realiza o tratamento por meio de medidas 

terapêuticas, inclusive medicamentosas. É restrito ao 

psiquiatra: solicitar exames complementares, interpretar 
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dados de exame clínico e exames complementares, receitar 

drogas, medicamentos fitoterápicos e antroposóficos, 

indicar necessidade de internação e rastrear doenças 

prevalentes (Brasil, 2002). 

O psicólogo demonstra o funcionamento psíquico 

saudável e com sinais de adoecimento; explica fenômenos 

psicológicos e suas funções expressas no comportamento; 

descreve o desenvolvimento emocional esperado ou 

disfuncional; e prediz como o indivíduo percebe, sente, 

analisa e decide sobre sua conduta. É restrito ao psicólogo: 

realizar avaliação psicológica e aplicar, mensurar e analisar 

resultados de instrumentos ou testes psicológicos de 

manuseio exclusivo do profissional psicólogo, conforme 

duas Resoluções do Conselho Federal de Psicologia (2018, 

2023): Resolução n°. 09 de 2018 e n°. 14 de 2023, que avalia 

os Riscos Psicossociais Relacionados ao Trabalho. 

Denota-se, portanto, que a perícia em saúde mental 

de trabalhadores não é restrita ao psiquiatra, embora alguns 

magistrados relutem em nomear peritos psicólogos e, 

quando o fazem, é comum as partes, em especial a 

Reclamada, pedirem nulidade da nomeação e até do laudo.  

No entanto, vem na contramão aos vetos à Lei n° 

12.842, conhecida também como a “Lei do Ato Médico”, que 

pretendia restringir ao profissional de Medicina o 

diagnóstico, em desacordo às práticas profissionais das 

demais profissões em nível superior, reconhecidas pelo 

Conselho Nacional de Saúde, dentre elas a Psicologia, que 

também realiza diagnóstico de transtornos mentais e 
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comportamentais (Brasil, 2013). Em seu Art. 4º, sobre as 

atividades privativas do médico, Inciso I – formulação do 

diagnóstico nosológico e respectiva prescrição terapêutica, 

é vetado pela Presidente Dilma Rousseff, em 10/07/2013.  

Além disso, faz parte do cadastro de peritos nos 

Tribunais Regionais do Trabalho (TRT), além da Psicologia, 

as seguintes profissões de saúde: Serviço Social, Ciências 

Biológicas, Odontologia, Farmácia, Fisioterapia e 

Fonoaudiologia, denotando que são pacíficas as 

contribuições de profissões em saúde ocupacional, além dos 

médicos.  

Dentre diversos casos de pedido de impedimentos 

da prática do psicólogo perito e de nulidade do laudo pericial 

psicológico, adiante apresenta-se trechos de 

esclarecimentos sobre tais pleitos, retirado de processo 

transitado no TRT da 6ª Região.  

O laudo pericial da avaliação psicológica [...] é 

absolutamente válido [...], tendo em vista que 

preenche criteriosamente todos os requisitos éticos, 

metodológicos, técnicos e científicos que norteiam a 

prática do profissional psicólogo, conforme o Código 

de Ética da Profissão e as Resoluções pertinentes. 

Resta, portanto, que o pedido de nulidade seja 

apreciado pelo MM Juiz, ainda na preliminar da 

sentença. 

Como é do conhecimento do MM Juízo, a Psicologia é 

uma Ciência e, no Brasil, reconhecida como profissão 

[...] 

Portanto, o laudo pericial poderia ter sido elaborado 

por um médico psiquiatra ou um psicólogo. Esclarece 

ao Causídico que [...] dentre as atividades do 

profissional psicólogo, constam: “[...] diagnosticam e 

avaliam os Transtornos Mentais e Comportamentais 
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(Grupo F do CID-10) [...]”, ou seja, ao psicólogo 

compete também a realização da avaliação das 

chamadas doenças mentais. 

Esclarece ao Causídico que os principais 

fundamentos para a conclusão da perícia foram 

construídos a partir da coleta de dados através da 

entrevista com a Reclamante, dos instrumentos de uso 

exclusivo do psicólogo, validados pelo Conselho 

Federal de Psicologia, conforme norteia a Resolução 

CFP n° 09/2018. 

Uma vez que a reclamada, deliberadamente, absteve-

se do apanágio de indicar, como é certo seu direito [...] 

um psicólogo assistente técnico, fica de pronto 

inviável enveredar numa análise técnica, uma vez que 

ao profissional do Direito não resta competência [...], 

tampouco compete a reclamada versar sobre a base 

científica que respalda o laudo pericial [...]. 

Registra, por fim, que a segurança da afirmativa do 

nexo causal (não concausa) entre o trabalho penoso, 

periculoso e insalubre da profissional cobradora de 

transporte coletivo urbano, vítima de assaltoS (plural), 

sem qualquer suporte psicológico e psiquiátrico após 

sinistroS (plural) e o adoecimento mental, está 

devidamente comprovada (grifo nosso). 

Portanto, é relevante ao periciado e aos operadores 

do Direito, quando da relação com psicólogos peritos e 

assistentes técnicos, atentar às resoluções citadas, 

contribuindo na melhor prestação de serviço. Também é 

importante denunciar práticas irregulares ou questionar 

junto ao Conselho Federal de Psicologia dúvidas sobre a 

perícia e a emissão de documentos legais. E confirmar se o 

psicólogo está regular no Conselho Federal de Psicologia ou 

recebeu sanção ética, de modo a contribuir com as boas 

práticas profissionais.  
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Adiante, são demonstradas as competências do 

psicólogo perito na JT e o rol de documentos necessários 

para elucidar o nexo de (con)causalidade entre repercussões 

na saúde mental e o contexto de trabalho de reclamantes em 

contencioso trabalhista. 

 

5 A perícia psicológica na JT  

 

Cruz (2017) mencionam a perícia psicológica em 

sentenças e apelações na Justiça do Trabalho sobre o nexo 

TMC&T, entre 2000 e 2012. Identificadas 1.637 decisões nos 

24 TRT, 172 foram embasadas em avaliação psicológica 

pericial. O maior número de decisões foi no TRT-4 (Rio 

Grande do Sul), com 76 decisões; seguido do TRT-5 (Bahia), 

com 18; e o TRT-2 (São Paulo), com 10. No TRT-6, onde a 

autora deste artigo atua como psicóloga perita, consta 

apenas 03 subsídios da avaliação psicológica. Rio de janeiro, 

Amazonas e Roraima, Paraíba e Piauí não proferiram 

sentenças.  

Não é suficiente a prática clínica do psicólogo para 

atuar como perito na JT. A perícia em SM&T requer subsídios, 

além da Clínica, da Psicologia da Saúde, Organizacional e do 

Trabalho (POT) e jurídica. E, ao psicólogo, é requerido 

competências específicas, ou seja, conhecimentos, 

habilidades e/ou experiências, além de atitude, 

destacadamente ética, diante do periciado, contextualizando 

a conduta humana e sua subjetividade em torno do trabalho.  
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Da área clínica, define a abordagem científica que 

corresponde a sua visão de mundo, responde às motivações 

laborais (in)conscientes para ação (ou a falta dela); apropria-

se de fatos e significados; explica o funcionamento mental e 

a expressão do comportamento. Da Psicologia da Saúde, 

levanta hipóteses e faz o diagnóstico de TMC, avalia as 

prevalências por categoria profissional e propõe 

intervenções psicossociais. 

Requer da POT realizar o diagnóstico organizacional 

e avaliar os riscos psicossociais, comportamentos, emoções 

e afetos que permeiam o trabalho; analisar fenômenos 

degradantes como: regras formais incompatíveis com 

prescritas, transgressões, cobrança contraditória, 

distribuição assimétrica das tarefas (um, com atividades em 

tempo integral; e, outro, em excessiva ociosidade) etc. 

Avaliar violências, modo de gestão, liderança e poder; 

políticas e ações de Gestão de Pessoas, de Saúde e Segurança 

do trabalho; verificar o cumprimento das Normas 

Regulamentadoras (NR); correlacionar as competências do 

periciado à descrição do cargo ocupado; e avaliar o nexo 

(con)causal do TMC&T.  

É embasado da Psicologia Jurídica o papel do 

psicólogo perito e do assistente técnico, os aspectos legais 

do rito pericial, além de conhecimento do Direito, 

principalmente do Trabalho, Processual do Trabalho e do 

Código de Processo Civil.  

Os resultados da perícia não decorrem de 

especulações empíricas, não atendem a comoção social e são 
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demonstrados em documentos psicológicos. Como um 

quebra-cabeças, cujas peças são predominantemente 

subjetivas, avaliam-se aspectos individuais da 

personalidade do periciado. Outras peças, específicas dos 

paradoxos do trabalho, precisam se encaixar e, antes de 

definir nuances de causalidade, reunir outras peças 

periciais, a partir da prevalência epidemiológica da categoria 

profissional do avaliado. Mister ainda avaliar outros fatores, 

tais como: predisposição à TMC, dinâmica familiar, vínculos 

e expectativas com o trabalho etc.  

Há que se considerar a competência do psicólogo 

perito para identificar também alegações precipitadas ou 

falaciosas, simulações, exacerbação de sintomas existentes 

e evidências de TMC, que nem sempre são oriundos do 

trabalho. A escuta clínica e a habilidade no manuseio de 

instrumentos na avaliação psicológica contribuem para 

minimizar tais fragilidades na perícia.  

Por fim, e não menos relevante, é a análise 

documental processual. Antes do aceite do encargo, é dever 

do perito avaliar os documentos acostados nos autos, pelas 

partes. E iniciar a perícia compreendendo a petição inicial e 

as provas do alegado, as contestações da reclamada e os 

documentos comprobatórios. É importante a análise do 

absenteísmo por TMC e por outras doenças, os exames 

médicos ocupacionais, registros de acidentes de trabalho, 

além de laudos e pareceres médicos e psicológicos, dentre 

outros.  
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É dever ainda do psicólogo perito solicitar 

documentos que sejam relevantes para avaliar a cultura 

organizacional e o cumprimento das NR, destacando o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP), Atestados de Saúde 

Ocupacional (ASO), Laudo Técnico de Condições Ambientais 

de Trabalho (LTCAT), Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional (PCMSO), dentre outros. Atenção também aos 

registros de processos de Gestão de Pessoas (Recursos 

Humanos) relativos ao reclamante: treinamentos realizados, 

progressão ou encarreiramento, medidas 

punitivas/disciplinares, avaliação de desempenho e outros. 

Em muitos casos, faz-se necessário a visita técnica 

ao local de trabalho para compreender o posto laboral do 

periciado. No entanto, é importante refletir que o ambiente 

se modifica, as relações socioprofissionais e o modo de 

gestão são alterados com a saída do reclamante. Muitos 

postos também são conhecidos do perito, a exemplo de 

supermercados, bancos, lojas e outras empresas, nem 

sempre demandando uma visita técnica.  

Portanto, o objetivo é subsidiar o Magistrado no 

esclarecimento dos fatores de riscos psicossociais do 

trabalho, a personalidade do periciado e demais fatores que 

contribuem para o nexo (con)causal do contexto de trabalho 

em sua saúde mental.  

 

6 Nexos causal e concausalidade entre TMC e o contexto 

de trabalho 
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O reducionismo da causalidade entre o TMC e o 

trabalho, a princípio, parece excluir outros fatores. Contudo, 

a definição do nexo se faz necessária por exigência legal para 

que se reconheça e se legitime os direitos dos trabalhadores. 

Embora o quesito seja objetivo: há ou não nexo, este é 

multifatorial. Nem sempre é inevitável, uma vez que a 

subjetividade explica em parte porque uns, mais que outros, 

são vulneráveis aos danos e aos agravos de TMC. A causa 

nem sempre se restringe ao trabalho e é relevante considerar 

a capacidade adaptativa do trabalhador. 

A fala: ‘trabalho é trocar nossa saúde por dinheiro’ 

expressa o sentido de fardo, de castigo; restrito à 

contrapartida pecuniária. As dificuldades laborais, o esforço 

excessivo e a submissão às violências provocam sofrimento 

patogênico, embora uns adoeçam, outros não! De todo 

modo, são indícios periciais que podem configurar a 

concausa quando o obreiro é vulnerável a sua obra e à ‘fonte 

de seu sustento’. Desde a obra ‘Doenças dos Trabalhadores’ 

de Ramazzini (2000), são muitas controvérsias sobre a 

configuração do nexo causal. O Ministério da Saúde ressalta 

esse desafio em apontar danos psíquicos:  

[...] resultam, assim, não de fatores isolados, mas de 

contextos de trabalho em interação com o corpo e 

aparato psíquico dos trabalhadores. As ações 

implicadas no ato de trabalhar podem atingir o corpo 

dos trabalhadores, produzindo disfunções e lesões 

biológicas, mas também reações psíquicas às 

situações de trabalho patogênicas [...] (Brasil, 2001, p. 

162). 
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O nexo causal refere à doença ocupacional, ou seja, 

provoca alterações na saúde do trabalhador por fatores 

relacionados ao contexto laboral. A enfermidade laborativa 

se divide em doenças profissionais ou tecnopatias, cujas 

causas estão inerentes à atividade de trabalho; e as doenças 

do trabalho ou mesopatias, que tem causalidade nas 

circunstâncias do trabalho ou sua ambiência.  

O nexo causal é estabelecido pela relação entre a 

doença e o trabalho. Espera-se que seja reconhecida pelo 

empregador, configurando um acidente de trabalho e 

gerando benefícios previdenciários e a estabilidade de 

emprego ao trabalhador lesionado. Contudo, principalmente 

os TMC, são subnotificados e apenas é possível vincular o 

dano quando o trabalhador postula judicialmente o pedido 

de reconhecimento do nexo causal decorrente do contrato de 

trabalho.  

Para compreender a subnotificação, é importante 

analisar os afastamentos de trabalhadores com vínculo de 

emprego pelo banco de dados da Previdência Social, com o 

recebimento de benefícios previdenciários das espécies B-91 

(auxílio-doença acidentário) e B-31 (auxílio-doença 

previdenciário), entre 2012 a 2022. Os dados estatísticos são 

preocupantes, conforme quadro demonstrativo do Órgão 

Previdenciário a seguir. Na Tabela 1, não se pretende avaliar 

sobre a correta ou incorreta classificação de benefício 

previdenciário decorrente de adoecimento do trabalho ou 

não, mas o quantitativo de B-31 em relação ao B-91.  
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Tabela 1 - Dados estatísticos disponíveis no SmartLab 

Classificação  B-91 B-31 

Depressões e Episódios Depressivos  28.308 582.579 

Transtorno Afetivo Bipolar  32.851 91.370 

Episódios Depressivos e Depressões 9.488 271.563 

Stress e Adaptação 4.291 211.050 

Uso de Álcool e Substâncias 2.286 303.504 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponíveis em SmartLab. 

 

Além do nexo causal, é preciso avaliar a 

concausalidade, ou seja, quando o trabalho não é a única 

causa, mas contribui para o agravamento ou antecipação ou 

ainda por emergir sintomas de TMC preexistente. Embora o 

dano ou o conjunto de sintomas existam, o contexto ou a 

ambiência de trabalho contribui para que o transtorno se 

instale. Para avaliar o nexo de concaulisadade, é preciso 

considerar fatores preexistentes ou supervenientes, 

modificando a condição de saúde mental latente ou que 

poderia evitar, se não houvesse fatores do trabalho 

associados a causas extralaborais, como doenças 

preexistentes. Portanto, a concausa é associada a outro fator 

agravante do contexto de trabalho que concorre com o 

resultado do adoecimento. Significa que, por ser concausa, 

não inicia nem interrompe o nexo, mas o reforça. 

Ressalta-se que o TMC, na maioria das vezes, tem 

nexo concausal ao trabalho e devem ser investigados fatores 

extralaborais, a exemplo de grupo etário, doenças familiares, 

genéticas e degenerativas, vida pessoal, dependência 

química, dinâmica familiar, condição financeira, atividades 

além do trabalho, dentre outras. E associar a dados 

epidemiológicos da profissão, fatores do trabalho e riscos 
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psicossociais, além de estudos das condições de saúde e 

segurança do coletivo de trabalhadores.  

O nexo causal é previsto nos Art. 949 e 950 do 

Código Civil, vinculado diretamente ao trabalho, exclui 

outras causalidades, e prevê a responsabilidade civil do 

empregador (Brasil, 2002). Nos casos de TMC, é ainda maior 

o desafio em provar o nexo causal, tendo em vista que não é 

possível evitar a subjetividade do trabalhador. Em situações 

específicas, em razão de estresse pós-traumático, é possível 

estabelecer o nexo, a exemplo de situações de assaltos no 

trabalho.  

Assim como o nexo causal, a JT também determina o 

pagamento de indenizações a trabalhadores cujo nexo é 

fundamentado na existência de concausalidade, embora não 

tenha fundamento legal específico. Seja o nexo causal ou de 

concausalidade, o entendimento dos TRT é no sentido de que 

é obrigação do empregador cumprir e fazer cumprir as NR 

de Saúde e Segurança do Trabalho.  

Do trabalhador, é relevante investigar a estrutura e a 

psicodinâmica da personalidade; a trajetória profissional na 

reclamada; e a subjetividade e o vínculo afetivo com o 

trabalho. Avaliar a competência, o comprometimento e o 

orgulho da realização de tarefas exitosas que não se 

sustentam na falta de reconhecimento ou na sujeição às 

violências. Esses contrassensos precipitam vivências de 

sofrimento que, diante de estratégias defensivas 

malogradas, repercutem em danos. Também não se pode 

relativizar precarizações e riscos psicossociais, mesmo que 
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alguns trabalhadores em condições similares consigam 

manter-se saudáveis (Caldas, 2008, 2016, 2021; Caldas; 

Castro; Caldas, 2017; Caldas; Neves, 2008; Freitas, Farias, 

Caldas, 2019; Aubert; Gaulejac, 2007).  

 

7 Riscos psicossociais e repercussões na saúde mental de 

trabalhadores  

 

Os riscos ocupacionais referem à  

[...] probabilidade de ocorrer lesão ou agravo à saúde, 

causados por um evento perigoso, exposição a agente 

nocivo ou exigência da atividade de trabalho e a 

severidade dessa lesão ou agravo à saúde (Brasil, 

2022, p. 15, grifo nosso).  

Dentre eles, destacam-se os riscos psicossociais, 

disposto na Lei n° 14.457. Prevê a promoção de ambientes de 

trabalho saudáveis e seguros, com regras de conduta a 

respeito do assédio sexual e outras formas de violência, para 

as empresas que possuem Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes de Trabalho e de Assédio (CIPA+A). A citada Lei 

estabelece procedimentos para recebimento e 

acompanhamento de denúncias; ações de prevenção e de 

combate do assédio sexual e outras formas de violência; 

além de capacitação, orientação e sensibilização sobre temas 

relativos à violência, ao assédio, à igualdade e à diversidade, 

no âmbito do trabalho (Brasil, 2022). 

Ramos, Peiró e Ripoll (2002) sugerem ao termo ‘risco’ 

a ideia de aspectos psicossociais emergentes, com 

possibilidades de controle das circunstâncias prováveis de 
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ocorrência e de intervenção preventiva. É a estimativa de 

eventos que podem gerar TMC. Instalam-se nas 

organizações, manifestam-se nas interações 

socioprofissionais e suas repercussões extrapolam a 

ambiência laboral. Os riscos são fatores estressores que 

implicam em elevadas exigências no trabalho, associadas à 

escassez de recursos individuais para o enfrentamento 

(Briceño, 2009; Ruiz; Araujo, 2012).  

São considerados riscos psicossociais: a 

precarização do trabalho como modus operandi; as 

estratégias defensivas expressas ou latentes, individual e 

grupal; os processos de subjetivação e a dimensão 

psicossocial de cada trabalhador; e aspectos políticos, 

socioeconômicos e culturais da organização.  

O modo de gestão é um fenômeno da personalidade 

e da cultura organizacional que, ao ser danoso, torna-se um 

dos fatores prevalentes de riscos psicossociais e deve ser 

valorizado na perícia. Também devem ser considerados: 

assédios moral e sexual e outras formas de violências no 

trabalho, relações socioprofissionais desumanizadas, 

comunicação adoecida, cultura organizacional predatória, 

precarização das condições e da organização do trabalho. 

Esses riscos são responsáveis por custos 

imensuráveis, destacando: contencioso trabalhista, 

absenteísmo-doença, acidente de trabalho, turnover, 

presenteísmo, reorganização da gestão, perda de clientes, 

prejuízos no clima organizacional e outros indicadores.  
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Nesse momento pós-pandemia, ampliam-se os riscos 

psicossociais, tendo em vista as mudanças nas interações 

socioprofissionais, nas condições laborais e a 

vulnerabilidade às violências, exigindo maior expertise na 

avaliação psicológica pericial. 

Dessa forma, fazem-se necessárias pesquisas, 

diagnósticos dos riscos psicossociais e estratégias 

preventivas e interventivas de modo a garantir um ambiente 

de trabalho saudável e seguro, incentivando vínculos sociais 

entre os trabalhadores.  

Portanto, urge compreender qual a capacidade dos 

trabalhadores de se adaptarem às mudanças inerentes e/ou 

exigidas às organizações e, de outro modo, a capacidade 

individual e coletiva de alterarem as condições laborais que 

podem provocar sofrimento psíquico e consequente 

adoecimento.  

 

8 Considerações finais  

 

Quais os aspectos dificultadores e facilitadores da 

perícia psicológica e a sua relevância na contextualização do 

nexo (con)causal entre a saúde mental e o contexto de 

trabalho? Essa questão norteou este capítulo e o objetivo 

geral foi apontar a relevância da perícia psicológica à tomada 

de decisões do Magistrado diante do nexo entre TMC e 

Trabalho. 

“Sinalizar contribuições da perícia psicológica nas 

sentenças judiciais trabalhistas e seus desafios” foi o 
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primeiro objetivo específico, cujo resultado demonstra o 

diagnóstico de TMC, riscos psicossociais do trabalho, 

prognóstico nos casos de danos ou agravos psíquicos e 

aponta o embasamento legal da perícia. Analisa as 

convergências e distinções dos peritos psicólogo e 

psiquiatra e chama atenção aos vetos à Lei n° 12.842, que 

pretendia restringir ao profissional de Medicina o 

diagnóstico de TMC, em desacordo às práticas do psicólogo. 

Destaca também as competências que demandam ao 

psicólogo perito para o mister. 

O segundo objetivo é “discutir sobre o nexo de 

(con)causalidade entre os TMC e o trabalho”, onde foram 

demonstradas as contribuições da avaliação psicológica. E o 

terceiro objetivo foi “descrever os riscos psicossociais e 

repercussões na saúde mental de trabalhadores”, 

sinalizando o disposto na Lei n° 14.457 e na Resolução n° 14 

do Conselho Federal de Psicologia, que prevê a promoção de 

ambientes de trabalho saudáveis e seguros, com regras de 

conduta a respeito do assédio sexual e outras formas de 

violência e restringe ao psicólogo a avaliação psicossocial, 

respectivamente.  

A pesquisa descritiva documental é um fator 

limitador do artigo, que poderia ser enriquecido com dados 

processuais. Sugere-se como oportunidade para novas 

pesquisas estabelecer diretrizes e orientar os operadores do 

Direito sobre a nomeação de peritos, delimitando as 

convergências e limites éticos e técnicos que diferenciam o 

papel do psicólogo e do psiquiatra em contencioso 
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trabalhista. E aprofundar sobre o dano moral e por agravos 

de TMC&T. 

Com novas pesquisas, é possível apontar, como em 

um quebra-cabeça, as peças dos fatos reais, do sentido do 

trabalho, da subjetividade e o protagonismo do sujeito 

trabalhador, além de suas demandas por um ambiente de 

trabalho saudável, seguro e digno.  
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1 Introdução  

 

A atuação do psicólogo jurídico se concentra 

principalmente em dois grandes grupos: na perícia e na 

intervenção. As questões de perícia, geralmente se referem 

a processos de avaliação psicológica de domínios 

relacionados a cognição, emoção e personalidade das 
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pessoas envolvidas (Ackerman, 2010). Inclui a avaliação do 

sofrimento mental em pessoas vítimas de crimes, acidentes 

ou negligência, identificando os danos psicológicos e 

sugerindo formas de reparação. No Direito Civil, por 

exemplo, realiza-se a avaliação das competências parentais, 

investigando a dinâmica familiar e a capacidade dos pais ou 

responsáveis em oferecer um ambiente seguro e saudável 

aos seus filhos (Ackerman, 2010; Lima; Marques; Alves, 

2023). 

E na intervenção, o psicólogo jurídico faz 

diagnósticos, propõe tratamentos e programas de 

intervenções e realiza mediações de conflitos. Isto inclui 

promover o diálogo entre vítima, agressor e comunidade, 

com foco na reparação do dano e reintegração social do 

infrator na justiça restaurativa. E nas medidas 

socioeducativas, por exemplo, propõe a ressocialização de 

jovens em conflito com a lei, implementando programas 

visando a prevenção de reincidência criminal. 

Em ambas frentes de atuação, estão presentes 

questões sobre avaliação e intervenção relacionadas a 

infância, adolescência, educação familiar e saúde mental no 

contexto social, político e jurídico. Em especial, a psicologia 

jurídica está interessada na compreensão dos aspectos 

psicológicos e sociais envolvidos nas situações de 

vulnerabilidade de demandas atuais da sociedade, 

auxiliando o sistema judicial e social a lidar com tais 

questões complexas e sensíveis, baseada nos princípios 

éticos e técnicos da ciência psicológica. Portanto, a 
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Psicologia Jurídica constitui uma área interdisciplinar que 

tem como objetivo compreender a relação bidirecional entre 

os processos psicológicos e o comportamento legal, 

fornecendo ferramentas essenciais para a justiça e tomadas 

de decisão neste contexto (Fiorelli; Mangini, 2010). 

À luz desse referencial teórico, este capítulo visa 

ensejar reflexões sobre a epidemia de Sistemas Eletrônicos 

de Liberação de Nicotina (SELN) ou cigarros eletrônicos entre 

a juventude brasileira e estratégias de proteção para essa 

fase do ciclo vital. 

 

2 Por que adolescentes e jovens adultos usam cigarros 

eletrônicos? 

 

O fácil acesso e a popularidade dos cigarros 

eletrônicos entre os adolescentes são preocupantes, pois, o 

uso de nicotina pode ter efeitos adversos no 

desenvolvimento do cérebro dos jovens, dentre outros 

efeitos indesejados à saúde. O aumento no uso de cigarros 

eletrônicos entre jovens tem sido atribuído a muitos fatores, 

incluindo sabores atraentes, marketing agressivo, designs 

modernos, percepções equivocadas dos riscos dos 

dispositivos e formulações de nicotina altamente viciantes 

(Hamberger; Halpern-Felsher, 2020), situações que são 

exploradas com mais detalhes nos próximos parágrafos.  

Os cigarros eletrônicos estão disponíveis em uma 

grande variedade de sabores, de frutas, doces como 

chocolate, e menta e mentol, são alguns exemplos. Inclusive, 
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produtos com sabor de mentol foram responsáveis por mais 

da metade de todas as vendas de cigarros eletrônicos 

(McKelveY; Baiocchi; Halpern-Felsher, 2018). Os sabores são 

o motivo mais comumente citado para o uso de cigarros 

eletrônicos entre adolescentes e é a forma predominante 

como adolescentes e jovens adultos iniciam o consumo de 

produtos de tabaco, sendo a porta de entrada para demais 

produtos similares (Ali et al., 2020). 

Cigarros eletrônicos contêm diferentes níveis de 

nicotina, uma vez que não há regulamentação sobre a 

quantidade de nicotina deve estar presente no dispositivo e 

apresenta modos variados de administração conforme cada 

dispositivo. É difícil para os consumidores saber quanta 

nicotina está contida em qualquer dispositivo (Walley; 

Wilson, 2021). Uma maior disponibilidade de cigarros 

eletrônicos com concentrações mais altas de nicotina 

incentiva o uso mais frequente, o que pode levar à 

dependência de nicotina e a uma maior probabilidade de 

vício juvenil (Vogel et al, 2020).  

Além de fabricantes de cigarros eletrônicos 

empregarem táticas agressivas de marketing, que visam 

especificamente o público jovem, as várias opções de 

design, formas e cores são propositadamente pensadas para 

captar a atenção desde público. O que tem sido altamente 

eficaz em difundir o uso de cigarros eletrônicos entre 

adolescentes. Para Hamberger e Halpern-Felsher (2020), 

adolescentes e jovens adultos têm percepções equivocadas, 

ou seja, não percebem corretamente os riscos dos cigarros 
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eletrônicos. Muitos têm crenças errôneas de que cigarros 

eletrônicos são menos prejudiciais do que os cigarros 

tradicionais. Essa percepção equivocada contribui para o 

aumento do uso. 

Cigarros eletrônicos são de fácil acesso para jovens 

menores de idade e são considerados baratos. No Brasil, 

apesar da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (2009), 

por meio da Resolução n° 46, ter estabelecido a 

regulamentação que proibiu venda, importação e 

propaganda desses produtos, os cigarros eletrônicos ainda 

estão disponíveis para jovens menores de idade por meio de 

lojas específicas de comercialização de produtos de tabaco, 

lojas de conveniência, postos de gasolina e sites de 

varejistas online. O custo relativamente baixo os torna 

particularmente atraentes entre os jovens. 

Portanto, hoje o mundo enfrenta uma pandemia 

mundial de tabagismo, que mata mais de 8 milhões de 

pessoas anualmente, destes, cerca de 1,3 milhão são 

fumantes passivos (World Health Organization, 2023). No 

Brasil, o Ministério da Saúde (2021) destaca que 443 pessoas 

morrem por dia devido ao uso do tabaco, um total de 

161.853 mortes anuais. O tabagismo é a principal causa de 

doenças não transmissíveis em todo o mundo, 

representando um fator significativo de risco para doenças 

cardiovasculares e pulmonares, contribuindo para o 

aumento de pessoas afligidas por esses males.  

Dados recentes da Organização Mundial da Saúde 

(2021, 2023) indicam que nas últimas duas décadas o uso do 
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tabaco caiu significativamente na população global, porém, 

apesar desse resultado positivo, o uso de cigarros 

eletrônicos representa uma tendência emergente entre as 

gerações mais jovens. No Brasil, Bertoni e Szklo (2021) 

analisaram a prevalência de uso dos cigarros eletrônicos nas 

26 capitais brasileiras e no Distrito Federal e observaram 

dados bastante alarmantes, cerca de 80% das pessoas com 

idades entre 18 e 34 anos relataram ter experimentado 

cigarros eletrônicos. Enquanto um em cada cinco jovens com 

idades entre 18 a 24 anos admitiu ter feito uso 

repetidamente.  

Em 2019, nos Estados Unidos, eclodiu um surto de 

uma nova patologia conhecida como lesão pulmonar 

induzida por cigarro eletrônico, ou E-cigarette, or Vaping, 

product, Use Aassociated Lung Injury (EVALI) (Jonas, 2022). 

Esta lesão é atribuída a alguns solventes e aditivos presentes 

nos cigarros eletrônicos, ocasionando um tipo de reação 

inflamatória no pulmão, podendo causar fibrose pulmonar, 

pneumonia e, até mesmo, insuficiência respiratória. Até 

fevereiro de 2020, os Estados Unidos, confirmaram 68 

mortes e registraram 2.711 casos de hospitalização 

decorrente de EVALI. Chama atenção que 66% destes casos 

são de pessoas do sexo masculino, têm idade média de 24 

anos e relataram 12 meses de uso dos cigarros eletrônicos 

(Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia, 2022). No 

Brasil, não estão disponíveis dados epidemiológicos de base 

populacional que demostrem a prevalência do uso e suas 

respectivas consequências. 
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3 Panorama atual do uso do cigarro eletrônico 

 

Atualmente, existe uma variedade de Sistemas 

Eletrônicos de Liberação de Nicotina (SELN), ou cigarros 

eletrônicos, e a ideia nesta seção é esclarecer quais são estes 

dispositivos ofertados no mercado. A World Health 

Organization (2023) afirma que os SELN são dispositivos que 

aquecem uma solução líquida contendo nicotina, para criar 

um aerossol que o usuário inala.  

No Brasil, a Comissão de Combate ao Tabagismo da 

Associação Médica Brasileira (CCT-AMB) geralmente 

reconhece os cigarros eletrônicos como Dispositivos 

Eletrônicos para Fumar (DEFs), assim também conhecidos 

nas publicações científicas nacionais (Scholz, 2024; Bertoni; 

Szklo, 2021; Instituto Nacional de Câncer José Alencar 

Gomes da Silva, 2016). Os DEFs são conhecidos como um 

tipo de cigarro mecânico eletrônico, que possui sensor, 

microprocessador, bateria de lítio, cartucho ou refil, uma 

solução líquida (e-líquidos), um atomizador que aquece e 

vaporiza essa solução e um bocal para inalação. Neste 

capítulo se optou por adotar o termo SELN em consonância 

com a terminologia adotada pela World Health Organization 

(2023). 

Os tipos e formatos de SELN nos últimos anos 

evoluíram muita rapidamente alterando a concentração das 

substâncias tóxicas que são inaladas. A World Health 

Organization (2023) reconhece dentre eles:  
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a) cigarros eletrônicos: dispositivos mais comuns, 

os quais se apresentam em muitos formatos, desde 

aqueles que se parecem com cigarros tradicionais 

até “canetas” e dispositivos maiores conhecidos 

como “mods”;  

b) vape, ou vaporizadores: mais antigos, 

geralmente maiores que os cigarros eletrônicos, 

dispositivo eletrônico recarregável, possui uma 

câmara preenchida com líquido (nicotina e outras 

substâncias), que permitem ao usuário ajustar 

potência e temperatura;  

c) pods: dispositivos compactos parecidos com um 

pendrive, são os modelos mais recentes, emitem 

menos vapor e geralmente com maior teor de 

nicotina e outras substâncias e;  

d) Heated Tobacco Products (HTP), ou produtos 

de tabaco aquecido: dispositivo eletrônico 

recarregável, que aquece um bastão (cigarro) ou 

uma cápsula de tabaco processado gerando um 

aerossol de nicotina a ser inalado.  

Há ainda outros tipos de SELN similares a charutos, 

cachimbos e narguilés conhecidos com e-pipe, e-cig e e-

hookah respectivamente, que também se apresentam com 

diferentes modelos e fabricantes (Breland et al., 2016; 

Glantz, 2019). 

Os sistemas dos dispositivos de HTP são integrados, 

compostos de sistema de aquecimento e bastões ou capsulas 

de HTPs que devem ser utilizados juntos. Isto implica no fato 
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de que cada fabricante possui o seu sistema exclusivo, que 

não permite intercambiar os componentes com outras 

marcas. Também oferecem diferentes versões de refis com 

aditivos (sabores) que facilitam a experimentação, uma vez 

que deixam as substâncias mais palatáveis (Stop, 2022; 

Glantz, 2018). 

Importante ressaltar uma diferença, nos HTPs, um 

minicigarro de tabaco, embebido em glicerol, que libera um 

aerossol de nicotina e outras substâncias é aquecido por 

meio de uma lâmina eletrônica em temperatura elevada 

(aproximadamente 300º C). Nos demais SELN, há o 

aquecimento elevado (350º C) da nicotina líquida e demais 

substâncias presentes (sem queima de tabaco). 

Atualmente, os SELN encontram-se em sua 4ª 

geração. Os primeiros cigarros eletrônicos surgiram no 

mercado para comercialização em 2007 e pareciam 

fisicamente com os cigarros tradicionais, havia, inclusive, 

uma luz de LED em sua extremidade simulando o brilho de 

um cigarro tradicional aceso. Nessa ocasião, os dispositivos 

apresentavam dois ou três componentes separados e com 

bateria de voltagem baixa e fixa (Walley; Wilson, 2021) 

Os cigarros da segunda geração se assemelham a 

canetas, geralmente maiores que os da geração anterior, 

recarregáveis, com vários recursos personalizáveis. Além da 

possibilidade de ajustar a voltagem e potência do 

dispositivo, permitindo mais aerossol para inalação e com 

baterias de maior duração (até dois dias), as quais poderiam 

ser comercializadas separadamente (Walley; Wilson, 2021). 
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Os cigarros eletrônicos de terceira geração são bem 

diferentes dos cigarros tradicionais, com uma variedade 

maior de formas e tamanhos, fortemente personalizáveis e 

conhecidos também por “mods” e por apresentarem um 

tanque ou “tank,” em função de um componente parecido 

com um reservatório para colocação do e-líquido. Eles 

apresentam maior potência o que implica em afirmar maior 

produção de aerossóis e controle por parte do usuário 

(Walley; Wilson, 2021). 

Os usuários de cigarros eletrônicos de segunda e 

terceira geração frequentemente modificam e personalizam 

seus dispositivos, geralmente, ajustando o SELN para maior 

produção de aerossóis e inalação, com teor maior de 

nicotina, alteraram o sabor dos líquidos, experimentando 

diferentes sensações na garganta (Walley; Wilson, 2021). 

E os SELN de quarta geração são elegantes ou 

possuem formatos divertidos, conhecidos como “pods”, com 

design que se assemelham a objetos tecnológicos comuns, 

como pendrive, cabem na palma da mão, portanto, menores 

que as gerações anteriores, de modo que é possível disfarçar 

sua posse e ocultá-lo facilmente. Dentro desta categoria, 

existem dispositivos com sistemas de pods descartáveis, 

pods recarregáveis e pods substituíveis (Walley; Wilson, 

2021).  

Estas facilidades representam ainda maior risco à 

saúde, pois tais dispositivos contêm sais de nicotina (ao 

invés da nicotina líquida), o que significa maiores teores da 

substância são absorvidos pelos pulmões, e maior 
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dependência em adolescentes e jovens adultos (Walley; 

Wilson, 2021). Quando a nicotina se combina com o ácido 

benzoico, forma-se o chamado "sal de nicotina", que reduz a 

acidez do e-líquido, resultando em um vapor mais suave e 

facilitando uma absorção mais eficiente, podendo ocorrer ao 

longo de períodos prolongados (Gholap et al., 2020). 

A utilização desses sais de nicotina nos SELN acelera 

a entrega da nicotina ao cérebro, o que intensifica sua 

interação com os receptores de nicotina, desencadeando a 

liberação de dopamina. Este processo proporciona uma 

sensação imediata de prazer e bem-estar. No entanto, o ácido 

benzoico pode causar efeitos colaterais como tosse, dor de 

garganta, dor abdominal, náusea e vômito, especialmente, 

diante de prolongadas exposições (Gholap et al., 2020). 

 

4 O uso de cigarros eletrônicos e seus impactos na saúde 

 

Os cigarros eletrônicos podem conter substâncias 

tóxicas e potencialmente nocivas, incluindo nicotina, 

formaldeído, acroleína, metais pesados e compostos 

saborizantes que podem ser prejudiciais quando inalados 

(Walley; Wilson, 2021; Benowitz; Fraiman, 2017). O uso de 

SELN não é isento de riscos (Jonas, 2022) e os efeitos 

negativos observados desses dispositivos se assemelham 

com os efeitos negativos também observados em usuários 

de cigarro tradicional.  

Nesta seção, a ideia é orientar acerca dos riscos 

potenciais à saúde associados ao uso de cigarros eletrônicos, 
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desmistificar a percepção de que eles são uma alternativa 

segura ao uso do tabaco tradicional e fornecer evidências 

científicas que apoiam a necessidade de regulamentações e 

políticas de saúde pública para proteger a população, 

especialmente os jovens, dos danos causados pelos SELN.  

O uso e abuso de cigarros eletrônicos têm sido objeto 

de interesse e debate na comunidade científica, em especial, 

por representar um grave problema de saúde pública. No 

entanto, a extensão em que o uso dos cigarros eletrônicos 

pode afetar a saúde a longo prazo permanece um tópico de 

considerável controvérsia e pesquisa (Karam-Hage, 2018), 

porque algumas que afirmam benefícios dos cigarros 

eletrônicos em detrimento dos cigarros tradicionais, 

apresentam conflitos de interesses, pois recebem suporte 

financeiros da indústria tabagista (Kennedy et al., 2019).  

 Muitos são os motivos apresentados pelos usuários 

para a utilização dos cigarros eletrônicos. Incialmente, a 

adoção dos SELN estava relacionada ao interesse em reduzir 

o consumo do tabaco, buscando diminuir gradualmente a 

dependência da nicotina ou mesmo uma estratégia para a 

cessação do tabagismo (Karam-Hage, 2018). Uma parcela 

significativa de usuários afirma usar os cigarros eletrônicos 

com finalidades recreativas, desfrutando da experiência 

sensorial, que estes dispositivos proporcionam, sem nunca 

terem sido fumantes anteriormente a esta experiência. 

Outros, apontam como motivo, que o cigarro eletrônico 

representa uma maneira conveniente de satisfazer seus 
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desejos de nicotina em ambientes onde o cigarro tradicional 

é proibido ou socialmente desencorajado.  

Estudos recentes têm apresentado evidências 

científicas que os cigarros eletrônicos têm efeitos negativos 

sobre a função pulmonar e cardiovascular, além de 

potencialmente aumentarem o risco de desenvolvimento de 

doenças respiratórias agudas (Carnevale et al., 2016). Além 

disso, a crescente popularidade dos cigarros eletrônicos 

entre os jovens tem levantado preocupações significativas 

sobre os possíveis efeitos adversos do uso precoce e 

prolongado desses dispositivos, incluindo a dependência de 

nicotina, alterações no desenvolvimento cerebral e aumento 

do risco de ampliação do consumo para cigarros 

convencionais. As evidências científicas obtidas até o 

presente apontam para a ocorrência de lesões pulmonares, 

quadros graves de asma, pneumonite de hipersensibilidade, 

comprometimento das vias aéreas, problemas 

cardiorrespiratórios E até problemas afetando a saúde 

mental. O uso de cigarros eletrônicos tem sido associado a 

lesões pulmonares graves, algumas das quais podem ser 

fatais. A EVALI tem sido relatada em usuários primários 

(aqueles que estão utilizando os cigarros eletrônicos pela 

primeira vez ou que estão experimentando o uso desses 

dispositivos de forma ocasional ou inicial), frequentemente, 

com uma variedade de apresentações de pneumonite. 

A exposição passiva a cigarros eletrônicos tem sido 

associada a um risco aumentado de exacerbação ou surto 

(crises) de asma em adolescentes com asma (Afolabi; Rao, 
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2023). Além disso, o sabor das soluções utilizadas nos SELN 

provoca broncorreatividade nas vias aéreas imaturas; 

ensejando a broncodilatação por meio da exposição a 

soluções sem nicotina de sabores comuns, como mentol, 

morango, tabaco e baunilha. Os tecidos que revestem as vias 

aéreas incham devido à inflamação e secreção de muco nas 

vias aéreas. Tosse e irritação da garganta foram relatadas em 

jovens adultos expostos a emissões de cigarro eletrônico em 

um ambiente controlado (Felix et al., 2022).  

Os usuários de cigarros eletrônicos correm maior 

risco de eventos cardiovasculares, infarto do miocárdio, 

acidente vascular cerebral e Doença Pulmonar Obstrutiva 

Crônica (DPOC), que se aproximam dos riscos de consumo 

de cigarros tradicionais. Portanto, os usuários de cigarros 

eletrônicos apresentam riscos aumentados de doenças 

cardíacas e pulmonares, agravados quando tais usuários 

também fumam cigarros convencionais, também conhecidos 

como usuários duplos (Glantz, 2019, Walley; Wilson, 2021; 

Benowitz; Fraiman, 2017). 

Estudos afirmam que o uso de cigarros eletrônicos 

aumenta o risco de trombose e aterosclerose (Kennedy et al. 

2019). A exposição crônica aos cigarros eletrônicos acelera a 

rigidez arterial aórtica, prejudica a função endotelial aórtica 

e pode levar ao comprometimento da função cardíaca, 

portanto, não devem ser rotulados como dispositivos mais 

seguros para o sistema cardiovascular (Skotsimara et al., 

2019, Olfert et al., 2018). Os cigarros eletrônicos geralmente 

contêm nicotina, que é uma substância altamente viciante. 
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Isso pode levar à dependência e dificultar a cessação do 

tabagismo. 

Uma pesquisa realizada com 131.965 mulheres em 

idade fértil (18–44 anos) constatou que o uso de cigarros 

eletrônicos está associado a maiores prevalências de asma e 

DPOC, destacando a necessidade de políticas e orientações 

mais específicas para melhorar os esforços de prevenção, 

diante do potencial dessas mulheres em gerar outras vidas 

(Parekh et al., 2020). Riscos também à saúde mental são 

encontrados em usuários de cigarros eletrônicos. Almeida e 

Fachin (2023) realizaram uma revisão sistemática em base 

de dados digitais como PubMed, Scopus, Cochrane Library e 

o Google Scholar e observaram que o uso de cigarros 

eletrônicos está associado a depressão, ideação suicida e 

tentativa de suicídio em adolescentes. As tentativas de 

suicídio foram significativamente maiores entre os usuários 

de cigarros eletrônicos em comparação com os não usuários. 

 

5 A dependência de nicotina nos sistemas de classificação 

de transtornos mentais  

 

O tabagismo é considerado uma epidemia antiga, 

silenciosa e também um sério problema de saúde pública. O 

tabagismo ativo e passivo representa a primeira e a terceira 

principais causas de mortes evitáveis em todo o mundo, 

respectivamente (Dai; Gakidou; Lopez, 2022). A nicotina, 

encontrada em todos os produtos derivados do tabaco, como 

cigarros, cachimbos, charutos, narguilé e tabaco mascado é 
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considerada uma substância psicoativa que provoca 

dependência do organismo a esta substância. 

Além da nicotina, no tabagismo ativo e passivo, os 

usuários são expostos a uma variedade de substâncias 

tóxicas, associadas a mais de 50 doenças (Xianfeng, 2022, 

Park, 2020). O transtorno do uso de tabaco é uma síndrome 

caracterizada por aspectos cognitivos, comportamentais e 

fisiológicos, resultando em perda de controle, desejo 

intenso pelo uso da substância, prejuízos funcionais e o 

desenvolvimento de fenômenos farmacológicos de 

tolerância e abstinência (Szerman et al., 2022). 

Os transtornos relacionados ao uso e abuso do 

tabaco estão presentes nas versões atuais dos sistemas de 

classificação de transtornos mentais, como a 11ª revisão da 

Classificação Internacional de Doenças (CID-11) da World 

Health Organization (2019) e a 5ª edição revisada do Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5) da 

American Psychiatric Association (2014).  

No DSM-5, o Transtorno do Uso de Tabaco é 

categorizado na seção "Transtornos Relacionados a 

Substâncias e Adicção", que possui como característica a 

ativação direta do sistema cerebral, envolvido nos processos 

de reforço comportamental e formação de memórias. Em 

termos de classificação de drogas com base na ação no 

Sistema Nervoso Central (SNC), a nicotina é classificada 

como estimulante, embora de forma leve em comparação 

com outras substâncias como a cocaína e as anfetaminas, o 

tabaco é designado como uma classe específica nas 
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classificações diagnósticas (American Psychiatric 

Association, 2014).  

Os critérios diagnósticos para o Transtorno do Uso 

de Tabaco consideram um padrão de uso problemático do 

tabaco, que resulta em prejuízo clinicamente significativo ou 

desconforto, caracterizado pela presença de critérios 

específicos durante um período de 12 meses. Tais critérios 

estão relacionados à perda de controle; consequências 

adversas do uso e critérios farmacológicos, como o 

desenvolvimento de tolerância com o uso contínuo e a 

presença de síndrome de abstinência ao reduzir ou 

interromper o consumo (American Psychiatric Association, 

2014).  

A gravidade do Transtorno é determinada pelo 

número de sintomas apresentados pelo indivíduo, sendo 

classificada como leve, moderada ou grave. Em geral, sinais 

associados à presença do Transtorno do Uso de Tabaco 

incluem o hábito de fumar nos primeiros 30 minutos após 

acordar, fumar diariamente, consumir muitos cigarros por 

dia e/ou acordar durante a noite para fumar. 

 

6 Cigarros eletrônicos e o tabagismo passivo 

 

Desde a década de 1970, efeitos na saúde de pessoas 

que não fazem uso direto de tabaco são reportados, e têm 

sido associados a morte prematura e doenças em crianças e 

adultos não fumantes (Moritsugu, 2006). Dentre eles 

podemos citar: síndrome da morte súbita infantil, infecções 
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respiratórias agudas, otite média, asma grave, crescimento 

pulmonar lento, doença cardiovascular e câncer de pulmão 

(Henderson, 2008). 

Estudos iniciais sobre tabagismo passivo de cigarros 

eletrônicos apontam para efeitos prejudiciais à saúde, uma 

vez que as emissões exaladas pelos usuários podem conter 

produtos químicos que causam danos ao serem absorvidos 

pelo sistema respiratório e pela pele de não fumantes (Kuga 

et al., 2020). O “vapor” emitido pelos cigarros eletrônicos, 

erroneamente considerado inofensivo, libera no ar uma 

mistura complexa e lesiva de aerossóis, compostos 

orgânicos voláteis e partículas. 

Atualmente, a expressão “tabagismo passivo” refere-

se à situação em que pessoas que não fumam são expostas à 

fumaça resultante da queima de produtos derivados do 

tabaco, como cigarros, cigarros de palha, cigarros de cravo, 

charutos, cachimbos, narguilés e outros dispositivos de 

tabaco (Oliveira, 2009). Também conhecido como exposição 

involuntária ao fumo ou Poluição Tabágica Ambiental (PTA), 

esse fenômeno pode ocorrer em diversos ambientes, onde o 

fumo está presente, como locais de trabalho, residências, 

espaços públicos e veículos (Reichert et al., 2008, World 

Health Organization, 2008). 

A adoção dessa expressão reflete uma mudança na 

percepção e compreensão dos efeitos nocivos do fumo 

passivo à saúde. Anteriormente, o termo "fumante passivo" 

era comumente utilizado e implicava em uma certa 

passividade ou falta de participação da pessoa exposta à 
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fumaça de tabaco. No entanto, a expressão "tabagismo 

passivo" enfatiza que essa exposição é um resultado direto 

da ação do fumante, e não uma escolha ou participação ativa 

da pessoa exposta, ou seja, a ideia é responsabilizar o 

fumante por contaminar o ambiente, prejudicando a saúde 

de todos que estão naquele espaço. 

A adoção da expressão "tabagismo passivo" enseja 

conscientizar acerca dos perigos do fumo passivo e 

promover políticas de proteção contra a exposição à fumaça 

de tabaco em ambientes fechados, como locais de trabalho 

ou mesmo a exposição de criança e adolescentes. Essa 

mudança na linguagem também contribui para reforçar a 

responsabilidade dos fumantes na proteção da saúde das 

pessoas ao seu redor (Azevedo et al., 2021). 

A poluição tabagística ambiental é a maior fonte de 

poluição em ambientes fechados (World Health 

Organization, 2021, 2023), além de representar a 3ª maior 

causa de morte que poderia ser evitada (Ministério da Saúde 

([20--?]). Diretrizes propostas pelo Tratado Internacional 

para o Controle do Tabaco em seu Art. 8 da Convenção-

Quadro para o Controle do Tabaco (CQCT) afirma a ausência 

de níveis seguros de exposição passiva à fumaça do tabaco 

(Ministério da Saúde, 2022). 

O Tratado Internacional para o Controle do Tabaco 

representou uma reação global à crescente preocupação com 

os danos à saúde causados pelo tabagismo. Este tratado, 

conhecido como CQCT, foi o primeiro tratado internacional 

de saúde pública a ser negociado sob os auspícios da World 
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Health Organization e contou com a participação de 192 

países (Ministério da Saúde, 2022).  

A ratificação e adoção da CQCT pelo Brasil ocorreram 

em novembro de 2005, sendo promulgada em janeiro de 

2006, o que tornou o país um Estado Parte deste importante 

tratado. A CQCT estabelece uma série de medidas, baseadas 

em evidências científicas, para lidar com a globalização da 

pandemia do tabagismo e reafirma o direito de todos à mais 

alta qualidade de saúde (Ministério da Saúde, 2022). 

Essas ações objetivam enfrentar diversos aspectos 

do consumo de tabaco, incluindo restrições à publicidade, 

promoção e patrocínio do tabaco, bem como medidas para 

proteger as pessoas da exposição à fumaça do tabaco e 

promover a cessação do comportamento de fumar. Através 

da implementação eficaz dessas medidas, a comunidade 

internacional busca reduzir os danos à saúde pública 

causados pelo tabagismo e criar ambientes mais saudáveis 

para todos. 
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7 Desafios legais e regulatórios 

 

A normalização do uso de cigarros eletrônicos pode 

prejudicar as políticas antitabagismo e expor pessoas ao 

tabagismo passivo, em especial, nos ambientes educacionais 

e laborais. O uso ou a exposição a esses dispositivos por 

crianças, adolescentes e jovens adultos pode dobrar a 

probabilidade de começarem a fumar cigarros (Azevedo et 

al., 2021). O ambiente legal e regulatório decorrente do uso 

do cigarro eletrônico representa uma área complexa, 

multidisciplinar e em constante evolução.  

Há ausência de lei federal que regulamente 

especificamente o uso de cigarros eletrônicos no território 

nacional. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (2009) 

publicou a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) n° 46 que 

estabelece normas para a fabricação, importação, 

comercialização e propaganda dos SELNs. Embora as RDCs 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária não sejam 

consideradas leis federais, elas são atos normativos que 

estabelecem requisitos técnicos e administrativos 

relacionados à Saúde Pública, neste caso, para todos os 

envolvidos como fabricantes, importadores, comerciantes e 

consumidores.  

Há também iniciativas pontuais de alguns estados 

brasileiros, como a normativa do Piaui (2023), 

especificamente a Lei n° 8119/2023, e de Brasília (2022), 

especificamente a Instrução Normativa de n°30/2022, que 

proíbem o uso de cigarros eletrônicos em ambientes de uso 
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coletivo, recinto de trabalho coletivo, repartições públicas, 

salas de aulas e etc., além da proteção à saúde da população 

e a regulamentação, fiscalização e controle de produtos 

(cigarros eletrônicos) que envolvam risco à saúde. Cabe 

destacar que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

possui competência para regulamentar, fiscalizar e controlar 

todos produtos fumígenos, incluindo cigarros, cigarrilhas, 

charutos e quaisquer outros derivados ou não do tabaco, 

conforme disposto na Lei n° 9.782/1999(Art. 8º, § 1º, X), que 

define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e 

cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Brasil, 1999). 

Apesar de tais iniciativas, são grandes as lacunas que 

são aproveitadas por fabricantes, revendedores e 

consumidores. Algumas questões relacionadas a esses 

dispositivos, como restrições de venda e marketing, bem 

como a imputação de responsabilidade civil e criminal em 

casos de danos à saúde, são alguns dos temas que precisam 

ser discutidos no parlamento e na sociedade civil. Diante 

disso, a psicologia jurídica desempenha um papel 

fundamental ao analisar o comportamento humano e os 

impactos das políticas legais, contribuindo para a 

formulação de leis mais eficazes e justas (Trindade, 2010). 

Políticas públicas e sociais relacionadas ao uso de 

cigarros eletrônicos entre jovens são de grande importância 

para a saúde pública. Elas precisam adotar uma abordagem 

multifacetada, que aborde tanto a prevenção quanto a 

regulamentação. Isso inclui fornecer educação abrangente 

sobre a dependência em nicotina em ambientes 
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educacionais, laborais e clínicos, visando conscientizar a 

população, em especial os jovens, sobre os riscos associados 

ao uso de SELNs. Além disso, determinar a obrigatoriedade 

de divulgação clara do teor de nicotina presente nos 

dispositivos, bem como de rótulos de advertência eficazes 

nos produtos, pode ajudar a informar, de maneira precisa, 

os prejuízos associados ao consumo de cigarros eletrônicos. 

A diversidade e evolução rápida dos SELN 

representam desafios para a compreensão, monitorização e 

regulamentação de sua distribuição. Um ponto de atenção 

importante são a comercialização de sabores atrativos para 

esses dispositivos, que são responsáveis por iniciar jovens e 

novos usuários no uso de SELNs. Ao monitorar de perto o 

mercado e atualizar constantemente as políticas para lidar 

com essas mudanças, pode-se reduzir os danos associados 

aos cigarros eletrônicos na população.  

Programas de orientação e cessação do tabagismo 

são cruciais para evitar o uso por crianças e adolescentes, 

considerando, principalmente, o risco de dependência e de 

transição para o consumo de tabaco convencional. Tais 

programas devem enfatizar medidas eficazes de controle do 

tabaco, como monitorização do consumo, proteção contra o 

fumo, oferta de ajuda para cessação, advertências sobre os 

perigos, proibição de publicidade e aumento de impostos 

dos fabricantes e revendedores. 

Estudos e pesquisas sobre os impactos dos SELNs na 

saúde, especialmente entre os jovens, devem ser 

amplamente divulgados e utilizados para embasar as 
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decisões políticas. A produção de evidências científicas que 

sustentem a necessidade de regulamentações e políticas de 

saúde pública é fundamental para se obter apoio público e 

político para essas medidas de contenção do uso de cigarros 

eletrônicos. Decisões baseadas em evidências e uma 

colaboração eficaz entre instâncias governamentais, 

especialistas em saúde pública e sociedade civil, permitirá a 

implementação de medidas eficazes para proteger a 

população, especialmente os jovens, dos danos causados 

pelos SELNs. 

 

8 À guisa de considerações  

 

Os cigarros eletrônicos começaram a ser livremente 

comercializados no mercado brasileiro no início do século 

XXI, momento em os cigarros tradicionais estavam sujeitos a 

regulamentações estabelecidas décadas antes. Sagazmente, 

os fabricantes contornaram de maneira estratégica essas 

normas do tabaco e conseguiram comercializar e expandir o 

uso dos cigarros eletrônicos em um mercado amplamente 

desregulamentado. A ausência ou escassas discussões e 

debates sobre tais atrasos regulatórios entre a comunidade 

acadêmica, associações científicas, o Poder Legislativo e a 

sociedade civil contribuem para uma rápida evolução da 

crise dos cigarros eletrônicos entre os jovens. 

Atrasos regulatórios foram impulsionados por 

controvérsias legais sobre como classificar os cigarros 

eletrônicos, tais lacunas legislativas, a adoção de um 

marketing enganoso e alegações controversas de que os 
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cigarros eletrônicos são dispositivos redutores de danos 

estão associados ao crescente consumo pela população 

jovem. De acordo com a World Health Organization (2023) as 

políticas públicas levaram a uma redução dos cigarros 

tradicionais, porém, os novos SELNs encontram-se em plena 

ascensão, e tem na população jovem seu principal alvo para 

esta expansão. 

Os SELNs propositalmente disfarçam a nicotina, com 

modelos de vários sabores e muitas vezes com doses mais 

elevadas de nicotina por dispositivo para gerar a 

dependência mais rápida entre os jovens. Além de que os 

SELNs têm se destacado no que diz respeito ao seu potencial 

risco de iniciação mais cedo e com maior grau de 

dependência na população infanto-juvenil. A mudança para 

os novos SELNs levanta preocupações graves na área da 

Saúde Pública, com seus potenciais efeitos negativos sobre a 

saúde, exige uma compreensão multidisciplinar e o 

monitoramento de seu uso. Iniciativas para combater os 

riscos e as implicações dos cigarros eletrônicos são 

imperativas no contexto brasileiro. 
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1 Introdução 

 

O Estresse Ocupacional é um estado emocional 

desagradável, em função das contingências geradoras de 

tensão, frustração, ansiedade, exaustão emocional em 
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função da natureza do ambiente de trabalho, e definidos 

pelos indivíduos como ameaçadores (Kyriacow, 1981). 

Lazarus e Folkman (1984 apud Figueroa et al., 2001) 

explicam a importância do ambiente e da relação do sujeito 

com seu meio, definindo estresse como uma consequência 

de uma situação em que o indivíduo consegue avaliar as 

exigências do ambiente, a exemplo, uma sobrecarga que 

excede seus recursos. Esta situação é muito comum em 

ambientes de trabalho. O funcionário coloca-se em posição 

de tensão diante de um inimigo abstrato e impalpável, 

rotineiramente. 

Além disso, o estresse ocupacional é caracterizado 

por respostas negativas relacionadas ao processo corpo e 

mente decorrentes, sobretudo, das exigências laborais que 

excedem as habilidades do funcionário, juntamente com as 

expectativas, necessidades e habilidades do trabalhador que 

são insuficientes (Bezerra; Assis; Constantino, 2016; 

Paschoal; Tamayo, 2005). 

A necessidade do trabalho é importante para o 

crescimento do indivíduo, podendo assumir diferentes 

significados e consequências para cada trabalhador, por 

vezes comprometendo a saúde física e mental, em virtude 

da submissão ao sofrimento, ao desgaste e à tensão. Assim, 

um local de satisfação das necessidades de subsistência 

pode ocasionar o comprometimento da saúde física, mental 

e psicológica do trabalhador (Goulart Junior; Lipp, 2011). 

Diante da afirmativa de Goulart Junior e Lipp (2011), 

pode-se imaginar que na configuração do trabalho do Policial 
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Penal, apresenta-se o presidiário que também tem 

insegurança em relação ao agente, de forma que 

inconscientemente tendem a se comportarem de forma 

adversa, já que um passa a ser responsável pelo mecanismo 

de controle do outro, pois ambos se vigiam entre si para 

emitir seus comportamentos, o policial penal no papel de 

agente tem que vigiar e controlar os impulsos aversivos do 

presidiário para que não empreenda fuga, violência a outros, 

ou atente a sua vida, ou atos danosos a outrem para 

conquistar a sua liberdade.  

O sentenciado mantém-se sob tensão, para controlar 

seu comportamento aversivo na presença do policial/agente, 

e o Policial fica também em estado de alerta, fato que 

ocasionam desgastes físicos e emocionais. Neste contexto 

relacional tóxico, o Policial Penal cumpri seu plantão de 

trabalho, que sem dúvida tende a afetar o seu conforto 

emocional, ocasionando o estresse ocupacional. As funções 

variadas destes policiais, repetitivas e estressantes, 

favorecem a manifestação de síndromes, doenças e sintomas 

relacionados ao trabalho de acordo com vários estudos 

(Correia, 2006; Duarte, 2010; Lourenço, 2010). 

Ao se imaginar as ações no contexto da saúde e 

estresse gerados pelo trabalho, sobre o contexto do sistema 

prisional brasileiro, verifica-se ainda como um ambiente 

marcado pela superlotação, além da presença de facções e 

grupos criminosos organizados. Situação que se agrava nas 

últimas décadas, declarando atenção dos agentes por 

favorecer comportamentos violentos, disseminando medo 
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dentro e fora das prisões. Fato que domina a maioria dos 

internos, além das tendencias a provocar fugas, mortes e 

rebeliões, gerando tensionamento em todo o funcionamento 

penitenciário (Salla; Dias; Silvestre, 2012). A seguir descreve-

se para melhor entendimento a variabilidade de funções do 

Policial Penal. 

 

2 Problemas no sistema prisional brasileiro e a atuação do 

policial penal 

 

Um dos mais significativos problemas encontrados 

nos presídios brasileiras é a superlotação, a quantidade 

sempre insuficiente de equipes multidisciplinares de 

profissionais e policiais penais para as necessidades em 

atender os problemas. Se tornando um complicador, pois 

realizar um trabalho da melhor maneira possível quando o 

mínimo necessário não é oferecido é impossível. A 

superlotação no contexto penal é um problema corriqueiro. 

Este fato com o número menor de profissionais e equipes 

multidisciplinares, tende a prejudicar as atividades 

significativamente no sistema prisional, aumentando a 

atuação de todos os profissionais. 

O trabalho diário do Policial Penal é desgastante, 

tenso, desconfortável e exigir vigilância pessoal, em função 

de estar diretamente ligado ao sentenciado que podem 

apresentar ansiedade pelo ambiente toxico que está 

confinado, sedo o desejo de retornar a liberdade latente 

nestes indivíduos, que com a mente livre e com a saudade 
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da vida que tinha antes da condenação, podem manter o seu 

pensamento em estratégias perigosas para conseguir fugir 

daquele contexto. Para que a fuga aconteça, podem ser 

capazes de agir de forma a atingir a integridade física do 

agente que o mantém sob controle em uma escolta. Então a 

lida diária na função de agente penitenciário é desgastante. 

É necessário um treino emocional para manter o equilíbrio 

mental diário no ambiente carcerário, no sentido de evitar 

ações com violência, o que nem sempre é possível, 

aumentando ainda mais o estres ocupacional. 

De acordo com a pesquisa de Nascimento (2022), é 

enfocado que o funcionário do sistema prisional brasileiro 

apresenta o estigma de lidar com os rejeitados, os bandidos 

perigosos. Entretanto, muito pouco se conhece a respeito da 

vida pessoal e da atuação desses trabalhadores; mas são 

recorrentemente qualificados como violentos, corruptos e 

torturadores. 

Com este estigma, é também citado por estudos de 

Hirigoyen (2011), que essa categoria profissional tem que 

administrar cotidianamente com o assédio moral no 

trabalho. Sendo considerado uma situação de violência, pois 

o assédio moral está relacionado a uma conduta abusiva, 

apresentada por gestos, ações ou manifestado através de 

falas que tendam a reduzir negativamente a personalidade, 

dignidade, integridade física ou mental do trabalhador, além 

de ameaçar a manutenção do emprego e a deterioração do 

ambiente de trabalho. O autor ainda descreve que o assédio 

moral neste tipo de trabalho é uma forma de abuso 
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hierárquico e de dominação, no que pode prejudicar 

significativamente o adoecimento mental do policial penal. 

Em outro estudo a exemplo de Silva (2023) aonde a 

pesquisa volta-se para o assédio moral, onde ele faz a 

caracterização e incidência no sistema penitenciário de 

Minas Gerais, enfoca, mais uma vez a profissão do policial 

penal como desqualificada, que tende a ter atribuição de 

tarefas de menor valor com o objetivo de humilhar, as vezes 

sofre exclusão, tende a alterações de horários, jornadas e 

atividades sem prévio aviso e abusos de poder, estimulando 

o estresse constante. Sendo uma das consequências mais 

graves do assédio moral o suicídio, considerado o ápice das 

experiências de “psicoterror”, hostilidade e aniquilamento 

psíquico (Hirigoyen, 2015). 

Entende-se que a polícia penal desempenha um papel 

vital no sistema prisional, sendo fundamental para a 

segurança, ordem e eficiência das instituições correcionais. 

A seguir, apresentam-se algumas funções desenvolvida por 

estes policiais penais, destacando-se a necessidade da sua 

profissão no âmbito da justiça criminal. 

A Constituição da República Federativa do Brasil 

(CRFB) é um marco aos direitos dos cidadãos brasileiros, por 

garantir liberdades civis e os deveres do Estado. Assim a 

Polícia Penal é caracterizada como um órgão da segurança 

pública responsável pela segurança dos estabelecimentos 

penais (Brasil, 1998). Houve uma mudança em 2019 com a 

nomenclatura desses profissionais que eram qualificados 



Capítulo 7 - O comportamento violento relacionado aos 

fatores estressores no trabalho do policial penitenciário 

 

 

161 

como agentes penitenciários, passando a serem qualificados 

como policial penal. 

Na emenda constitucional n° 104, de 4 de dezembro 

de 2019, onde os agentes foram incluídos nos órgãos da 

segurança pública, adquirindo o conceito de polícia (Brasil, 

2019). De acordo com suas atribuições o Art. 144 da CRFB 

preconiza que a segurança pública é dever do Estado, direito 

e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação 

da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos órgãos, os polícias penais federal, 

estaduais e distrital (Brasil, 1988).  

Desta forma, ocorreu uma modificação no status do 

antes agente para o cargo de Policial Penal, os profissionais 

passaram a exercer diversas atribuições, tais como a escolta 

de presos, sem necessidade de suporte da polícia militar ou 

da polícia civil, para estas ações eles realizam curso de 

formação, sendo preparados para executar as funções de 

policial penal, sendo vinculados ao órgão administrador do 

sistema penal onde lhe cabe fazer a segurança dos 

estabelecimentos penais, de acordo com a CRFB, Art. 144, 

§5º-A, sendo da sua responsabilidade a Garantia da 

Segurança e Vigilância dentro das unidades penais, incluindo 

a prevenção de fugas, manter o controle de acessos e o 

monitoramento constante das atividades dos detentos. 

Responsabilidade em receber e fazer a distribuição de 

presidiários, quando admitidos, alocando em áreas de 

acordo com o regime de cumprimento de pena estabelecido. 
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Outras atribuições, como supervisionar as visitas 

dos detentos, garantindo que ocorram de maneira segura e 

respeitando as normas estabelecidas. Nesta função o policial 

penal possibilita manter os laços familiares e sociais dos 

presos. Em situações que exigem deslocamento de detentos, 

a exemplo de consultas médicas, transferências ou 

audiências, os policiais penais asseguram a ordem durante o 

processo e a integridade física. Administra os conflitos 

dentro do ambiente prisional. Intervindo no sentido de 

garantir a segurança e a ordem, evitando violência entre os 

detentos. O Policial Penal atua em programas de 

ressocialização, visando a reabilitação dos detentos para 

redução da reincidência criminal. Fazem o registro dos 

acontecimentos, como eventos, incidentes e movimentações 

de presos. 

Com a publicação em 1984, da Lei n° 7.210, Lei de 

Execução Penal, ocorreu o implemento das atividades da 

Psicologia no contexto prisional do Brasil, como forma de dar 

um tratamento individualizado à pessoa que encontra-se 

privada de liberdade (Brasil, 1984). A partir do ano de 2003, 

a Portaria Interministerial n° 1.777, que institui o Plano 

Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário e inseriu a figura 

do Psicólogo neste contexto(Brasil, 2003). O objetivo era 

realizar um breve levantamento bibliográfico sobre a 

realidade do sistema prisional do Brasil e a atuação dos 

Psicólogos, tanto com relação às leis que regulam esta 

atuação, quanto as orientações e regulamentações 

estabelecidas pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP). 
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As atividades interventivas do psicólogo(a) nas 

unidades penais estão relacionadas a atuações que 

promovam mudanças satisfatórias, em relação às pessoas 

em cumprimento de pena privativa de liberdade ou medida 

de segurança, mas também de todo sistema, além de manter 

uma interação profissional acolhedora com os outros 

trabalhadores do sistema, na intenção de desenvolver uma 

boa relação de trabalho transdisciplinar mais efetivo ao 

atendimento ao contexto penal. 

A escolha que motivou este tema de estudo ocorreu 

por entender-se que a profissão de um policial penal tende a 

apresentar comportamentos estressores, assim, 

tensionamos a compreender como eles convivem neste 

cenário. Observa-se em algumas leituras que a profissão de 

policial penal é indicada como a mantenedora de ações e 

ocupações de constantes riscos à saúde e a seu equilíbrio 

emocional, devido a ocorrência de situações que exigem 

ações rotineiras com gravidade e estressante. Desta maneira, 

entendeu-se que pode assinalar a possibilidade de contrair 

distúrbios tanto físicos como psicológicos, em função da 

exposição diária a risco de vida e a vulnerabilidade que se 

apresenta como característica intrínsecas a profissão de 

policial penal. 

 

3 Objetivos e aspectos metodológicos 

 

Pretendeu-se como objetivo deste estudo averiguar 

os principais fatores psicossociais que influenciam na 
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gênese de comportamento agressivo do policial penal no 

exercício de suas funções. Verificar se suas funções tendem 

a facilitar o desencadeamento de manifestação de 

comportamentos ansiosos, estresses e de certa maneira de 

atos agressivos. Para tanto, houve algumas visitas a 

Unidades Penais. Com autorização da diretoria.  

Nos aspectos metodológicos a pesquisa aqui 

apresentada tem caráter qualitativo, com a preocupação de 

aprofundamento da compreensão dos aspectos relacionados 

com a atuação do policial penal e a realidade encontrada nas 

prisões do Brasil. 

A pesquisa qualitativa não se preocupou com 

representatividade numérica, mas, sim, com o 

aprofundamento da compreensão de um grupo social, 

de uma organização, os pesquisadores que adotam a 

abordagem qualitativa opõem-se ao pressuposto que 

defende um modelo único de pesquisa para todas as 

ciências, já que as ciências sociais têm sua 

especificidade, o que pressupõe uma metodologia 

própria. Assim, os pesquisadores qualitativos 

recusam o modelo positivista aplicado ao estudo da 

vida social, uma vez que o pesquisador não pode fazer 

julgamentos nem permitir que seus preconceitos e 

crenças contaminem a pesquisa (Goldenberg, 1997, p. 

34 apud Gerhardt; Silveira, 2009, p.31). 

Como procedimentos metodológicos da pesquisa, 

optou-se por uma pesquisa bibliográfica assistemática, 

através do levantamento de referências teóricas já 

analisadas e publicadas. 

Ocorreram algumas visitas as Unidade Penais, onde 

houve conversar com os técnicos e policiais da unidade 

sobre as condições dos sentenciados e o trabalho ali 
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desenvolvido, fruto desta investigação. Nas conversas, com 

os policiais penais, técnicos, psicólogos e assistentes 

sociais, obteve-se dados referentes as suas funções e o 

contexto penal vivido por cada um, como percebiam 

algumas interferências na mudança de seus 

comportamentos para aversivo em algumas atividades.  

Entendeu-se a complexidade das tarefas e o quanto 

para alguns é difícil desenvolver e administrar ações de 

força sem envolver-se emocionalmente, naquele momento 

de ação, bem como, apresentaram outras dificuldades 

individuais e complexas a serem administradas por estes 

policiais que de certa forma lhes provocavam estado de 

alerta constante e estresse. 

A amostra foi composta por policiais penitenciários 

de 3 plantões, com rotina de trabalho de 24/72 horas. Além 

de 19 policiais, sendo (15 masculinos e 4 femininos); na faixa 

etária entre 30-48 anos, com experiência na função entre de 

8 a 22 anos; com nível de instrução entre médio (68,4%) e 

superior (31, 6%).  

O lócus da pesquisa foi em uma unidade penal no 

estado do Maranhão, tendo obedecido todos os critérios 

éticos com a anuência dos diretores e a assinatura do termo 

de consentimento livre e esclarecido dos entrevistados. 

Desta forma obedecendo todos os critérios éticos exigidos 

para esta pesquisa. 

O instrumento para coleta de informações foram as 

entrevistas semiestruturadas, para favorecer melhores 

esclarecimentos das informações, de forma que os sujeitos 
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respondiam e enfatizavam um pouco de suas experiencias 

individuais. As entrevistas constaram de 24 questões, das 

quais 20 fechadas e 04 abertas. Excluímos a identificação 

nominal, sendo irrelevante para a pesquisa. As questões 

subdivididas em cinco temas: conhecimento da função; 

incompatibilidade de papel; realização profissional; 

adaptação ao trabalho; atitudes comportamentais.  
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4 Resultados e Considerações Finais 

 

Após algumas visitas ao Sistema Penitenciário. Foi 

possível analisar acerca dos problemas do sistema carcerário 

e suas consequências na ressocialização dos apenados. 

Observou-se que a estrutura do sistema não cumpre uma de 

suas finalidades primordiais, a ressocialização do 

condenado e dados fortemente significativos comprovam 

que o sentenciado após o cumprimento de sua pena, tende a 

retornar ao convívio social, em condições psicológicas 

precárias, mais acentuadas do que quando iniciou o 

cumprimento de sua pena. Esse processo vem gerando 

graves consequências para a sociedade, uma delas é a super 

lotação dos presídios com a reincidência criminal. 

Observou-se as consequências da ausência de 

serviços profissionais e técnicos, mas significativos e 

atuantes, mesmo com a presença dos profissionais na 

instituição, tais como psicólogos, médicos, assistentes 

sociais, terapeutas ocupacionais, psiquiatras, odontólogos 

além de outros técnicos para atendimento ao sentenciado de 

forma mais expressiva. Esta carência gera maior desordem 

psicológica a pessoa que se encontra presa, que por vezes é 

impulsionada a cometer outros delitos dentro e fora da 

instituição, gerando violência e complicando seu estado 

emocional e mental. O policial penal comenta que lidar com 

estas questões, tende a ser bem complicado, porque 

trabalham em áreas diferentes e o acesso a diálogos com os 

profissionais de apoio social e psicológico mais específicos 
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não são efetivados como deveriam ser, de acordo com o 

trabalho deles. 

Ficou obvio a existência de uma quebra 

organizacional de trabalho entre os técnicos da área 

psicossocial, sendo necessária maior relacionamento entre 

as funções para um melhor andamento das assistências. O 

que sem dúvida pode favorecer em alguns momentos a falta 

de suporte ou acompanhamento psicológico adequado. 

Podendo emergir a presença de alguns quadros 

apresentados de saúde mental no contexto funcional.  

Alguns policiais/agentes inferem que quando os 

sentenciados adquirirem suas liberdades, não dispõem de 

muita orientação na unidade, ocorrendo de certa forma uma 

precariedade existencial, sem condições materiais para sua 

subsistência, assim, tendem a se lançarem em uma vida 

desregrada e miserável, levando-os ao cometimento de 

novos crimes, essa é a realidade de muitos presos liberados 

e reincidentes. Observou-se que a reincidência é significativa 

e expressiva no contexto penal. Sendo a violência uma 

consequência continua, citam o exemplo da reincidência 

criminal. Muitas vezes alimentada pelo tratamento aversivo 

recebido por alguns policiais penais que ainda permanecem 

nas mesmas tarefas e já conhecem o apenado, ambos não se 

afinam e este fato é motivo de desordens e novas reações 

agressivas de ambas as partes, diz um deles: “às vezes é 

impossível manter a serenidade, o nível de estresse é maior 

que a possibilidade de coerência e controle”. 
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Os resultados da pesquisa foram expressivos, 

demonstrando que o comportamento agressivo do policial 

penal sofre influência direta da incoerência, inadequação e 

insatisfação no trabalho que desenvolve, gerando 

comportamento agressivo, demonstrando a necessidade de 

treinamento profissional, além de uma melhor seleção, 

engajamento com toda a equipe de trabalho da unidade e 

treinamento técnico de integração para a função. Foi 

possível perceber a necessidade de apoio psicológico para 

alguns destes funcionários.  

Diante da afirmativa do parágrafo anterior, alguns 

pesquisadores a exemplo de Stort, Silva Junior e Rebustini 

(2006) assinalam que indivíduos que não permanecem com 

nível de estáveis de satisfação e tranquilidade nos seus 

locais de trabalhos e funções específicas adequados ao seu 

tipo de satisfação funcional, gerando níveis de tensão e 

insegurança constante, tendem a proporcionar acidentes 

funcionais com possibilidades de erros ocasionais 

contrários a suas interações de trabalho. 

O fato de ter que lidar diretamente com os 

sentenciados que apresentam em sua maioria 

comportamento frio e as vezes associados a doença mental 

de cunho perverso, tendendo a lidar com constantes fugas 

de presos da unidade, ansiosos para empreenderem fuga, 

não é um facilitador emocional ao policial penal que está 

vigilante. Além de ficar notório o fato de que os órgãos 

penitenciários não se preocupam com a saúde e o bem-estar 

de seus trabalhadores, parece não existir uma observação 
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dos superiores pelos riscos e consequências do ambiente 

nocivo que ali se configura no dia a dia. Gerando estresse, 

reduzindo a qualidade de vida de todos.  

Entendeu-se que os profissionais do sistema 

prisional, desempenham uma função considerada de alto 

risco, que exigem, além de conhecimento técnico e científico 

para o desempenho da função, exige também a capacidade 

de controle das emoções e habilidades para o enfrentamento 

das situações de estresse vivenciado no dia a dia de trabalho 

(Benetti, 2017). 

Estas duas afirmativas se coadunam com as 

dificuldades apresentadas na profissão do policial penal. 

Enfim, observou-se que o policial penal continua sofrendo 

com estigmas de violência, mas também, observou-se que há 

uma significativa carência de treinamentos e foco atencional 

pelos superiores a figura do policial penal, no sentido de 

melhorar suas condições de trabalho e saúde mental. 
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1 Introdução 

Portugal tornou-se simultaneamente país de 

imigração, destino procurado e demandado por 

muitos e variados povos, chamando-lhe a esta 

viragem, o regresso das caravelas (Cruz, 2003, p.13). 

As mudanças ocorridas na sociedade, sobretudo nos 

últimos anos, têm colocado às escolas muitos desafios. A 

inclusão é uma temática que nos é muito cara, pois 

consideramo-la como fundamental pela importância que 

assume no futuro do país e das suas gerações - a educação é 

um direito e uma das dimensões com maior impacto no 

processo de integração de migrantes, seja do ponto de vista 
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dos países de destino, seja, muitas vezes também, dos 

países de origem e de trânsito. 

A inclusão social agrega, como sabemos, a oferta de 

oportunidades iguais e acesso a bens e serviços a todos 

os indivíduos, independentemente de fatores como a classe 

social, a educação e deficiências cognitivas ou motoras, 

entre outros. Na verdade, a inclusão é vantajosa, pois 

permite às para as crianças e jovens experienciar e aprender 

a conviver com as diferenças, promovendo uma ampla 

reflexão sobre a diversidade e respeito. 

No contexto atual em que há uma crescente 

diversidade, é importante que as escolas tenham respostas 

adequadas ao acolhimento e inclusão de migrantes e 

refugiados, na medida em que o bem-estar integral dos 

alunos - neste caso, migrantes e refugiados– potencia o 

trabalho efetuado na escola, que vai desde a socialização à 

promoção do sucesso escolar.  

Devemos estar, cada vez mais, preparados para 

educar para diversidade, na medida que a pluralidade do 

nosso mundo está patente nas escolas e todos somos 

convidados a participar neste movimento de valorização das 

culturas, das línguas e das vivencias, respeitando-as, no 

sentido de que sejam uma fonte de aprendizagem e do 

desenvolvimento pessoal e coletivo  

 

2 Integração e inclusão 
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Estes termos - integração e inclusão- têm sido 

tratados, por alguns autores, como sinónimos; por outros 

como conceitos distintos. Segundo UNESCO (2017; 2020), 

entende-se por integração o processo de adaptação dos 

alunos a um contexto, atitudes e estruturas pré-existentes; a 

inclusão pressupõe a alteração do próprio sistema para se 

adaptar ao aluno e não a adaptação do aluno para se 

enquadrar no sistema. Contudo, parece-nos indispensável 

que o aluno, com o apoio da sua família, procure adaptar-se 

ao sistema educativo em que está inserido. Souza e Ferreira 

(2017) diz-nos que é um processo de mudança recíproco, que 

pressupõe “esforços e mudanças tanto nas pessoas 

acolhidas como nas sociedades de acolhimento” (Souza; 

Ferreira, 2017, p. 9). 

Revemo-nos na posição da UNESCO (2017; 2020) 

quando defende a inclusão como sendo um processo que 

contribui para ultrapassar os obstáculos que se levantam à 

participação e à aprendizagem dos alunos, promovendo, 

assim, a construção de uma escola inclusiva, em que todos, 

e cada um, se sintam valorizados e respeitados e tenham um 

verdadeiro sentimento de pertença. 

 

3 Imigração: O desafio da integração escolar 

 

Segundo a Direção Geral da Educação do Ministério 

de Educação de Portugal: 

A diversidade é um fator de valorização da 

comunidade educativa e da aprendizagem. Para que 
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este propósito se cumpra, os alunos migrantes devem 

ser abrangidos por medidas de integração efetiva no 

sistema educativo e, simultaneamente, na sociedade 

em geral (Portugal, 2024, p.5) 

Na verdade, estes propósitos são consagrados pela Lei de 

Bases do Sistema Educativo, o Decreto-Lei n° 54 (Portugal, 2018) 

e o Decreto- Lei n° 55 (Portugal, 2018), assim como as orientações 

Curriculares para a Educação Pré-Primária, Despacho n° 9180 

(Portugal, 2016). 

Como sabemos, enquanto profissionais da educação, 

uma inclusão bem-sucedida é um processo contínuo, que requer 

flexibilidade e adaptação às necessidades individuais dos 

alunos, assim como preparação e mudanças nas dinâmicas das 

escolas /agrupamentos. Estas alterações implicam que a escola/ 

agrupamento organize e estruture a sua atuação, de uma forma 

integrada, para que a diversidade seja uma forma de união no seio 

de toda a comunidade educativa, no sentido de garantir a todos o 

direito à educação e igualdade de oportunidades, tal como o 

preconiza a Convenção dos Direitos da Criança (Portugal, 2024). 

O grande desafio que se coloca à escola é de respeitar 

o princípio de que “Cada aluno importa e importa de igual 

modo” (UNESCO, 2017, p. 12). Contudo, há muitos desafios 

que se levantam no contexto escolar de forma a combater os 

mecanismos de exclusão que passam pela discriminação, 

pelos estereótipos e pela marginalização (UNESCO, 2020). 

Por muito que se trabalhe no sentido de minimizar estas 

situações de exclusão não é fácil, pois elas mantêm-se, em 

menor ou maior grau, - diferenças de etnia, género, estatuto 

socioeconómico, das pessoas refugiadas ou de imigrantes. 
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Por outro lado, deve atender-se ao efeito explicativo 

que podem exercer as políticas públicas educativas no 

combate a desigualdades sociais e escolares 

transversais (e não especificas aos imigrantes), 

assumindo a estrutura de acolhimento e os respetivos 

enquadramentos institucionais e legais também 

pendor explicativo para diferenças de desempenho 

escolar que se podem observar em diferentes países 

de acolhimento de imigrantes (PISA, 2016, p. 243). 

Resulta, deste modo, que o desempenho escolar dos 

alunos de um país – quer imigrantes quer não-imigrantes - 

reflete os efeitos associados a políticas educativas e os 

efeitos das características do universo de estudantes, que 

variam de contexto para contexto. As mudanças na 

composição da inclusão, assim como do desempenho 

académico de crianças e jovens imigrantes: o papel das 

dinâmicas de aculturação nas suas características 

sociodemográficas inferem diretamente nos resultados do 

desempenho escolar de imigrantes, tanto como as mudanças 

de políticas educativas determinam mutações nos resultados 

escolares gerais dos alunos. 

 

4 Educação multicultural e educação intercultural. 

 

O conceito de educação multicultural, surgiu nas 

décadas de 1960 e 70 em reação às abordagens educacionais 

assimilacionistas e monoculturais que visavam a eliminação 

das identidades culturais minoritárias, sendo sobretudo 

associado à coexistência de culturas e subculturas e/ou à 

pluralidade de culturas num território. 
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A Psicologia Social tem dedicado particular atenção 

a variáveis de nível individual e da relação entre os grupos.  

Neste contexto, um fator particularmente importante 

refere-se às preferências de aculturação das crianças 

e dos jovens imigrantes que, como se explicitará 

adiante, identificam duas dimensões chave do 

processo de aculturação, e que atravessam o modelo 

da Educação Intercultural referido anteriormente, 

designadamente a diversidade cultural e o contacto 

intercultural (Oliveira, 2021, p.11). 

O paradigma da educação intercultural, por sua vez, 

introduz a importância da interação e do diálogo entre as 

culturas como ferramentas de aprendizagem mútua, de 

reciprocidade e de troca, numa lógica baseada no respeito 

pelas identidades, assim como na procura de compreensão 

mútua e da convivência pacífica. 

Concordamos com Romero (2010, p. 21) quando 

afirma que  

Entendemos a educação intercultural … como um 

movimento pedagógico para todos … não apenas uma 

proposta educativa para os imigrantes e para as 

minorias étnicas, mas uma proposta para toda a 

sociedade. 

No contexto escolar, a educação intercultural está 

integrada em todas as disciplinas e é vivida no dia-a-dia da 

escola nos seus serviços, nas normas e recursos. Encoraja a 

curiosidade e empatia sobre o outro, normaliza a diferença, 

promove o espírito crítico através da integração de outras 

perspetivas e do questionamento das narrativas dominantes. 

Apesar de reconhecermos os benefícios da 
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interculturalidade, para o docente, por muito que se esforce, 

nem sempre é fácil. Há, muitas vezes, a barreira da língua. 

As escolas/Agrupamentos devem estudar/refletir 

com toda a comunidade educativa, incluindo também 

famílias representativas da diversidade cultural da 

comunidade escolar, para criar respostas eficazes para o 

acolhimento destes alunos. Deve ser definido o perfil 

adequado, sobretudo para os docentes e não docentes que 

tenham uma intervenção mais sistemática no 

acompanhamento dos alunos migrantes. É também muito 

importante, sendo mesmo uma mais- valia, envolver alunos 

e famílias migrantes que já passaram pelo processo 

(Portugal, 2024). 

 

5 Na União Europeia há vários métodos para integrar as 

crianças nos sistemas de ensino nacionais 

 

A inclusão de alunos migrantes numa escola que se quer 

para todos não é, na verdade, um objetivo novo. A Europa 

confronta-se com essa realidade há anos, podemos mesmo dizer 

há décadas, o que se explica pelas guerras que têm ocorrido (tal 

como, por exemplo, a Jugoslávia, Kosovo, Síria) . Como nos diz 

Cerna (2019) em 1990, existiam cerca de 2,5 milhões de pessoas 

refugiadas; em 2017, o número de pessoas refugiadas nos 

países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) passou para cerca de 6,4 milhões; na 

atualidade, com a guerra da Ucrânia, esta problemática agudiza-

se. A Resolução do Conselho de Ministros de Portugal n° 29 
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regista um conjunto de medidas que permitem agilizar a 

concessão de proteção temporária a pessoas deslocadas da 

Ucrânia (Portugal, 2022). 

De acordo com dados do Programme of International 

Student Assessment (PISA) 2018, em Portugal, 33,2% dos alunos 

imigrantes de primeira geração e 23,5% dos de segunda geração 

não são falantes nativos da língua de escolarização (OECD, 

2024). 

Em Portugal Continental, no ano letivo 2019/2020, o 

número de nacionalidade estrangeira matriculados no ensino 

básico e secundário era de 68018, representando 6,7 % do total 

dos alunos (Oliveira, 2021). Segundo o mesmo autor, o número 

de alunos tem aumentado muito devido à sucessiva legislação 

sobre o Estatuto do Estudante Internacional que procurou 

promover “a igualdade de tratamento dos cidadãos da União 

Europeia e dos seus familiares nacionais de Estados Terceiros” 

(Oliveira, 2021, p. 107). 

Como integrar estudantes estrangeiros no sistema de 

educação nacional é uma questão com a qual os estados têm 

lidado durante décadas. Nos últimos anos, com o aumento dos 

fluxos migratórios, o problema acentuou-se nalguns países 

europeus. Sendo a principal preocupação dos países de 

acolhimento a integração o mais rapidamente possível destes 

alunos num currículo escolar clássico. Acontece que muitos 

estudantes, com um antecedente de imigração, sobretudo 

aqueles que chegaram recentemente, não frequentam a escola 

há muito tempo. A qualidade do sistema de educação de onde 
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vêm também é diferente dos países de destino – o que se revela 

grandes constrangimentos. 

Esta integração, passa por dois modelos. Um modelo de 

integração direta e outro com um processo inicial separado. No 

primeiro, os alunos estrangeiros são integrados numa classe 

correspondente à sua idade. No segundo caso, as crianças 

imigrantes são agrupadas em classes especiais durante um 

período de tempo para receberem ajuda específica, não apenas 

linguística. 

Em Portugal, segundo o Documento Orientador do 

Ministério da Educação (2006, p.11):  

A principal função das medidas de acolhimento será 

agilizar e tornar mais eficaz a integração dos alunos, 

adotando-se três medidas, Organização do Processo 

Individual e Escolar do Aluno, Criação de uma equipa 

multidisciplinar e multilingue e aplicação do Teste 

Diagnóstico de Língua Portuguesa. 

França é considerada como sendo um dos Estados com 

melhor desempenho na Europa nesse sentido. O modelo 

utilizado é híbrido: as crianças estão matriculadas em turmas 

regulares, seguindo a maioria das aulas mas existem sessões 

especializadas para pessoas que não falam francês.  

A Itália, por sua vez, privilegia o primeiro modelo, as 

crianças estrangeiras são integradas na classe correspondente à 

sua idade. Este processo tem sido um grande desafio nos 

últimos 13 anos: o número de alunos estrangeiros que integram 

a escola italiana passou de 400.000 (2005) para 830 mil em 

2015. 
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Devido às condições especiais de migração, a Grécia 

elaborou um plano para garantir a integração das crianças 

refugiadas no sistema escolar. É um plano diferenciado de 

acordo com as faixas etárias das crianças com aulas 

preparatórias durante um período de transição. 

No entanto, há quem defenda, que uma das melhores 

práticas é usada pela Suécia, onde a inclusão é baseada num 

apoio personalizado. 

O ex-primeiro-ministro britânico David Cameron, em 

2015, alertou para os riscos dos jovens crescerem num 

ambiente interno e desconectado. A integração de alunos na 

escola não é suficiente para garantir a inclusão social se as 

famílias não forem parte ativa do programa. 

 

6 Recursos que o Ministério da Educação Português 

disponibiliza 

 

O Ministério da Educação, ciente dos problemas 

existentes na integração dos alunos, disponibiliza os 

seguintes apoios
14

: 

 

6.1 Acesso a meios de tradução automática  

 

Serviço de Tradução Telefónica (STT) (informações 

disponíveis em: https://www.acm.gov.pt/ru/-/servico-de-

traducao-telefonica).  

 
14

 Disponível em: https://www.dge.mec.pt/faq-equivalence-foreign-

qualifications. 

https://www.acm.gov.pt/ru/-/servico-de-traducao-telefonica
https://www.acm.gov.pt/ru/-/servico-de-traducao-telefonica
https://www.dge.mec.pt/faq-equivalence-foreign-qualifications
https://www.dge.mec.pt/faq-equivalence-foreign-qualifications
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6.2 Documentos de apoio na comunicação Escola-famílias 

 

6.2.1 Folhetos multilingues  

a) Folheto Bem-vindos à Escola (disponível em: 

https://services4all.akfportugal.com/04.pdf); 

b) Roteiros Almirante Reis (disponível em: 

https://services4all.akfportugal.com/01.pdf); 

c) Accessing the early and primary education in 

Portugal sobre o sistema educativo português para 

famílias (disponível em: 

https://services4all.akfportugal.com/05.pdf). 

 

6.2.2 Guias 

 

a) Crianças e jovens beneficiários ou requerentes de 

proteção internacional – Guia de Acolhimento; 

b) •Menores Estrangeiros Não Acompanhados (MENA) - 

Guia de Acolhimento: Educação Pré-Escolar, Ensino 

Básico e Ensino Secundário. 

 

6.2.3 Perguntas Frequentes/informação geral 

 

a) Portuguese as a Second Language (PL2) - Português 

Língua Não Materna (PLNM) (disponível em: - 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curricu

lo/EBasico/PLNM/portuguese_second_language_pl2

_plnm_general_information_en.pdf.pdf); 

https://services4all.akfportugal.com/04.pdf
https://services4all.akfportugal.com/01.pdf
https://services4all.akfportugal.com/05.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/EBasico/PLNM/portuguese_second_language_pl2_plnm_general_information_en.pdf.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/EBasico/PLNM/portuguese_second_language_pl2_plnm_general_information_en.pdf.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/EBasico/PLNM/portuguese_second_language_pl2_plnm_general_information_en.pdf.pdf
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b) Crianças e Jovens Refugiados - Ensino e Formação - 

Perguntas Frequentes; 

c) Refugee Children and Youth - Education and Training 

– Frequently Asked Questions; 

d) Reconhecimento de habilitações/equivalências. 
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6.3. Aprendizagem da língua portuguesa 

 

a) Página eletrónica do Português Língua Não Materna 

(PLNM), DGE; 

b) Aprendizagens Essenciais de Português Língua Não 

Materna (PLNM) (níveis A1, A2 e B1); 

c) UFCD - Dimensão gráfica e alfabeto em português 

para utilizadores de outros sistemas de escrita [PDF]; 

d) Vocabulário Fundamental A1 – Tradução para Árabe 

[PDF]; 

e) •Transliteração de Palavras: Português-Árabe [PDF]; 

f) Vocabulário Fundamental A1 – Tradução para 

Mandarim [PDF]; 

 

6.4. Outros recursos 

 

a) Crianças e jovens refugiados – medidas educativas 

(disponível em: https://www.dge.mec.pt/criancas-e-

jovens-refugiados-medidas-educativas); 

b) Manual Educar para o Pluralismo: um caminho 

(disponível em: https://services4all.akfpor-

tugal.com/06.pdf);  

c) Caixa de ferramentas Equidade e participação em 

contextos de educação: uma abordagem pedagógica 

baseada na cooperação (disponível em: 

https://services4all.akfportugal.com/07.pdf);  

d) Recursos Fundação Aga Khan; 

https://www.dge.mec.pt/criancas-e-jovens-refugiados-medidas-educativas
https://www.dge.mec.pt/criancas-e-jovens-refugiados-medidas-educativas
https://services4all.akfportugal.com/06.pdf
https://services4all.akfportugal.com/06.pdf
https://services4all.akfportugal.com/07.pdf
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e) O Ensino do Português enquanto Língua de 

Acolhimento (disponível em: https://service-

s4all.akfportugal.com/02.pdf); 

f) My own Tips (disponível em: 

https://services4all.akfportugal.com/03.pdf); 

g) Rede de Escolas para a Educação Intercultural. 

 

7 Conclusão 

 

De acordo com a reflexão feita sobre esta 

problemática, verificámos que a inclusão social motiva o 

bom relacionamento entre crianças, que promove a sua 

integração escolar sem que as suas diferenças sejam algo 

impeditivo. Assim, é possível também fortalecer a equipa 

de aprendizagem onde todos são tratados de forma igual - 

enquanto alunos - para atingir os objetivos propostos, 

promovendo a sua aprendizagem. As equipas tornam-se 

mais criativas, visto que a mesma situação é analisada por 

pensamentos e perspetivas diferentes. Com a união de 

várias experiências, ideias e pontos de vista, é promovida 

a riqueza cultural e estratégica da empresa, tornando-se 

uma mais valia para a mesma. 

A inclusão social no contexto escolar e profissional é 

um tema cuja importância é cada vez mais reconhecida. 

Proporcionar as mesmas vantagens e equidade para todas 

as pessoas deve ser um objetivo fundamental, tanto para 

empresas como para o meio escolar. 

De salientar, que todas as pessoas, neste caso crianças, 

https://services4all.akfportugal.com/02.pdf
https://services4all.akfportugal.com/02.pdf
https://services4all.akfportugal.com/03.pdf
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têm direito a viver em comunidade, com igualdade de 

oportunidades promovendo a sua autonomia e cidadania. 

É, pois, importante promover o contacto positivo 

entre alunos do país recetor e alunos imigrantes ou 

descendentes de nacionais de países terceiros, 

reconhecendo os potenciais riscos da constituição de grupos 

de homogeneidade relativa como ferramenta para promover 

a integração social e educativa.  

A inclusão social é, pois, uma questão fundamental 

na construção de uma sociedade, na medida em que 

trabalha o estabelecimento de regras que promovem a 

igualdade entre todos os grupos, garantindo direitos à 

educação, saúde, trabalho e outros recursos necessários 

para suprir as suas necessidades. 
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1 Introdução 

 

Historicamente, a trajetória da pessoa com 

deficiência é marcada por preconceitos e lutas em favor de 

uma sociedade menos opressora, mais justa e igualitária. 

Muitas transformações aconteceram ao longo dos anos até 

chegar ao paradigma de “inclusão” das pessoas com 
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deficiência na educação do ensino brasileiro, como será 

apresentado a seguir.  

No Brasil, o conceito de deficiência evoluiu de forma 

lenta, quando comparado aos demais países. De forma 

equivalente ao ocorrido na Europa, por muitos anos o 

atendimento à Pessoa com Deficiência (PCD) se deu em 

Instituições religiosas, a exemplo: as Santas Casas de 

Misericórdia, criadas no século XVI, e da Irmandade de Santa 

Ana, criada no século XVIII (Jannuzzi, 2017).  

Em relação à inserção no ambiente educacional, a 

exclusão e a negligência total desses indivíduos se deram no 

Brasil até o começou da fase de institucionalização da 

deficiência, no início da década de 1950. Nesse período, a 

população brasileira em geral possuía pouco ou nenhum 

conhecimento acerca da deficiência, o que contribuiu para o 

estado de marginalização dos deficientes (Miranda, 2004).  

A educação popular, e muito menos a dos deficientes, 

não era motivo de preocupação. Na sociedade ainda 

pouco urbanizada, apoiada no setor rural, 

primitivamente aparelhado, provavelmente poucos 

eram considerados deficientes; havia lugar, havia 

alguma tarefa que muitos deles executassem. A 

população era iletrada na sua maior parte, as escolas 

eram escassas, como já foi salientado, e dado que só 

recorriam a ela as camadas sociais altas e média, a 

escola não funcionou como crivo, como elemento de 

patenteação de deficiências (Jannuzzi, 2017, p. 10).  

Estudiosos apontam a criação do Instituto dos 

Meninos Cegos, em 1854, e do Instituto dos Surdos-Mudos, 

em 1857, como o início da educação especial no Brasil. 

Embora configurem o início da conscientização a respeito da 
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deficiência, essas instituições, localizadas na cidade do Rio 

de Janeiro, eram voltadas somente para deficientes visuais e 

auditivos. Logo, os demais tipos de deficiência, sobretudo as 

mentais, continuavam em total estado de negligência 

(Miranda, 2004). 

A educação voltada para pessoas com deficiência 

visual era realizada através da utilização de ferramentas 

sensíveis ao toque, como letras do alfabeto em relevo, 

gravadas em madeira, chumbo ou recortadas em papelão, 

entretanto, o uso desses métodos se mostrou pouco eficaz. 

Assim, no século XIX, o francês Louis Braille desenvolveu o 

sistema de escrita e leitura Braille, utilizado até os dias 

atuais, que permite a comunicação através de pontos, 

identificados por meio do toque. Quanto aos indivíduos com 

deficiência auditiva, inicialmente, o processo de ensino-

aprendizagem envolvia a utilização de alfabetos manuais 

simples, os quais foram aprimorados até originarem a Língua 

Brasileira de Sinais (LIBRAS) (Jannuzzi, 2017).  

Ainda no século XIX, se iniciou um movimento de 

conscientização dos educadores brasileiros acerca da 

educação especial: diversos profissionais europeus foram 

trazidos ao país para ministrar cursos na área. Dentre eles, é 

possível destacar o trabalho da pedagoga e psicóloga russa 

Helena Antipoff, responsável pela formação de educadores 

na área da educação especial, pela conscientização sobre a 

importância da educação inclusiva e pelo desenvolvimento 

de metodologias educacionais voltadas para pessoas com 

deficiência (Miranda, 2008). 
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Posteriormente, outras instituições foram criadas e 

expandidas, como a Sociedade Pestalozzi do Brasil em 1945, 

a Associação Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) em 1954 

e a Federação Nacional das APAES (FENAPAES) em 1962. 

Ademais, o governo federal passou a oferecer serviços 

nacionais de atendimento educacional voltados para pessoas 

com deficiência através de campanhas, como a Campanha 

Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes Mentais 

(CADEME), em 1960. Estima-se que no ano de 1969, o país 

contava com mais de 800 institutos voltados para a educação 

especial (Miranda, 2004). 

As principais concepções pedagógicas utilizadas na 

educação especial foram a médico-pedagógica e a 

psicopedagógica. A vertente médico-pedagógica é o 

resultado da união entre medicina e pedagogia, 

caracterizada pela segregação de deficientes em escolas 

localizadas dentro de hospitais, para que esses indivíduos 

pudessem ser educados e tratados ao mesmo tempo. Embora 

represente um avanço no processo educacional de PCD, essa 

concepção contribui para a crença de que indivíduos com 

deficiência ocupam posição de inferioridade devido às 

diferenças físicas e/ou mentais existentes (Jannuzzi, 2017; 

Miranda, 2008). 

A abordagem psicopedagógica, por sua vez, buscava 

realizar diagnósticos individuais para identificar as 

necessidades específicas de cada aluno com deficiência, a 

partir de escalas de inteligência e avaliações psicométricas. 

Em seguida, os alunos eram encaminhados para classes ou 
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escolas especiais. Essa vertente valorizava o 

desenvolvimento de materiais educacionais adaptados às 

necessidades individuais de cada aluno, o que demonstra 

preocupação com as suas particularidades, no entanto, o 

resultado ainda era a segregação e o isolamento do estudante 

(Jannuzzi, 2017; Miranda, 2008). 

A partir da década de 1980, foram dados os 

principais passos rumo à consolidação da educação 

inclusiva no Brasil. Na Figura 1, é possível observar uma 

linha do tempo que aponta os principais acontecimentos a 

partir desse período. 

 

Figura 1 – Linha do tempo da Educação Especial Inclusiva 
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Fonte: Adaptado de Fundação Fernando Henrique Cardoso (2022). 

2 Instrumentos de promoção da educação inclusiva 

 

Os dispositivos responsáveis por promover a 

educação inclusiva no Brasil, tais como as legislações e 

políticas públicas, são de fundamental importância para a 

promoção de igualdade, já que permite a participação plena 

e efetiva de todos os estudantes, com deficiência ou não. 

Para isso, é necessário reconhecer as particularidades de 
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cada aluno, de modo que o processo de ensino-

aprendizagem seja devidamente efetivado mesmo quando 

são necessárias adaptações (Andrade; Damasceno, 2017).  

Dentre os instrumentos capazes de promover a 

educação inclusiva no Brasil, é possível destacar a 

Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente de 1990, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional de 1996, a Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, o Estatuto da 

Pessoa com Deficiência de 2015 e a Lei de Cotas para 

Universidades de 2016.  

 

3 Constituição Federal de 1988 

 

A Constituição Federal de 1988 é popularmente 

reconhecida como a Constituição Cidadã devido ao seu 

compromisso com a proteção dos direitos dos cidadãos, o 

que a torna um documento democrático e progressista. No 

que se refere aos direitos da pessoa com deficiência, essa 

legislação traz em seu texto regras que abordam a temática 

de forma direta ou indireta, configurando um instrumento 

de exímia importância para a luta pelo direito das pessoas 

com deficiência (Araújo, 2015).  

São elas: Art. 5 (princípio da igualdade), responsável 

por assegurar a igualdade de direitos a todos os cidadãos e 

garante que as pessoas com deficiência recebam o mesmo 

salário que as pessoas sem deficiência e que não sejam 

rejeitados para um emprego devido a sua deficiência; Art. 
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205, que determina a educação como um direito de todos; 

Art. 208, que assegura atendimento especializado aos 

estudantes com deficiência; Art. 37, responsável por 

determinar que uma porcentagem de cargos públicos deva 

ser destinada aos indivíduos com deficiência; Art. 227, que 

trata acerca da acessibilidade, dentre outras (Brasil, 1988).  

 

4 Estatuto da Criança e do Adolescente 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n° 

8.069, foi implementado no Brasil em 1990, a fim de 

estabelecer e proteger os direitos fundamentais das crianças 

e dos adolescentes. Dessa forma, todo cidadão brasileiro 

com idade inferior a 18 anos possui direito à vida, educação, 

alimentação, saúde, proteção, cultura, lazer, esporte, 

convivência familiar e comunitária, dentre outros direitos 

assegurados por lei (Brasil, 1990b; Digiácomo; Digiácomo, 

2013).  

Além disso, esse instrumento legislativo aborda de 

forma específica o direito de crianças e adolescentes com 

deficiência, garantindo que esses indivíduos tenham acesso 

à educação inclusiva (igualitária e de qualidade), ao 

atendimento escolar especializado e aos serviços de saúde 

de acordo com suas necessidades, sem que haja 

discriminação. O Art. 23 do Decreto n° 99.710/1990, que 

promulga a convenção sobre os direitos da criança, 

determina que:  
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1. Os Estados Partes reconhecem que a criança 

portadora de deficiências físicas ou mentais deverá 

desfrutar de uma vida plena e decente em condições 

que garantam sua dignidade, favoreçam sua 

autonomia e facilitem sua participação ativa na 

comunidade. 

2. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança 

deficiente de receber cuidados especiais e, de acordo 

com os recursos disponíveis e sempre que a criança 

ou seus responsáveis reúnam as condições 

requeridas, estimularão e assegurarão a prestação da 

assistência solicitada, que seja adequada ao estado da 

criança e às circunstâncias de seus pais ou das 

pessoas encarregadas de seus cuidados. 

3. Atendendo às necessidades especiais da criança 

deficiente, a assistência prestada, conforme disposto 

no parágrafo 2 do presente artigo, será gratuita 

sempre que possível, levando-se em consideração a 

situação econômica dos pais ou das pessoas que 

cuidem da criança, e visará a assegurar à criança 

deficiente o acesso efetivo à educação, à capacitação, 

aos serviços de saúde, aos serviços de reabilitação, à 

preparação para o emprego e às oportunidades de 

lazer, de maneira que a criança atinja a mais completa 

integração social possível e o maior desenvolvimento 

individual factível, inclusive seu desenvolvimento 

cultural e espiritual (Brasil, 1990a, Art. 23). 

Quanto aos deveres dos pais e/ou responsáveis, o 

ECA estabelece diretrizes claras para a sua responsabilidade 

no que diz respeito à educação dos seus filhos. O parágrafo 

único do Art. 53 aborda o dever e a importância do 

acompanhamento do processo pedagógico dos filhos, o que 

contribui para a participação efetiva de pais ou responsáveis 

no desenvolvimento educacional da criança e do 

adolescente. O Art. 55, por sua vez, atribui aos pais e 

responsáveis a obrigação de matricular seus filhos na rede 

regular de ensino, reforçando o compromisso com a 

educação formal como um direito fundamental. Portanto, 

essas diretrizes reforçam a importância do 
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acompanhamento da família, contribuindo, assim, para a 

qualificação do processo educacional (Brasil, 1990b; 

Moreira, 2016).  

 

5 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

 

A Lei n° 9.394/1996, também denominada Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), é responsável 

por estabelecer as diretrizes que regem a educação no Brasil 

(Brasil, 1996). A LDB configura uma importante ferramenta 

para as pessoas com deficiência, visto que asseguram o seu 

direito à educação inclusiva, como disposto no seu Art. 59:  

Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos 

com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação:  

I - Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos 

e organização específicos, para atender às suas 

necessidades; 

II - Terminalidade específica para aqueles que não 

puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 

ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, 

e aceleração para concluir em menor tempo o 

programa escolar para os superdotados; 

III - Professores com especialização adequada em 

nível médio ou superior, para atendimento 

especializado, bem como professores do ensino 

regular capacitados para a integração desses 

educandos nas classes comuns; 

IV - Educação especial para o trabalho, visando a sua 

efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 

condições adequadas para os que não revelarem 

capacidade de inserção no trabalho competitivo, 

mediante articulação com os órgãos oficiais afins, 

bem como para aqueles que apresentam uma 

habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 

psicomotora; 

V - Acesso igualitário aos benefícios dos programas 
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sociais suplementares disponíveis para o respectivo 

nível do ensino regular (Brasil, 1996, Art. 59). 

6 Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação 

especial na educação básica 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica (DCNEE-EB), instituídas em 

2001, representam um marco significativo na busca por uma 

educação inclusiva e de qualidade para alunos com 

necessidades educacionais especiais no Brasil. Essas 

diretrizes refletem a evolução dos princípios educacionais e 

dos direitos humanos, promovendo uma mudança 

paradigmática na concepção de educação especial e na forma 

como a sociedade encara a diversidade nas salas de aula. 

Essas diretrizes definem a educação especial como 

uma modalidade educacional: 

[...] que perpassa todos os níveis, etapas e 

modalidades, realiza o atendimento educacional 

especializado, disponibiliza os serviços e recursos 

próprios e orienta quanto a sua utilização no ensino 

comum (Brasil, 2001, p. 13).  

Isso significa que a educação especial não é um 

apêndice ou um sistema separado, mas uma parte integrante 

e indissociável do sistema educacional como um todo. 

Uma das principais diretrizes estabelecidas nas 

orientações de 2001 é a promoção da inclusão, o que implica 

garantir aos alunos com necessidades educacionais 

especiais acesso à educação regular, preferencialmente em 

classes comuns, e que recebam os apoios necessários para 
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que sua participação e aprendizado sejam efetivos. Essa 

abordagem reflete a ideia de que a diversidade deve ser 

celebrada e que todos os alunos têm o direito de aprender 

juntos, independentemente de suas diferenças. 

Outro ponto crucial, é o reconhecimento da 

educação especial como uma área do conhecimento que 

necessita formação específica para os profissionais que 

atuam nesse campo. O documento estabelece que: 

[...] os sistemas de ensino devem oferecer formação 

continuada para os profissionais de educação especial 

e de educação inclusiva, garantindo-lhes acesso a 

cursos de aperfeiçoamento e de especialização (Brasil, 

2001, p.15). 

Demonstrando compromisso em proporcionar, a 

esses profissionais, as ferramentas necessárias para atender 

às demandas da diversidade presente nas escolas. 

As DCNEE-EB representam, portanto, um importante 

avanço na promoção da educação inclusiva e na garantia dos 

direitos das pessoas com deficiência no contexto 

educacional. Elas reafirmam a importância de uma educação 

que valorize a diversidade, que reconheça as necessidades 

individuais dos alunos e que proporcione oportunidades 

iguais de aprendizado para todos. 
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7 Política Nacional de Educação Especial na perspectiva 

da educação inclusiva  

 

A Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-EI), instituída em 

2008 pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva, objetiva 

promover a educação inclusiva de estudantes com 

deficiência no Brasil. Para isso, esse documento aponta 

diretrizes capazes de assegurar a tais pessoas acesso 

universal, continuidade (da educação infantil ao ensino 

superior) e participação ativa na rede regular de ensino. 

Também aborda da oferta do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), da capacitação dos professores e da 

abordagem transversal (metodologias que permitam a 

integração da educação inclusiva), dentre outros (Brasil, 

2008). 

Conforme esse dispositivo, o processo de inclusão 

deve ter início na educação infantil. Durante esse período, a 

criança deve ter acesso às abordagens que permitam o seu 

desenvolvimento físico, emocional, cognitivo, psicomotor e 

social. A educação inclusiva de jovens e adultos, por sua vez, 

deve preparar o estudante para a entrada no mercado de 

trabalho. Em todas essas etapas, é fundamental que o 

indivíduo tenha acesso aos recursos que permitam a sua 

permanência e participação efetiva, como equipamentos 

adaptados, elementos de acessibilidade e materiais 

pedagógicos.  
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Uma das premissas fundamentais dessa política é o 

reconhecimento de que a diversidade é uma característica 

intrínseca à sociedade e, por conseguinte, às escolas. Como 

afirmado no documento, "a diversidade de necessidades e de 

potencialidades dos alunos é uma característica inerente ao 

processo educacional" (Brasil, 2008, p. 6). Portanto, a 

inclusão não se limita apenas aos alunos com deficiência, 

mas abrange todos os estudantes que podem apresentar 

diferenças de aprendizado e necessidades específicas. 

Além disso, a política enfatiza a importância da 

formação continuada de professores e demais profissionais 

da educação, indo ao encontro da ênfase dada por Aranha 

(2013, p. 12), "a formação de professores é considerada um 

dos pilares fundamentais para a efetivação da educação 

inclusiva". Isso acarreta em garantir que os docentes estejam 

preparados para lidar com a diversidade de alunos em suas 

salas de aula, adaptando práticas pedagógicas e promovendo 

um ambiente acolhedor para todos. 

 

8 Estatuto da pessoa com deficiência ou Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência 

 

A Lei n° 13.146/2015, também denominada Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) ou 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, é responsável por 

assegurar os direitos da pessoa com deficiência, garantindo 

a sua inclusão em todos os âmbitos que compõem a 

sociedade. Conforme essa legislação, é considerado pessoa 
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com deficiência o indivíduo que possui qualquer tipo de 

deficiência física, mental, intelectual ou sensorial, que 

impeça ou dificulte sua participação ativa na sociedade. 

Entre os direitos assegurados pela presente legislação, 

destaca-se a garantia à acessibilidade, o que inclui 

ambientes, transportes, dispositivos de comunicação, 

equipamentos e mobílias em espaços públicos e privados 

que permitam que os indivíduos com deficiência possam 

exercer atividades cotidianas de forma segura e autônoma 

(Brasil, 2015). 

Ademais, é possível destacar a garantia ao 

atendimento prioritário, ao direito à vida, saúde, educação, 

moradia, alimentação, trabalho, assistência social, 

previdência social, cultura, turismo, esporte, lazer, 

habilitação e reabilitação (conjunto de técnicas, métodos e 

recursos necessários para desenvolver habilidades físicas, 

cognitivas, sensoriais e sociais que assegurem autonomia 

aos indivíduos com deficiência (Brasil, 2015).  

 

9 Lei de cotas para universidades 

 

A Lei n° 13.409/2016, é o dispositivo responsável por 

assegurar que parte das vagas oferecidas para cursos 

técnicos de nível médio e superior em instituições federais 

de ensino sejam destinadas às pessoas com deficiência. A 

respeito das vagas às instituições de ensino superior, o seu 

Art. 3º determina:  
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Em cada instituição federal de ensino superior, as 

vagas de que trata o art. 1° desta Lei serão 

preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados 

pretos, pardos e indígenas e por pessoas com 

deficiência, nos termos da legislação, em proporção 

ao total de vagas no mínimo igual à proporção 

respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com 

deficiência na população da unidade da Federação 

onde está instalada a instituição, segundo o último 

censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística-IBGE (Brasil, 2016, Art. 3°). 

Quanto às vagas destinadas às PCD em instituições 

federais de ensino técnico, o Art. 5º determina:  

Em cada instituição federal de ensino técnico de nível 

médio, as vagas de que trata o art. 4º desta Lei serão 

preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados 

pretos, pardos e indígenas e por pessoas com 

deficiência, nos termos da legislação, em proporção 

ao total de vagas no mínimo igual à proporção 

respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com 

deficiência na população da unidade da Federação 

onde está instalada a instituição, segundo o último 

censo do IBGE (Brasil, 2016, Art. 5º). 

Nesse contexto, dados estatísticos divulgados pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (2023) demonstram que o ingresso de 

estudantes com necessidades educacionais especiais nas 

universidades públicas e particulares tem crescido nos 

últimos anos. Conforme o Resumo Técnico do Censo da 

Educação Superior de 2021, os três tipos de declaração mais 

frequentes são: deficiência física (29,7%), baixa visão (29,7%) 

e deficiência auditiva (11,6%). Além disso, vale ressaltar que 

um total de 63.404 alunos matriculados relataram ter alguma 

forma de deficiência, transtorno ou superdotação. Pode-se 

observar o descrito no Gráfico 1 a seguir. 



Capítulo 9 - A educação inclusiva no brasil: 

percursos e conquistas de direitos 

 

206 

 

Gráfico 1 – Dados quantitativos de inserção de pessoas 

com deficiência no Ensino Superior 

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (2023). 

  

Tais dados revelam um progresso significativo no 

total de matrículas, entretanto, o desafio de alcançar a 

inclusão plena das pessoas com deficiência no ensino 

superior ainda requer uma abordagem que leve em 

consideração aspectos qualitativos (Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2023). 

Conforme ChauI (2003), se deseja-se abordar as 

universidades de maneira inovadora, o ponto de partida 

deve ser a exigência de que o Estado enxergue a educação 

não como mero gasto público, mas sim como um 

investimento de natureza social e política, o que só é 

possível por meio do reconhecimento da educação como um 

direito fundamental. Desse modo, a construção de uma 

educação inclusiva implica em reformular os sistemas de 

ensino de modo a se adaptarem para atender às 
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necessidades de todos os estudantes. Isso envolve a 

implementação de medidas práticas e exequíveis que visem 

incluir social e academicamente todas as pessoas, 

independentemente de suas particularidades. 

Nesse cenário, o ensino direcionado aos estudantes 

com deficiência tem sido considerado uma das principais 

preocupações do governo, incentivando a adaptação dos 

recursos educacionais e a transposição de barreiras. O índice 

de matrículas de pessoas com necessidades educacionais 

especiais no ensino superior cresceu em termos numéricos, 

mas ainda representa uma parcela mínima da população com 

deficiência efetivamente inserida nessa etapa da 

escolarização.  

A educação superior desempenha um papel crucial 

no desenvolvimento pessoal, na formação de cidadãos e na 

promoção da igualdade; logo, o Estado deve garantir a 

inserção e permanência de pessoas com deficiência no 

ambiente acadêmico, seja por meio da adaptação dos 

espaços físicos das universidades, disponibilização de 

materiais adequados e contratação de profissionais para 

intermediar a comunicação entre pessoas surdas e ouvintes 

(Miranda, 2004, 2008). 

[...] uma universidade inclusiva só é possível no 

caminhar em busca da mudança que vai eliminando 

barreiras de toda ordem, desconstruindo conceitos, 

preconceitos e concepções segregadoras e 

excludentes. É um processo que nunca está finalizado, 

mas que, coletivamente, deve ser constantemente 

enfrentado (Moreira, Bolsanello; Seger, 2011, p. 141). 
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Nesse sentido, a promulgação da Lei n° 13.409/2016 

foi indispensável para o avanço das medidas de ações 

afirmativas e contribuiu, mais efetivamente, para a 

democratização do ensino superior brasileiro, combatendo a 

discriminação das pessoas com deficiência e ampliando seus 

acessos à educação de qualidade e ao mercado de trabalho .  

Para além do escopo legal, os crescentes índices de 

estudantes com deficiência matriculados nas universidades 

públicas e particulares são justificados pela implementação 

de políticas públicas voltadas para a inclusão no ensino 

superior. Dentre esses programas, destaca-se o Plano de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

(REUNI), o Programa Universidade Para Todos (PROUNI), e, 

especialmente, o Programa de Inclusão no Ensino Superior 

(INCLUIR), que busca viabilizar o acesso e permanência de 

pessoas com deficiência em instituições de ensino superior. 

A democratização do acesso ao ensino superior para 

pessoas com deficiência é uma área importante da política 

educacional. Tais políticas buscam garantir que pessoas com 

deficiência tenham igualdade de oportunidade para 

ingressar e ter sucesso no ensino superior. O Programa 

Incluir, criado pela Secretaria de Educação Superior (SESU) 

em parceria com a Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), constitui 

uma ação afirmativa do governo federal voltada 

exclusivamente para as instituições públicas federais de 

ensino superior, tendo como escopo básico garantir a 
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acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida (Brasil, 2013). 

O Programa Incluir é responsável por fomentar a 

estruturação e consolidação de Núcleos de Acessibilidade 

nas Instituições de Ensino Superior (IES), os quais respondem 

pela organização de ações que garantam a inserção e 

integração de pessoas com necessidades educacionais 

especiais ao ambiente acadêmico, transpondo barreiras 

comportamentais, arquitetônicas, pedagógicas, 

arquitetônicas e comunicacionais (Brasil, 2013).  

Entre 2005 e 2010, o referido programa divulgou 

editais para apoio de projetos de criação ou reestruturação 

dos núcleos em universidades públicas de diversos estados 

brasileiros, entretanto, somente as propostas que atenderam 

às exigências do programa foram selecionadas para receber 

o apoio financeiro do Ministério da Educação (MEC). Anos 

depois, o Programa passou por uma reconfiguração e os 

recursos passaram a ser entregues diretamente às 

universidades por meio dos Núcleos de Acessibilidade 

(Maciel; Anachel, 2017).  

Assim, pode-se notar a crescente preocupação das 

instituições de ensino superior em encontrar soluções para 

garantir a permanência dos estudantes nas universidades 

pela implantação de programas de suporte destinados às 

pessoas com deficiência. Esses programas se baseiam nas 

políticas de ação afirmativa do MEC, que abrangem o apoio 

aos grupos minoritários, com destaque para o Programa 

Incluir.  
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Promulgado em 2011, o Decreto n° 7.611 dispõe, 

dentre outras coisas, acerca da estruturação de Núcleos de 

Acessibilidade nas instituições federais de ensino superior, 

com a finalidade de eliminar barreiras físicas, de 

comunicação e de informação que restringem a participação 

e o desenvolvimento acadêmico e social de estudantes com 

deficiência. Os núcleos são estruturas responsáveis por 

promover a inserção de estudantes com deficiência, 

transtorno do espectro autista e altas habilidades no 

ambiente acadêmico. Esses núcleos têm a missão de eliminar 

barreiras que impedem a plena participação dos estudantes 

público-alvo no ensino superior e promover uma educação 

inclusiva (Brasil, 2011). 

Segundo Sebastián-Heredero (2019), a instituição de 

ensino inclusivo nunca está totalmente construída, sendo 

um processo que requer a colaboração de todos por meio de 

ações de longo prazo e planejamento cuidadoso. Assim, a 

implantação dos Núcleos de Acessibilidade traz uma série de 

benefícios, não apenas para o estudantes público-alvo, mas 

para toda a comunidade acadêmica e a própria instituição de 

ensino. Os núcleos são responsáveis por auxiliar na inclusão 

das pessoas com deficiência no ambiente acadêmico, 

garantem que todos os estudantes tenham acesso equitativo 

às oportunidades educacionais, facilitam o cumprimento das 

obrigações legais relacionadas à acessibilidade, oferecem 

oportunidades de treinamento e desenvolvimento 

profissional para professores e funcionários, capacitando-os 

para atender às necessidades dos estudantes com 
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deficiência e promovem melhorias na própria infraestrutura 

física dos campi (Sebastián-Heredero, 2019). 

 

10 Conclusão 

 

É preciso pensar políticas públicas direcionadas a 

investimentos na qualificação de professores, que são 

modelados durante a sua formação a atender pessoas ditas 

“normais”. É necessário também, além de pensar em 

recursos tecnológicos, instrumentais, etc., para atender e 

receber de forma adequada pessoas com especificidades 

diversas, oferecendo uma assistência estudantil mais 

humanizada, para que assim se possa de fato garantir a 

permanências dessas pessoas no sistema educativo, 

avançando, desse modo, em dados qualitativos.  

Espera-se que esta investigação venha contribuir 

com estudos acerca dos temas abordadas, já que se verifica 

uma escassez de pesquisas na temática aqui abordada. 

Pensar em inclusão na educação, mais especificamente no 

ensino superior, no viés da verdadeira educação inclusiva, 

se faz primordial reconhecer o outro a partir das diversas 

representações da vida humana, respeitando as diferenças 

individuais, sociais e culturais de cada pessoa no espaço 

universitário.  

Pensar em inclusão no ensino superior, no viés da 

verdadeira educação inclusiva, se faz primordial reconhecer 

o outro a partir das diversas representações da vida humana, 



Capítulo 9 - A educação inclusiva no brasil: 

percursos e conquistas de direitos 

 

212 

respeitando as diferenças individuais, sociais e culturais de 

cada pessoa no espaço universitário.  
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